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Editorial

EDUCAÇÃO NO BRASIL – A FILOSOFIA NAS ESCOLAS
DO 29 GRAU

Nunca é demais tratar o problema da Educação, sobretudo no
Brasil. Ela constitui a realidade mesma a que constantemente nos volta-
mas por dever e por vocação.

Desta forma o ng 25 de nossa revista vai inteiramente consa-
grado ao assunto que marca a tarefa onde -o Instituto de Filosofia se en-
gaja, nutre e d©envolve suas atividades.

Nao há manual acabaio que ensine o ofício de educador, Sua
faina é ao mesmo tempo princípio que anima e corrige o processo onde
todos se educam, de modo permanente,

Evidentemente que houve “escolas’' de educação. Partindo de
uma “filosofia” como pressuposto básico na formação de nossa juventude,
teceram, todas, teorias capazes de levar a bom termo seus propósitos como
idéias estabelecidas.

Porém, o que importa é o homem e sua história no mundo e
com o mundo no qual ele veio e, assim historizado, levá-lo a uma inter-
pretat,ão existencial que possa realizá-lo em comunidade.

Talvez a pedagogia da divergência poderá ser um instrumento
do educ«lor. Não é puro ecletismo das diversas correntes ou tendências. É
a liberdaie de educar dentro da liberdade, respondendo aos mais agudos
problemas do existir. estamp«ios, hoje, oom angústia na faêe da sociedade.

Reflexão fez por editar no presente número a documentação
referente ao encontro de filosofia que este Instituto realizou nos dias 18,
19, 20 e 21 de maio próximo passado.

Mais do que luta pela introdução da filosofia nas escolas do
29 grau, o empenho efetivo de toda a participação da comunidade dos
alunos e professores foi aquele de oferecer a filosofia como disciplina
crítica, problematizaiora, inspirando e colaborando deveras nas escolas
fx)r uma educação de responder ao universo dos adolescentes. Não impor-
tam as rupostas acabadas. Elas nunca o são. O que vale é o esforço para o
jovem compreender e amar a vida. Tal julgamos ser a tarefa da filosofia ,no
29 grau.

A REDAÇÃO
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HUMANISMO CRISTÃO E EDUCAÇ'ÃO BRASILEI RA

Hubert Lepargneur

“Humanismo cristão" e “Educação” são dois conceitos antigos
à procura de nova feição na crise de civilização pela qual passa nosso mun-
do. Nosso propósito é relacionar cada um com as condições vigentes da
humanidade e sobretudo enxergar o Humanismo cristão. no Brasil, como
processo educativo, ou determinada inspiração de tal processo, e a Educa-
ção como um processo que leve a humanidade a uma vivência mais con-
forme aos valores pregados pelo Cristianismo.

Desde a colônia a inspiração católica, ainda que não chamada
de '’Humanismo cristão’', regeu ou pretendeu inspirar o conjunto das di-
mensões culturais do novo País. Em educação, as idéias e práticas dos je-
su ítas, notadamente, e seu contexto na antigo Brasil, justificam os estudos
especiais que Ihes foram consagrados.1 No decorrer dos tempos, evolução e
diversificação eram inevitáveis, de modo que somos levados a focalizar
as perspectivas educacionais atuais de um Humanismo cristão crível.
As suas características vão aparecer. Sua finalidade era até há pouco
tempo de construir uma sociedade conforme ao Evangelho, ideal elevado
na sua indeterminação, mas histórica – e talvez paradoxalmente – atraí-
do pelo totalitarismo ou pelo liberalismo anárquico, uma vertente alter-
nando com a outra. Aderir ao Humanismo cristão ( HC ) não significa mais
estar convencido de existir algo que seja um país cristão, mas esta desca-
berta é nova. No entanto, a idéia que o cristianismo alimenta um modelo
sócio-política não está ausente da Teologia da Libertação, por exemplo, e

esconde o mesmo projeto unitário que se choca com o pluralismo secular
que hoje se recomenda.

A proposta pedagógica que adotamos para o HC na educação
é, portanto, a preparação de cidadãos capazes de viver sua fé cristã numa
sociedade pluralista, colaborando com os outros patrícios para melhorar
a convivialidade, respeitando as diversidades que não obstaculam a realiza.
ção do Bem Comum.2 Tentaremos primeiro precisar definições e antece-
dentes imediatos ( 1 : Definições e História ); focalizar em seguida dois
conceitos nos quais convergem HC e Educação ( II : O Humanismo cristão
como Experiência e Prática ética ). A terceira seção ilustrará a prospec-
tiva concreta ( III : Novas perspectivas de contato, educação e atuação ),
antes de resumirmos nosso projeto educacional numa espécie de declaração
de princípios ( IV : Modelo educativo inspirado pelo Humanismo cristão ),
Virão enfim um balanço do impacto do HC na Educação Brasileira { V:
Aplicação e influência no contexto brasileiro ) e uma Bibliografia.
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1 – DEFINIÇÕES E HISTÓRIA

O conceito de uma realidade oscila entre uma definição
teórica, essência talvez imaginária, e formas históricas de sua encarnação.
Essa ambigüidade epistemológica envolve sumamente os dois conceitos
de nosso tema e está longe de ir diminuindo.O conceito antigo de educa-
ção , em nosso contexto católico, envolvia o sonho de uma cristandade
( mesmo quando não explicitado ) em que a educação não se dissociasse da
catequese, por pobre que fosse na realidade, e servisse a alimentar a alma
ou ideologia da nação. Apesar de conhecidas divergências, a separação do
Estado e da Igreja, a República, a sociedade secular com suas liberdades de
consciência e de expressão, a educação mista desembocando um dia sobre
a educação sexual, a educação técnico-profissionalizante afastada do espí.
rito clássico greco-romano e da literatura lusitana demoraram muito antes
de achar plena aceitação: tudo isto está contido nas histórias do pensa-

3mento católico no Brasil ou integra seu contexto.
Notamos apenas certa oscilação entre retórica e pragmatis

mo, preço que os latinos pagam ao nominalismo de sua filosofia.4 Ainda
hoje, o que mais atrai na sedução marxista em meio cristão é a rejeição
{ talvez ela mesma apenas teórica ) do descompasso entre teoria e prática,
habitual em região católica. Bem disse Fritz Heinemann: “A mais bela
ética é inútil se não for realizada. Em última análise, o que conta é a unida
de da teoria e da prática.”5 O reparo vale para a filosofia e a prática da
educação. A julgar pela severa crítica da formação presbiteriana no Brasil,
elaborada por Rubem A. Alves,6 o humanismo cristão na educação brasi
letra pouco se enriquece do lado da Reforma, cujo moralismo revestiu-se
de uma grandeza que hoje comove mais do que convence.

Sem dúvida, o contexto cultural brasileiro foi sempre aberto
7ao humanismo, embora com altos e baixos, sobretudo em época recente

O humanismo de Jacques Maritain8 achou no Brasil terreno em geral
acolhedor, embora alguns o achassem muito avançado. Contribuíram mais
especificamente para o alargamento social do conceito cristão de educação
e a crítica da educação tradicional as obras de Paulo Freire9 e de Ivan
lllich, 1 o Teórico suíco dos problemas educacionais. humanista e protes
tante que atuou vários anos no Brasil, Pierre Furter contribuiu também
para dinamizar a visão cristã da educação. 11 No entanto, estudando em
1974-1978 a relação entre crenças da Igreja e práticas dos cristãos no
Brasil, Thomas C. Bruneau não abordou o tema da educação: nesta década
o esforço de conscientização é dirigido para a politização.12 Embora de
origem elitista, este esforço desenvolve-se principalmente nas classes baixas
e áreas marginalizadas, mediante Comunidades Eclesiais de Base13 que,
eventualmente, dispensam certa educação para adultos, numa medida que
não convém exagerar. Entre outros educadores brasileiros. cujos escritos
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influenciaram o setor, destaca'se um pioneiro da renovação do primeiro e
segundo graus: Lauro de Oliveira Lima beneficiou-se de aportes de Carl
Rogers e outros técnicos estrangeiros de dinâmicas psicossociológicas,
adaptando-as ao gênio brasileiro.14 As fontes propriamente católicas de
informa(,ão teológica e de formação catequética sofreram na década dos
anos 60 e primórdios dos anos 70 o notável impacto do Concílio Vaticano
11 15

Sendo a educação o processo de transmissão dum patrimônio
cultural em posse duma geração que deseja seus benefícios para a geração
seguinte. ela não se realiza sem adaptações aos novos condicionamentos
nem sem a aceitação dos formandos, Cada item desta definição. substan-
cialmente tradicional, levanta hoje mais do que nunca questionamentos.
Temos maior consciência da diversificação daqueles que participam no
papel de educadores: 1 ) a mãe, menos tempo no lar; 2) o pai, ativo na
educação, na maior parte do tempo, pela sua ausência; 3) os educadores
profissionais, não raramente em crise e receosos de contrariar os desejos
dos educandos { preocupação muito recente na educação ); 4) a televisão,
que relativiza os valores cerca de 10.000 horas durante as quais o adoles
cente. em média. recebeu suas mensagens; 5) as histórias em quadrinhos
que manipulam valores fantásticos e pouco formadores do juízo;16 6) os
colegas da mesma idade: a comunicação e receptividade dos valores e
idéias obtém aqui sua máxima fluidez e operatividade, nem sempre em

1

benefício da elevação ou profundidade da influência.

Frente a esses meios educativos ou agentes da educação ou
contra-educação, que entender por Humanismo Cristão e em que nível ca-
racterizá-lo ? 1 ) Para a maior parte de nossos contemporâneos cultos.
esta expressão evoca sobretudo um tema nobre da retórica moralizante
de pessoas que participam em algum poder instituído, tema tradicional que
se encontra tanto nos discursos dos prelados como dos p'olíticos ou altos
funcionários do Estado de Países cujos povos são reputados cristãos. 2) Na
sua raiz encontramos a fé pessoal, influenciada pela educação como pela
história, mas que transcende estes condicionamentos e cujo problema
deixamos à pastoral da Igreja e à sua teologia. 3) Só através de um banho
de cultura, a fé cristã configura-se em HC: neste processo de aculturação,
ela se carrega de muitos elementos relativos que influenciam as imagens
que várias culturas ou várias pessoas possuem da sociedade cristã ideal.
4) A partir de minuciosas análises das configurações do HC, seria pro-
vavelmente possível chegar a razoável consenso sobre princípios funda-
mentais, através dos quais passaria um “espírito cristão", e cujo papel seria
preciso, a fim de permitir uma definição, ainda que provisória, do HC; no
entanto, além de demorado, este processo proporcionaria previsivetmente
apenas banalidades pouco operacionais. 5) Para os fins deste capítulo, o
HC não pode equiparar.se à fé, nem se deixar cristalizar em instituições
muito definidas; corresponde a vivências subjetivas que buscam objetivação
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histórica. Formulamos a hipótese de cada meio cristão esclarecer-se e
situar-se de maneira que explicite o significado, para ele. desta expressão.
6) Em resumo. entendemos o HC não como simples fachada, que pouco
interessa hoje b realidade do processo educativo, mas como mediação de
vivência individual e coletiva entre a fé pessoal e a cultura em nossa so-
ciedade pluralista. Este estatuto aponta para uma realidade que deve, a
todo instante. conquistar sua posição e consistência. O HC não é a fé
cristã, mas uma decorrência normal da fé evangélica, que deveria interpelar
as pessoas de fora e os jovens, e não o pode mais se ela é conservada como
múmia num museu. Perguntava Hans Küng: '’Quando os representantes do
aparelho eclesiástico que funciona tão bem no plano financeiro { falava na
Alemanha Federal ) entenderão este sinal alarmante que é a defecção de
centenas de milhares de pessoas em relação à nossa Igreja ?" Há mais de
quatro séculos que se fala na América Latina em Humanismo cristão, ou
fx)r locuções equivalentes, quais são seus frutos que revelam seu sentido e
valor permanentes ? Uma resposta, pelo menos. embora latente em lite-
ratura de grande circulação, deve ser descartada pelo seu simplismo ma-
niqueu: tudo quanto acharmos de bom na cultura latino-americana traduz
o nosso HC e a bondade de nossos povos, tudo quanto acharmos de
condenável é infiltração externa de superestruturas que nos são alheias,
manobras de interesses espúrios de grupos estrangeiros.

A «lucação fez ultimamente passos de gigante na perspectiva
do mmo transmitir, em razão de melhor conhecimento que se adquiriu
do sujeito receptor, mas sabe muito menos do que antes o que transmi-
tir. Feliz dúvida, talvez, de quem está questionando as falsas evidências,
isto é, os antigos preconceitos. Mas não Ihe faz ainda algo como uma sis-
tematização de meios educativos prenhes de espiritualidade ou ideolo-
gia ( algo que pode pedir junto ao HC ), isto é, duma visão sintética da rea
lidade que intrcxluza ao Sentido ?

O budismo sistematizou sua metodologia espiritual em redor
de três elementos fundamentais, cuja necessidade psicossocial ultrapassa
esta religião. 1 ) O ser humano precisa de certa segurança na ordem do
saber para nortear-se neste mundo, precisa de Dharma ( doutrina ). O
HC propõe à Educação, hoje como ontem, uma doutrina, a da Igreja,
que, apesar de questionada sobre vários pontos importantes, permanece
suficientemente firme para dar segurança a quem quer recebê-la lealmente;
é tamtúm suficientemente aberta para não paralisar seus fiéis no caminho
de outras indagac'ões de verdade. 2) O ser humano precisa de comunidades
de apoio, personalizando relaçõ« humanas despersonalizadas pela grande
cidade, a civilização tecnológica, a sociedade de consumo de massa, A fa-
mília é aqui necessária e insuficiente. O HC favorece a constituição de
comunidades intermediárias, descentralizadas, não meramente litúrgicas,
em que haja livre troca. A comunidade de base é uma ilustração. entre
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outrasr da Sangha ( comunidade ). Alguns pensam que existem hoje no
Brasil 50.000 núcleos de Comunidades Eclesiais de Base, totalizando
cerca de 1.200.000 participantes; ainda que exagerada a avaliação, temos
aqui uma realização planejada dg HC que atua, não apenas na perspectiva
religiosa { são núcleos eclesiais ), mas ainda na perspectiva política1 6
( acentuação das Teologias da Libertação ) e na perspectiva educativa
( de nosso interesse nesta exposiêão ). 3) A era tecnológica não libertou
o ser humano da procura, admiração e imitação de personalidades de des-
taque. Ela massificou o fenômeno através do culto dos stars, vedetes da
canção. da televisão ou do esporte, e outros heróis mais ou menos fabri-
cados pelos mass media. A atração dos santos e Gurus ( mestres e mode-
Ios ) não morreu.19 Existe lugar para sua renovação dentro duma ótica
de HC. Os psicoterapeutas de toda escola não teriam o prestígio e a clien-
tela que ganharam, sem Freud, mas também sem a abdicação daqueles que
Ihes abriram o caminho da psique, os guias espirituais religiosos. 4) Sendo
ociedentais, acrescentamos a necessidade da Atuação social que não
figura no programa mínimo da espiritualidade budista, por óbvios ma
tivos. Nem sempre o HC tem evocado a idéia de profunda atuação social
e as correntes mais polarizadas hoje pela ação sócio-política recorrem a
outro vocabulário da libertação; mas, afinal, uma ideologia libertadora
nada tem “a priori’' de incompatível com a realidade do HC.

II – O HUMANISMO CRISTÃO COMO EXPERIÊNCIA
E PRÁTICA ÉTICA

A imagem do HC não mudou menos do que o conceito de
Educação. Não se imagina mais uma doutrina, uma moral, um estado so-
cial, ou não se tem mais em mente predominantemente este tipo de
instituições estabelecidas. Tornou-se um processo, o que já tem sido a educa-
ção. Os termos são, portanto, mais aproximáveis e comparáveis; mais ain-
da, apesar de suas evidentes diferenças, ambas nos parecem apontar hoje
para o conceito de experiência. Doravante alérgico à recepção de uma
doutrina feita, de um ensinamento empacotado, de uma moral para sempre
determinada e enfeixada em princípios, de uma ciência acabada, o cliente
da Educação, jovem ou menos jovem, espera se ver propor experiências
de verdade ( expressão de Gandhi ) ou atuação. Sem confundirmos o HC
com uma tendência repleta de ambigüidades, a Teologia da Libertação
propõe também à sua clientela certo tipo de experiências, as que se apre-
sentam como libertadoras. O conceito, a prática. a procura de experiências
invadiram uma época profundamente insegura e empírica, por trás de ves-
tes de racionalismo planificador e de saber científica. O apetite de ex-

periência subjetiva invadiu a religião, o cristianismo como os vários orien-
talismos, e atingiu, portantqo estatuto contemporâneo do HC.
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Uma falha de sempre adquiriu em nossa época proporções as-
sustadoras e menos disfarçáveis, o divórcio do conceito e da experiência.
É a pouca eficácia da educação tradicional que obrigou a reajustes,cuja
série não está encerrada. A educação balança do rigorismo ao laxismo, da
imitação à criatividade, da memorização à improvisação, do sistêmico
ao ecletismo, do nacionalismo ao internacionalismo, com as previsíveis
reviravoltas. Por seu lado, o HC,como tema tradicional do discurso morali-
zador/ possui um conteúdo muito vago se não se quer descer aos seus con-
teúdos empíricos. Com efeito, o conteúdo do HC tem sua história, parale-
lamente à história da exegese do cristianismo. Existem valores evangéli'
Cosr mas sua hierarquia não se impõe ao ponto de determinar uma vez por
todas as civilizações ou culturas que se inspiram do cristianismo. Existe
um espírito cristão de direita que privilegia a ordem, a autoridade e a obe-
diênciar a ortodoxia e o magistério, o pcxler romano e a tradição, a famí-
lia e a propriedade privada. Este espírito marcou a educação brasileira no
passado e não está desaparecido. Existe também, em outras regiões sociotó-
gicasr um espírito cristão de esquerda, em franca ascensão, para o qual
HC significa algo um pouco diferente, justiça social e luta de libertação,
engajamento político e direitos humanos, socialismo e combate ao capi-
talismo. com ou sem matizes. Em ambos os lados, o HC é concebido
através duma interpretação ideológica do mundo e da história que possui
fundamentos na Revelação e outras raízes.2 o

Em que medida o HC ( que não pode ser considerado apenas
ao nível do discurso } tem influenciado a educação através dos tempos ?
Em que medida determinado conceito do HC tem sido produto da edu-
cação ? A fim de precisar os conteúdos históricos do HC seria necessário
setorizá.Io. Presumidamente brotado da fé. está imbuído de conceitos
revelados ou teobgioos, cujas imagens o marcam, como: homem'imagem
de Deus.21 criatura feita livre, homem e mulher associados no mesmo
destinor Adão e Novo Adão chamados ao Reino ... Atinge a área moral
onde constrói suas bases aparentemente mais sólidas, embora questionadas
pela interrogação ainda mal respondida: A moral cristã é substancialmente
diferente duma ética que seria simplesmente “natural” ( isto é, na rea-
lidade, “cultural” ) ? Geografia e história interferem aí. Se algo no Oriente
responde à expressão tipicamente ocidental de HC, esta realidade seria
fundamentalmente de ordem místia. No Ocidente. o HC evoca antes um
conjunto ético-político: predominantemente étiw no cristianismo da
Reforma ( e. ainda hoje, nas novas seitas cristãs ), predominantemente
lx)lítico no cristianismo latino que domina o catolicismo. O ethos latino
privilegia o enfoque político ( ligado ao k)gos, à palavra ) de todos os
problemas vistos à luz do HC, tanto quanto o protestantismo privilegia o
enfoque moral dos mumos problemas. O resultado traduz-se do lado
católico por mais retórica e maior insistência sobre princípios e leis ( ob-
servados ou não ), teorias e ortodoxia; do lado da Reforma por sociedades
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aparentemente mais sadias e prósperas { apesar das constantes denegações
dos católicos ). mais realistas e trabalhadoras, mais tolerantes e empíricas,
respeitando-se eficazmente o bem comum. Como toda generalização,
estas grandes linhas sofrem evidentes exceções e recentes perturbações,
mas são ainda válidas numa definição global do HC.

No setor ecumênico, HC significava ontem, significou du-
rante século. sobretudo em meio católico. indefectível intolerância da defe-
sa da verdade própria; hoje, pelo contrário, não sem a mesma ênfase,
exageram-se os aspectos negativos das divisões entre cristãos,22 em nome
do mesmo HC. No setor emnômioo, a ala mais dinâmica que exprime o HC
defende a socialização dos bens de produção com o mesmo ardor com que
a disciplina oficial defendia ontem sua apropriação privada.

Quando se considera até que ponto a primeira geração cristã,
afinal, é { relativamente ) pouco normativa para o resto da história da lgre-
ja, até que ponto a Revelação precisa que escolhamos entre interpretações
conflitantes para ser assimilada, até que ponto os conteúdos culturais
assumidos pelos ethos cristãos são variados, não parece abusivo declarar
que cada época, apoiada sobre a tradição prévia, tem que fazer a experiên-
cia imediata do cristianismo para capacitar-se a oferecer determinada
feição do HC.

O HC, entendido por um católico, não pode contradizer fron-
talmente o ensino ( pelo menos o '’infalível'’ ) do magistérior mas prefe-
rimos não invocar este órgão eclesial para não confundirmos HC com fé
cristã e debater o tema em nível da vivência histórica e cultural que é o
terreno específico do HC. Uma construcão filosoficamente ordenada
repousa sobre certas estruturas metafísicas : explica-se assim quer na Euro-
pa, se declara que qualquer progresso de nossa civilização deve partir du-
ma conversão metafísica. Não hesitaríamos em declarar isto para o Oriente
mas a afirmação esvazia-se em retórica ocar se aplicada a um país como o
Brasil. Duvidamos nâo menos profundamente que a poII’ticar cuja impor-
tância aqui reúne esquerdas e direitas no mumo interesse privilegiador te-
nha as virtudes transformadoras que se Ihe atribui comumente. Se algo é
para se transformar em melhor, no Brasil atualf em direção quer – de
algo parecido com o HC, esta transformação deve-se operar essencialmente
no campo ético, isto é, dos valores e ju ízos associados aos comportamentos.

Mais alienante que uma ideologia que justifique uma prática
egoísta de grupo, é uma ideologia que seria totalmente desvinculada da
prática. Esse perigo não está totalmente alheio aos riscos que corre o HC.
Pode-se imaginar uma práxis social de puro egoísmo das classes superiores,
coroada por um discurso lenitivo e múltiplo que invoque um enigmático
e misterioso HC. É mister, por isso, reafirmar que a meta digna dos esfor-
ços não pode ser a implantação de manuais de filosofia heideggeriana ( ou
de qualquer escola que seja ) em todas as escolas. mas, primeirof uma
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prática muito mais rasteira, sobre a qual concordamos plenamente com
Harvey Cox: “Torna-se urgente que o cristianismo quebre seu pacto debili-
tante com o demônio que precisamos exorcizar antes que ele nos destrua:
o espírito de lucro."23 Por que a educação não comportaria mais dimen-
são ética ? E como excluir do humanismo sua dimensão ética ? Se nós
não temos a coragem de operar neles esta quebra, o problema é: que tipo
de educação poderia sugerir a nossos filhos – ou induzir neles – o dese-
jo desta conversão, para a salvação da humanidade ? E como criar coragem
e lucidez para questionar o conjunto das metas de um “progresso’' que
já escapa ao controle humano ? Educação não é solucionar os problemas
da geração seguinte, mas alertar sobre eles, preparar para que eÉa os enfren-
te da melhor maneira. Sem ser novo. o problema da cegueira que nos
ocorre quando cresce fora de controle o anseio de lucro e poderr reveste-se
duma gravidade sem precedente. Ao chegar no reino dos Aztecasr Cortez
declarou : ’'Sofremos duma doença da alma que apenas o ouro pode cu-
rar.” A nossa doença é o próprio ouro e seu desejo; o remédio que o HC
deve inspirar e a educação propagar é um reforço espiritual que signifique
uma subordinação do eu à realidade de Deus, do mundo e dos outros.

A nova educação é muito menos determinada por aquilo
que os adultos decidem, que é importante e deve ficar para estruturar
comportamentos e sociedades, do que por aquilo que os jovens são a fim
de assimilar, isto é, por aquilo que responde a sua espera, ainda que latente
ou confusa. Essa é, talvez, a maior revolução em educação de que se tem
conhecimento.

Será realmente o cristianismo muito menos conservador do
que outra religião ? Temos que demonstrá.Io. De qualquer maneira, al-
guns observ«lores perguntam se o episcopado, a Santa Sé e suas sagradas
instituições conseguem controlar a evolução do pensamento e da prá-
tica cristãos que resultam no HC, variável segundo as épocas, sobre o
qual estamos refletindo. A seqüência: HC – Educação – Comportamen-
to e pensamento da geração mais nova, pode ser substituída por outro
esquema: HC e novas gerações em interações constantes.

O conceito fundamental em torno do qual gira a cultura
mcxlerna não é mais o do Valor permanente a transmitir ou cuÉtivar.
mas o da Experiência a curtir. Que tipo de experiência reserva o budismo
o marxismo ou o cristianismo ? O impacto é óbvio sobre o Cristianismo
que deixou de ser a reduplicac,'ão dum modelo autenticado pela TradiÇãor
ela mesma reflexo da Revelação. O reflexo não é menos óbvio sobre a
Educação. Ela também não é mais o simples canal pelo qual o Saber ou
o Sat»r-fazer dos adultos instalados transmite-se aos jovensr de espírito;
coração e braços aberlos para receber, com submissão e reconhecimento.
tão preciosa herança. Nunca antes a educação se processou tanto por
substituições em vez de acumulação. Destarte Religião e Educação muda-
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ram de estrutura em nível vivencial. Entraram também no grande Mercado
do Consumo: São ofertas de experiências, experiências que valem na me-
dida em que cada um pode assumi-las, passar por elas, aceitá-las, criticá-las,
recusá.las. Religião e Educação não são mais Imposição dos velhos, tirania
do Passado sacralizado, mas ofertas num mercado alargado, no qual o
mais novo dos fregueses é relativamente senhor e mestre de suas aceita-
Ç,Ões e recusas.

III – NOVAS PERSPECTIVAS DE CONTATO.
EDUCAÇÃO E ATUAÇÃO

Toda cultura precisa de seu Paraíso perdido ou Terra prome-
tida, um esquema que se projeta ora para o passado ora para o futuro
conforme a sensibilidade que prevalece. De modo geral, tanto na Educa-
ção quanto no HC, não é mais o passado que impõe sua lei de repetiÇâor
mas a utopia que propõe sua prospectiva ou sua escatologia. O mito do
Oriente empolga parte da juventude norte-americana: trasladação no es-
paço, não sem deformações; o mito do socialismo marxista empolgou
ontem boa parte da juventude européia e seduz hoje parte da juventude
estudantil sul'americana: projeção no tempo de esperanças por enquanto
frustradas. O presente da educação modela-se segundo o conceito elaborado
para o amanhã, ainda que o presente do HC tenha também em vista o ’'de-
pois de amanhã” escatológico. Entre os dois fenômenos, a continuidade da
mesma esperança tem que se manifestar,gerando normas e deveres. Educação
para a profissionalização, na linha do antigo luteratismo ? Educação para o
diálogo, na linha de Dewey ? Educação para a auto.realizaçãor na linha de
Carl Rogers ? Consultando os últimos pregões na bolsa dos valores cristãos,
é mais acertado constatar que a educação hoje inspirada pelo HC prepara
para a defesa dos '’direitos humanos" com o mesmo êrdor empregado
ontem para a defesa da honra de Deus. Pelo menos, isto é que se declara e
é declarável, porque os resultados da educação raramente coincidem com
as prévias aspirações e metas dos educadores. llustramos este questio-
namento com uma só pergunta. Como, nas prósperas ou menos prósperas
nações cristãs, Natal, símbolo teórico do despojamento de Deus, tornou-se
na prática símbolo da glutonaria de um povo unânime no mesmo desejor
satisfeito ou menos satisfeito ? O que teria faltado na pedagogia norteada
pelo HC para que as divisões políticas da nação cirstã sejam esquecidas
apenas na hora de ceder aos ritos do consumismo, nas classes abastadas. e
aos demônios de sua cobiça, nas classes menos favorecidas ?

O combate pela justiça conferiu novo vigor à Educação que se
reclama do HC, embora falte ainda muito para que a religião predominante
no Ocidente rico, o cristianismo, receba a credibilidade histórica que a tor-
naria Esperança dos menos favorecidos do planeta. Neste sentido,um passo
foi realizado na conjunção brasileira do HC e da educação. Mas este
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incontestável progresso está sob ameaça de dupla e grave alienação : 1 ) Quan-
do se dá cobertura às injustiças de responsabilidade nacional, sob as quais
a nação, como conjunto, tem indiscutível poder ( concentração da renda
nacional, dívidas externas e internas, política social da saúde e educação
mordomias abusivas e subvenções injustificadas, especulações imobiliárias
ou financeiras etc. ), pela denúncia unilateral e vã de alguns bodes expia-
tórios intocáveis, fora das fronteiras ou indefinidos { o Capitalismo inter.
nacional em geral, as Multinacionais, o Imperialismo estrangeiro, a Trilate-
raI ), embora não sejam inocentes. 2) Quando se espera, de reformas
políticas ou de lideranças personalistas, melhorias que só podem advir
de mudanças mais profundas e onerosas. Em resumo, a transferência da
atenção da área que nosso esforço pode atingir ( área nacional ) para área
que escapa praticamente a nossa atuação ( estruturas internacionais } e a
transformação do enfoque moral ( tradicional em filosofia da educação }
em enfoque exclusivamente político, embora caracterizem modelos do HC
prestigiados no Brasil atual, não podem ser julgados como inócuos, bené-
ficos e acertados.

O Capitalismo, com suas qualidades e seus defeitos, iniciou-se
e prosperou primeiro entre nações de tradição cristã Reformada. Numa
segunda remessa figuravam países de tradição católica que entraram no
jogo institucionalizado, sem muito questionamento. Na atual terceira va-
ga compreendemos as nações do Terceiro Mundo que, nas Américas, se
declaram também pertencer à tradição do HC. Em vez de contestar o con-
sumismo, o expansionismo ( '’não se pode mais parar de produzir mais” },
o nacionalismo exacerbado, omodelo desenvolvimentista onde predominam
valores econômicos ( e de poder militar ) sobre valores mais profundos
do HC ( cujo conceito está reservado para os discursos oficiais ), estas
nações adotam as mesmas metas e ambições, as mesmas regras do jogo,
das precedentes nações, comportando.se com os mais fracos como os mais
fortes se comportam com eles. Se HC significa alguma referência ao Evan-
gelho que declara, alto e bom som, que se deve escolher entre Deus e
Mamão, isto é, Deus e o Dinheiro ( e o poder do dinheiro ). temos de
reconhecer que seu impacto na política destas nações é reduzidíssimo.
Qual é a nação cristã que hoje não cede, por pouco que seja, de sua corre-
ção moral diante da sua “rlecessidade” ( material ) de se abastecer com um
petróleo o menos caro possível ?

Sintetizamos o itinerário. A pergunta dos educadores: Como
educar hoje numa perspectiva cristã ? leva-os, portanto, a se questionar
sobre o significado e conteúdo do HC. A procura de eficácia existe, embo-
ra recente no tocante a estruturas, após a tomada de consciência que Q
mundo que surgira da vontade cristã dos povos itúricos não era, não é.
profunda e estruturalmente, cristão. Demorou-se a compreender ( e

essa mnscientização está longe de ser terminado ), que o modelo para
amanhã. a ser elaborado hoje, não é mais do tipo “cristandade”, mas na
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linha da sociedade secular e pluralista ( com todo o respeito devido às
populações que ainda vivem com mentalidadu superadas ). É evidente
que isto importa muito, tanto para o conceito de HC quanto para a edu-
cação a serem vivenciados em nossa época. Isto significa notadamente que
o HC deve aceitar trabalhar junto com representantes de outros humanis-
mos e, eventualmente, não-humanismos, para tarefas concretas de que pos-
sam se beneficiar os povos ( sem -traição da consciência ). Não é preciso
ser cristão nem educador para perceber que a dinâmica da sociedada de
produção e consumo máximos não constitui um modelo são e viável para
muitos séculos. Acabará, nem que fosse por motivos demográficos e

ecológicos. Como pensar sua substituição, se é que as previsões que pode-
mos fazer são suscetíveis de um impacto qualquer sobre as práticas sociais ?

No itinerário que leva da fé cristã à sociedade de nossos so-
nhos, dois pontos permanecem particularmente obscuros: a conscientiza-
ção doutrinal capaz de inspirar um HC que não seja de pacotilha ou sim-
ples retórica pol ítica; a viabilidade do processo educativo tradicional. como
instrumento de reajuste dos valores sociais.

1 ) Por pragmática que se tenha tornado nossa atual prática
do cristianismo, é difícil concordar com o antiinteletualismo vinculado
por um empirismo clérico.politizante, candidato a princípio educativo.
Em nehuma área da cultura o descompasso da teoria e da prática é legl’-

timo e aconselhável, por alto que seja nosso conceito de vivência e atuação.
Resulta disso que os grupos ( não digamos todas as pessoas, respeitando
as disposições individuais ), que pretendem atuar na perspectiva do H(,1
têm que estruturar e atualizar seu cristianismor para vencer a dicotomia
que separa as pessoas, cuja cristianismo é estruturado mas obsoleto, e
as pessoas cuja atualização é mais sentimental e superficial do que apro-
fundada. A esse respeito, os desejos da hierarquia eclesial24 não estão
sendo satisfeitos na educação brasileira,25

O papel insubstituível dos educadores profissionais não tira
a responsabilidade dos educadores extra ou para-escolares e informais;
todos têm diálogo a manter com uma informação bíblico-teológica que
não se improvisa. O sistema melhor montado de vulgarizal,ão não tarda a
def inhar quando prescinde de contatos contínuos com as fontes da renova-
ção do saber. HC não significa apenas conscientização e vulgarização de
massas, nem apenas exegese e análises, mas vaivém entre o pensamento
teórico e a ação transformadora, Nem puro elitismo acadêmico. nem
demagogia de curto fôlego: sem catequese enraizada em teologia apurada,
o HC não passa de bandeira flutuante aos ventos.

2) “Educação, instrumento de reajuste dos valores sociais ?”
nossa outra indagat,ão. Na nova textura da sociedade pluralista e

secular, “educação’' possui um sentido amplo: seus instrumentos são
era

numerosos tanto quanto os instrumentos anti-educativos. Com surpreen-
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dente rapidez os grandes centros brasileiros multiplicaram seus cursos inten-
sivos, dando a pensar que tenham entrado na era da '’educação permanen-
te'’ e para todos; na realidade, a perspectiva destes cursos reforça e não
contesta a estrutura social e seus desajustes, sua orientação mercantilista.
seus valores pragmáticos.

Educação como socialização dos novos chegados, como
influência duma geração sobre as seguintes, portanto, não pode desapare-
cer. mas sofreu ultimamente sérios abalos ( contestação dos valores da
tradição e autoridade ) e notável diversificação ( concorrência dos meios
de comunicação de massa ). Descobriu-se que a influência dos pares
é mais importante na prática do que a dos mais velhos.

Como uma geração poderia transmitir sistema de valores ao
qual não chegou por sua conta ? um consenso sobre certa ética quando
sua prática contradiz os poucos princípios ainda repetidos com maior
ou menor convicção ? O que ela transmite é a própria insegurança. Cada
década tem sua onda de jovens que reage de maneira diversa das anteriores;
por isso não pretendemos sintetizar o conjunto do HC e de seus frutos
mais recentes entre nós.

IV – MODELO EDUCATIVO INSPIRADO PELO
HUMANISMO CRISTÃO

Em que consistiria, como se nortearia, uma educação prospec-
tiva inspirada pelo HC ? Um razoável consenso admite - que o processo
consistiria em transmissão de valores e não tanto de princípios. Sujeita
a discussões e melhorias, propomos a seguinte lista e hierarquia: 1 ) Edu'
ar para a responsabilidale p«soal. A responsabilidade coletiva pode, na
práticar não passar de fraseologia, fugindo à responsabilidade individual
de todos os membros do grupo, base insubstituível de tudo quanto é
responsabilidade. Pregar a lit»rdade e os direitos subjetivos sem conven-
cer daquilo que isto significa como obrigação de responsabilidade pessoal
é demagogia antieducativa que nem a invocação do HC é capaz de enco-
brir e desculpar. Ter responsabilidade é arcar com as conseqüências de
seus atos e enfrentar as situações no seu realismo nu. A responsabilidade
pessoal não exige considerarmos que o destino do mundo dependa subs-
tancialmente da atuação de nosso grupo, isto é, é compatível com a mo
déstia do realismo e não se sobrecarrega com responsabilidades que não
correspondem ao alcance de suas eventuais atuações. A responsabilidade
f»ssoal não prejudica a responsabilidade grupal; pelo contrário, a prega-
ção da responsabIlidade coletiva,quando é sabido que ninguém está dispos-
to a assumir a menor parcela de culpa pessoal no assunto. não passa de
droga alienante. A ruponsabilidade prevê e controla. A máquina produ-
tara ( apenas superdeterminada pelos poderes políticos ideologizados )
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que domina as estruturas sociais do Ocidente perdeu a capacidade crí-
tica e decisória de autocontrole. Não sabemos como frear uma Máquina
condenada a um “Progresso’' que já ultrapassou, em muitos países e se-
tores da vida, o limiar além do 'qual não serve mais a humanidade. Esse
é o maior desafio atual para qualquer ideologia, desafio ético que o HC
enfrenta: dizer as verdades que não agradam e não ocultar os proble-
mas que não sabemos ainda ou nãô queremos realmente resolver.

2) Esta responsabilização progressiva vai a par com uma «lu-
cação do senso crítico, único freio razoável à massificaçâo consumista,
direitista ou esquerdizante. Para desenvolver o senso crítico sem favorecer
o absurdo da oposição sistemática. não conhecemos receitas; é de se desen-
voiver conhecimentos críticos em muitas áreas e maturidade positiva. Edu-
car para o senso crítico é zelar pela aprendizagem da busca da verdade. A
ânsia pela verdade e a compreensão de seu valor para o indivíduo e a socie-
dade deve superar a consciência de seu relativismo. Deixando de lado
chavões que pouco têm a ver com a verdade ou o Reino de Deus, o HC
há de reconhecer que os seres humanos nascem desiguais: cabe à civili-
zac,,ão oferecer a todos solidariedade e chances de valorizar seus dons, as-
segurando a cada um o mínimo exigido pelas necessidades primordiais.
Acatando os valores deste mundo, o senso crítico desmitiza sua alienado-
ra absolutização, teórica ou prática, quer se trate de vida, de saúder de
poder, de saber, de felicidade terrestre ou de dinheiro. A absolutizaçãor
teórica ou prática, de não importa qual destes valores. é fruto do espl’-
rito do mundo que o espírito cristão tem de contestar.

As palavras são apenas instrumentos da procura da verdade;
quando cultivadas por si mesmas. tornamo-nos seus estetas ou escravos_
A maior ambigüidade das palavras não está no fato de elas apontarem
para significações diversas, mas de servir ora de caminho para as realidades
apontadas, ora de substitutivo que dispensa sua procura concreta.26

3) Educar para aguçar o sentido ncial e não apenas para
socializar, isto é, introduzir na sociedade vigente. Este é o campo do
maior despertar do HC a partir de Vaticano I1 ( 1963 ). Não se entende
mais, hoje no Brasil, educação cristã sem acentuação sobre a justiça social
a ser promovida e os direitos humanos a serem implantados. Os meios
são da ordem dos instrumentos a serem discutidos. Na medida em que
existe no HC uma direita e uma esquerda, cujas preponderâncias na socie-
dade se alternam, um fio condutor permite diferenciar suas zonas de in-
fluência: a direita acentua a liberdade e a esquerda, a iguaHade. Não temos
mais a ingenuidade de pensar que liberdade, igualdade e fraternidade
podem ser simultaneamente perseguidas e alcançadas, quase no mesmo
nível. Estas distinções repercutem em pedagogia e educaçãor sendo claro
que, no Brasil, a história da educação foi dominada pela liberdade muito
mais do que pela igualdade, tanto teórica quanto praticamente. Pode-se
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objetar que, recentemente, a corrente cristã representada no Brasil pela
Teologia da Libertação revela nítidos traços esquerdizantes, apesar de
ostentar a bandeira da liberdade. Na realidade, esta corrente é muito
mais uma reivindicação política de igualitarismo social do que uma apo-
logia da prática da liberdade que sempre acentuou as diferenças entre in-
divíduos e classes. Além do mais. essa corrente não leva em conta a reali-
dade antropológica muito bem descrita por Erich Fromm sob o título
de "o medo à liberdade" ( no livro que tem esse título e em outros ),
cuja ignorância leva a uma pedagogia pouco realista.

4) Educar para a partilha e certa gratuidade ( em comple-
mentação e aprofundamento da diretriz precedente ). lutando contra o
egoísmo e a pan-comercialização, mola de nosso sistema econômico.
Eis o princípio realmente revolucionário, no bom sentido. Teoria sem prá-
tica, de pouco serve aqui. A alma de uma cultura que apela para o HC
só pode recfraçar o eixo do sistema vigente, o mercantitismo materialista.
Não basta discorrer contra o capitalismo, a Trilateral ou outros bodes
expiatórios e cantar problemáticas virtudes dos socialismos. A patolo-
gia ocidental evoluiu através da valorização do ter e do fazer ( tema explo'
rado de Gabriel Marcel até Erich Fromm e Harvey Cox } ao ponto de
hipertrofiar o eu, cada indivíduo correndo para realizar suas potencia-
lidades e multiplicar a curtição de experiências. O narcisismo tornou-se
virtude e normalidade, com as conseqüências previsíveis quanto ao relacio-
namento mútuo entre pessoas. H. Cox mostrou perfeitamente como
os neoorientalismos são recrutados entre nós para fins totalmente alheios
ao espírito genuinamente oriental: para o reforço do eu, de cuja irrea-
lidade o budismo pretende conscientizar. Recusando a abolição orien.
tal do eu, nem por isso é sábio pactuar com a hipertrofia do eu, comba-
tido pelo despojarnento evangélico e superado pelo amor cristão. Com
particular acuidade. Cox desvela o que deveria ser hoje este componente
do HC: ”0 sacrifício não é o nãoeu da filosofia oriental nem a preocupa
ção do eu própria à ética ocidental moderna. Não significa o aconchego
de si no esquecimento dos outros nem a utilização do outro para o culti-
vo de si no outro, Acentuar o conceito de sacrifício como eixo da ética
cristã, em oposição com o culto do eu, não é uma estratégia capaz de
recrutar muitos convertidos ao cristianismo. O culto do eu constitui, com
efeito, hoje em dia, a ética dominante, de modo que muitos cristãos
liberais, em particular aqueles que dão profissionalmente conselhos psi:
oológicos, teriam tendências em ver no cristianismo uma maneira entre
outras de chegar à descoberta de si ... O cristianismo. porém, não é modo
algum do culto de si. Jesus não tinha nada de narcíseo e o Evangelho é
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fundado na idéia que cada um deve despojar-se da preocupação de si mes-
mo ...”27 Isto não contradiz a preocupação com justiça social e direitos
dos outros, mas vai muito mais longe como espiritualidade e atitude
fundamental: algo que uma educação puramente racional ou pragmática,
seguramente, não pode entender; portanto, algo que o HC não pode
perder de vista.

5) Educar para o esforço, no sentido de persuadir que tudo de
valor exige luta árdua, inclusive realidades que achamos triviais e ao nosso
alcance como a verdade e a saúde. É cada vez mais difícil saber a verdade
e o momento não é o melhor para desprestigiá-la. Muitos lutam pela so-
cialização porque esperam para si, do Sistema de Previdência Social ou
de outras entidades públicas distribuidoras de verbas, o custeio de cuidados
de saúde, de estudos, aposentadorias, bolsas diversas etc., sem ter cons-
ciência alguma de deveres correspondentes de contribuição social. Se o
mais profundo mal do país é ético, cabe à Educação e ao HC juntar seus
esforços para uma conscientização ética e não apenas política. Para ver
até que ponto o problema é ético, basta ver como o Estado está engana-
do por um lado, de mil maneiras, criticado por outro lador e enfim obri-
gado a satisfazer as necessidades dos pobres e os caprichos dos ricos
Educação ética não é apenas questão de HC ou de nacionalismo bem
entendido, é questão de sobrevivência comunitária.

6) Educar para personalizar não por estéril oposição ou mo-
dismo, mas na base do desenvolvimento duma vida interiorr combatida pe_
la hipnose dum mundo que não suporta o sossego e o silêncio, Onde achar
as raízes da responsabilidade pessoal, da coragem crítica e lúc.idar da resis-
tência às modas alienantes, senão na interioridade preservada e cultivada
em tempos e lugares de silêncio e reflexão ? Como agir positivamente
sobre o mundo, se tudo se une para fazer de nós simples reflexos deste
mundo ? Haverá pior alienação que a assimilação daquilo que deve ser
diferente ? Personalizar é resistir à fusão que suprirne as diferenças entre
as pessoas e leva às modas massificantes quando não amorais. Educar
segundo inspiração do HC é personalizar, isto é, diferenciar os seres
e permitir que suas diferenças sejam complementares e construtivas.

É muito mais fácil pregar a luta política, imaginar reformas
constitucionais e partidárias, cultivar a impressão que a Política vai salvar
o País e o mundo, do que enfrentar as tarefas educacionais aqui menciona-
das que levam o estudante a estudar, como cumprimento de seu primeiro
dever, e à maturid«1e ética, etapa sem a qual a política dará amanhã os
mesmos frutos que Ihe conhecemos hoje. Pensar que se possa queimar esta
etapa de melhoria ética é a maior ilusão atual de muitos que não se rec'u_
sariam em invocar o HC ou se afiguram labutar por sua causa. A política de
um país não pcxJe ser melhor do que sua ética. Por parte dos responsáveis
da Igreja. pretender mLXlar a polÍtica, que é a atuação da sociedade civil na
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sua justa autonomia secular, sem considerar que seu primeiro dever e mais
urgente tarefa é da educação ética, seria cair no velho erro do clericalismo
na sua forma hoje mais tentadora. A que se reduz a democracia sem
embasamento ético ? A que servem leis, à prática das quais nenhuma
preparação ética prepara ? “Porque o pensamento russo confundiu Igreja e
Sociedade, na tradição revolucionária ele fez da política o fim último das
aspirações humanas e o equivalente da busca da salvação“ observa
Alain Besanc,on.28 É difícil absolutizar o Político ou a Política sem cair no
totalitarismo, de direita ou de esquerda. A democracia vive de relativi.
zações. inclusive do político. A democracia reflete a maturidade de uma
nação ou comunidade, não podendo ser separada do resto da cultura. Sem
outra virtude que a sua ’'democracia'’, um povo nem seria democrata, seria
apenas iÊud ido pelo jogo das palavras.

Se o HC investe unilateralmente na Política. não obterá
melhoria nem no plano político nem em nenhum outro setor da vida
nacional. O que se espera dele é precisamente o recuo que justifique sua
qualificação de ’'Humanismo” e sua especificação de “Cristão”; essas duas
qualificações devem juntar-se e não se anular. Esse recuo é prenhe duma
perspectiva educadora para jovens e adultos, tarefa que desce nas raízes da
cultura e do ser humano. Quando os titulares do HC não aceitam use desa.
fio, preferindo entrar de chofre na luta ideológica pelo fx)der, seus frutos
não costumam ser muito diferentes dos outros políticos, nem sempre evi-
tando a blasfêmia que consiste em usar categorias ou realidades sagradas
para fins mesquinhos. interesses privados, horizontes obstru ídos.

Estas perspectivas cristãs da educação não nos são todas pe-
culiares, mas não representam tampouco a unanimidade dos católicos, uma
vez que temos de reconhecer na conscientização política a maior preo-
cupação por enquanto expressa no setor católico da educação amplamente
considerada.29

V – APLICAÇÃO E INFLUÊNCIA NO
CONTEXTO BRASI LEI RO

O impacto da temática e inspiração do Humanismo Cristão
na Educação Brasileira levanta problemas tão delicados quanto importan-
tes. Este impacto merece ser objetivamente examinado tanto em nível de
ensino propriamente dito ( currículos, orientação educacional por parte
das diretorias de estabelecimentos de ensino e dos professores, motivações
e atuaçõu dos alunos e estudantes } quanto em nível de vivência nacio-
IIal. uma vez que o destino do HC não é simplesmente de alimentar teorias
e exposições. mas de inspirar atuações profissionais, reformas sócio-eco-
nômicas e políticas, motivar, numa palavra, um real progresso da convÊ-
vência nacional, salvaguardando o pluralismo democrático.
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A própria inspiração do HC apresenta certa diversificação em
quase todas as épocas e sofreu incontestável evolução de enfoque no de-
correr do tempo: são lá sinais de encarnação que nada têm de estranho.
Vistas as origens da nação brasileira, o HC representa uma corrente do-
minante, se for considerado no seu teor abrangente, que combinou com
outras correntes refletidas no presente volume; raramente os choques
foram violentos e motivados pôr razões confessionais ou ideológicas.
À primeira vista, e ainda hoje, muitos discursos de homens políticos
ou governantes do País se parecem com orações episcopais, pela elevação
da preocupação evangélica e humanista, superando as barreiras sociais
e os mesquinhos interesses de grupos; outrossim, muitas declarações
episcopais se parecem com pronunciamentos de homens políticos ou orien-
tações de governo, tão concreto seu esforÇo de encarnação. Por trás des-
tes discursos, a história desenrolava-se mais matizada; houve, por exemplo,
uma lenta integração dos negros no âmbito concreto do humanismo,
mas semelhante tarefa dificilmente pode ser considerada como acabada.
Esta e outras rivalidades foram menos teóricas que práticas, menos objeto
de aulas didáticas que expressas em comportamentos atingindo os jovens
em formação, menos sistematizadas em teorias educativas que resul-
tando de decisões políticàs; ainda hojer o estatuto real do índio sofre
de similares ambigüidades, em que pese as sensibilidades herdadas e interes-
ses de grupos. Apesar de restrições em certas épocas ( Pombal ) ou por
parte de grupos restritos, processou-se um incontestável consenso – his-
toricamente muito raro – na formação da consciência nacional. com
profunda marcação pelo HC. Mesmo definhando a fé que Ihe deu inl’-
cio, esta herança não pode desaparecer da noite para o diar embora certos
meios eclesiais Ihe exagerem o alcance. Apenas um indício neste sentido:
a diferença de atuação e resultados que distinguem Universidades Cató_
licas e Universidades Estaduais ou Federais no Brasilr .é muito menor
do que deixa supor ou entrever a originalidade das justific'ações teóricas.

É mister, porém, aprofundar a diversidade oculta por trás da
mesma bandeira e cavar suficiente recuo para perceber os elementos
diferenciados do HC, em confrontação ora do presente com o passador
ora da situação brasileira com a situação de outros países onde vig)ram
semelhantes orientações teóricas

O HC de hoje é socialmente menos conservador do que aparen_
tava seu homólogo dos séculos anterioresr em seu conjunto ef sobretudo.
na faixa educativa que se confronta com a mocidader sua c.rest..ente persa:
nalidade e politizac,ão. A juventude participa mais do que outrora em sua
própria educação e, no casor na articulação dos conceitos que exprimem
o HC em nossa época. É elar por exemplor que inventou o cont.,eito da edu_
ca do dos pais e mestres pelos filhos e alunosf recusando para si qualquer
tentatlva de dominação. Seus lemas não exprimem precisamente preocu-
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pat;ões de ordem. tradição ou obediência; não recorrem menos que seus
pais à imaginação utópica para reformar o mundo. Os setores extra-es-
colares da educação não cessaram de crescer durante o século XX, sobre-
tudo após a II Guerra Mundial, Esse processo evidenciou que o HC de-
monstrou ultimamente notável capacidade de abertura, inclusive aos
fatores secularizantes deste mundo, que, talvez, vinham dele próprio;
diante disso, alguns interrogam sua identidade remanente.

Apesar de sua conhecida indigência cultural e humanitarista,
e do fato de serem orientados mais para a diversão e o esporte do que pa-
ra o aprofundamento científico, filosófico ou ético, os sistemas de
comunicação de massa tornam-se, pelo seu peso sobre a mente em for-
mação. poderosos instrumentos de influência extracurricular, que surtiram
o resultado de facilitar a abertura sobre o mundo e confrontar prema-
turamente com o vasto leque dos problemas da humanidade. O HC fra-
cassou nas suas tentativas de possuir média de grande valor. Os mais in-
fluentes meios de comunicação de massa não possuem vinculação alguma
com o HC, mas alimentam um questionamento que grupos em contato
com preocupações humanistas orientaram,de maneira diversificada, o rumo
sócio-pol ít ico, ressaltando-se como o mais musculado, por vezes suspeito de
k»irar a subversão.

Nesta evolução recente, a própria Igreja local, aparentando
por vezes maior interesse pela situação sócio-política do que pela cate-
quese { pura aparência, é claro ), diluíram-se os contornos duma pedago-
gia realmente centrada sobre o HC, uma vez que ninguém precisa da fé
cristã para combater a tortura, manifestar-se em prol de direitos humanos
ou opinar sobre dependência econômica. Através da impulsão ecumêni-
ca, o HC – que outrora lutou ferrenhamente pelo ortodoxia – não
apresenta mais alergia por alianças com humanismos ( por vezes duvi-
dosos ) que nada têm de especificamente cristãos. Os últimos trinta anos,
portanto, representam maior perturbação para as categorias, inclusive
uiucativas. do HC, do que os três séculos anteriores.

A avaliação histórica da situação, traduzindo impacto do
HC na educação e formação brasileiras, deve completar-se com certa
conferic,'ão geográfica. O HC marca fortemente a latinidade, mas esta
oferece ao HC um destino histórico altamente diferenciado em relação
aos países anglo-saxões, também de tradição cristã e de preocupacão
humanista. A título de simples hipóteser talvez seja o poderr a hipnose e

o papel cultural da palavra { não só expressão, mas eventualmente substitu-
to da ação ), o ponto em que se origina a diferenciação capital. Ainda ho-
je, apesar das inovações adotadas de '’educação ativa”, o papel da pa-
lavra é decisivo em qualquer educação e fascina a latinidade; ainda recen-
temente. pelo menos, a lingüística era considerada a rainha das ciências
humanas ( a mais recente orientação sócio-biológica é marcadamente
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anglo-saxônica ). De qualquer maneira, apesar do HC constituir uma ideo-
logia muito difundida, quase pacífica ( nem o marxismo. aqui, a contesta ),
na sociedade brasileira, e influir – há muito tempo – na educação de
sua juventude, a realidade de vida econômica, social e política do País
é muito alheia a seus valores, acusando um divórcio da teoria e da prá-
tica típica da latinidade católica. Contentamo-nos aqui oom esta constata-
ção simplesmente honesta, sem le-vantar as delicadas dúvidas que suscitaria
a busca das causas de tal divórcio.

É difícil afirmar se esse divórcio entre a ideologia do HC e sua
prática, tanto em nível institucional quanto a nível das práticas individuais,
aumentou ou diminuiu durante os últimos trinta anos. Seria muito fácil
elencar uma série de fatos e exneriências que Dretendesse comnrovar

leira

ora a melhoria da situação, ora sua piora. Parece-nos provável quer global.
mente, haja piora em nível de comportamento geral e algumas reações
de melhoria na faixa propriamente educativa. A Teologia da Libertaçãor
notadamente. apresenta-se como tentativa para melhor harmonizar as prá-
ticas individuais e institucionais que tecem a vida nacional com os princt’-
pios e valores do HC. Na realidade, essa ideologia apresenta-se como já
sendo em si a superação de toda dicotomia da teoria e da prática na vi-
vência humana e cristã; esse inacreditável exagero não deve ocultar o pa-
pel pedagógico deste movimento, razão pela qual nos cabia mencioná-lo
aqui. Qualquer que seja seu destino e uma futura influência sobre a formu-
lação duma eventual Filosofia continental da Educaçãor ele comporta um
aspecto pedagógico muito abrangente e ralativamente eficaz nos meios
populares, nas famosas '’Comunidades Eclesiais de Base“. Bem lideradas.
elas formam incontestavelmente núcleos educativos extraescolares de seus
membros. Poderiam elas passar a substituir os estabelecimentos de ensino
no papel de estrutura principal devotada à formação extrafamiliar da popu-
lação brasileira ? Não o pensamos. A principal razão , sendo que sua área
de atuaçã), progressão e sucesso, restringe-se por enquanto à educação
extracurricular de adultos de meios desfavorecidos rurais ou suburbanos
Esse setor é nada desprezível na construção da nacionalidader pode até
servir de teste para autenticar as preocupações daqueles que se preten-
dem inspirados pelo HC, mas obviamente não é decisivo na formação
da sociedade tecnológica para a qual se pauta a atual sociedade brasi_

Como se vê, a filosofia da educação no Brasilr muito mais do
que a corrente psicológica inspirada em Piaget, a corrente empírica inspi-
rada em Dewey, a corrente não<]iretiva de C. Rogersr ou qualquer outra
corrente do momento, desemboca no questionamento sócio-político
como chave que deve decidir do futuro da educação. de seus métodos
de seu espírito, de suas estruturas, de seu financiamento. de seu recruta-
mento. Não nos cabe avaliar os prós e os contras desta evolução que cons.
tatamos. Num certo sentido, o questionamento pode parecer prematurof
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porque educação constitui uma tarefa sempre atual, sempre urgente.
sempre importante para o futuro da população ( sobretudo quando ela
possui a percentagem de jovens que vemos no Brasil atual ), da qual
nenhuma geraçao prescinde.

Nestas condições, alguns podem se perguntar se o impacto
do HC, principiado nos meios jovens motivados para profundas transfor-
mações sociais, vai realmente mudar as perspectivas do modelo sócioeoo-
nômico-político que está na frente do desejo das nações em desenvolvi-
mento, se vai contestar o império do consumo, do lucro, da tecnocracia,
se vai deixar de pretender ao domínio de superpotência.

Qualquer que seja a resposta individual que se dê a tal pergun-
ta, o cerne do Sistema vigente do Ter-Saber-Poder repousa ainda sobre
estruturas que pouco têm a ver com o Humanismo Cristão. vinculadas com
Saber universitário, Ter capitalista e Poder tecnológico: neste contexto. as
'’Comunidades Eclesiais de Base” não mediatizam muita coisa. a não ser.
talvez, a maturação do espírito democrático. Se esta esperança vem a se
confirmar, o resultado será de grande valia. Outros esforços, de impacto
bem diferente, deverão juntar-se aos que hoje presenciamos, para dotar
o Humanismo Cristão não apenas de brilhantes teses e sólidos valores.
mas ainda desta eficácia que foge à nossa latinidade, embora custe para nós
o reconhecermos.

CONCLUSÃO

Esta visão voluntariamente larga, respeitosa dos pronun-
ciamentos da Hierarquia Católica, abrange todos os níveis da educação,
Não achamos neoessário distinguir aqui entre modalidades hoje em uso,
mmo educação de adultos, educação permanente, educação popular,
educação rural etc. O HC é um espírito que tem de demonstrar sua ca-
pacidade de adaptação em todas essas áreas de especialização, não se
referindo a técnicas determinadas. Tema de violentos conflitos em vários
países e diversas épocas, a distinção entre instituição cristã de educação e
atuação de cristãos em instituições não conf issionais não pode ser silen-
ciaia. Importante do ponto de vista financeiro ou administrativo, a al-
ternativa não firova pelos resultados das diversas opções que seja realmente
capital, pelo menos na ausência de clericalismo, como é a situação atual na
América do Sul. Ambas as opções possuem vantagens e inconvenientes.
Convém defender o pluralismo educativo e a liberdade opcional das
famílias e dos estudantes ( preservados os valores do bem comum repr&
sentado pelo Estado e seu governo ), conquanto se lance mão de diversos
canais de correta formação humana e de formação especificamente cristã
( a catequese, atual ponto fraco, permanece o específico da formação
propriamente religiosa, não sem irradiação, é claro. sobre as demais ati-
vidades ).
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Existem em toda região do mundo reservas de dedicação e
altruísmo, embora menores do que se proclama. Cabe ao HC, como a qual.
quer ideologia nobre, tentar aumentar estas disponibilidades; cabe-lhe
ainda mais transmitir, oferecer, tornar críveis certos valores pelos quais
valeria a pena viver, lutar, ajud-ar. Não acreditamos existam um elenco
e uma hierarquia fixos destes valores, embora alguns sejam obviamente
imprescindíveis; a história do cristianismo desmente repetidamente tal
pretensão. Para fornecer um exemplo, a democracia é valor muito re-

cente e ainda mal assegurado no âmbito católico, mas alguns falam como
se o HC e a democracia ( qual ? ) fossem substancialmente vinculados des-
de sempre e para sempre.

Deixamos a Cristandade e muitos responsáveis clericais ainda
não parecem ter percebido; ou sonham com nova Cristandadef o que
constitui realmente a tentação maior do HC. Este não pode ser o Cavalo
de Tróia para a volta a um Continente que sumiu do mapa. Esta ilusão
erra na estratégia e não se imWrta em ver que a intolerância gera outras in-
tolerâncias; o '’totalitarismo do bem” ( se não houver contradição nos
termos > prepara o terreno para os totalitarismos do mal. Ninguém mais
nasce cristão. A fé torna-se problemática para todos. O que pedimos à
cultura é simplesmente ambiente que facilite a fé; e ainda isto pde ser
contestado. Os países de tradição católica que ainda oferecem muitos
sacerdotes e religiosos não são os países prósperos da civilização de t'on_
sumo e liberalismo, mas nações que sofrem perseguição real, atrás da
cortina de ferro ( ou regiões que ainda vivem em outro Séculor do pas_
sado 1- Não desejamos perseguições, ainda que por ter mais sacerdotes:
temos de viver no mundo que existe e tentar humanizá-lo. Esse mundo é

secular; o HC deve respeitar esta secularidade e não supor gratuitamente a
fé. A situação delicada do HC origina-se no fato de que não pode deixar de
usar instrumentais humanos e mundanos; mas deve e'mpregá_los com
critérios, discernimento, espírito não mundanor desde que não é com as
armas do mundo que a fé vence

As pessoas que costumam falar em HC pertencem em geral a
um meio social confortável que não predispõe às revoluções para valer.
Por outro lador o ethos de nossa civilização cristãocidental entrou na
exacerbado do ativismo que sempre contribuiu para defini_lo e que ot.'ul_
ta a pretensão de ugotar o Sentido do mundo presente. A valorização do
Hlstóriar portanto'da ação, faz parte do legado judeu e integra incontesta.
velmente o Cristianismo, mas o HC deve perguntar-se se não desprezou
erradamente o outro componente do Cristianismo. o elemento contem.
plativo. mais próximo do espírito oriental, menos ansioso de poder e do-
minação. De modo que, uma educação,fiel ao HC tal como o concebemos
enfrenta a árdua tarefa de achar o juçto meio entre a aceitação deste mun_
do claudlcante e sofredor, o febril ativismo que dispensa a interiorização
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dos valores e o espírito revolucionário que se esgota na imaginação e na
palavra. É muito pedir, mas a experiência do ideal não dispensa de en-
trarmos desde já no esforço de moralizaçao das práticas { inclusive ver-
bais ), sem a qual todo projeto pouco tem a ver com o que mais importa.

A comunidade, no seio da qual todo homem deveria ter opor-
tunidades de desenvolver experiências gratificantes e enriquecedoras.
está se dissolvendo em todos os níveis da sociologia das nações. As ge-
rações que nos seguem vão ter, e já têm, responsabilidades próprias, que
não são as nossas; mas é dever e talvez chance, para os que sonham ainda
com um HC, de não onerar mais a pesada herança que nossa humanidade
carrega. É dever e talvez chance nossa de contribuir para o esclarecimento
das idéias, à denúncia dos valores ilusórios que nos assediam, para que se
reforce aos poucos, a partir de núcleos educadores, um tecido social que
deva fundamentalmente sua força e resistência à eticidade das relações
humanas.
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URB, de 1978, prolong)u ainda a lista cbs direitos, sem muito amenizar o regime.
(27) H. Cox, L'#pel de 1’Orient, p. 1 08.
t28) No seu prefácio ao ensaio de ArxJréi Almarik. Sobreviverá a URSS em 1984 ?

€29) Reoonhece4e mui a influência da Teologia da Libertação.
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FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL E A
ORGANIZAÇÃO ESCOLAR

Maria Luisa Santos Ribeiro

Sendo uma pessoa interessada na educação brasileira e profis-
sionalmente definindo-me em termos de sua perspectiva histórica, realizei
um estudo sobre a organização escolar brasileira durante o período que vai
de meados do século XVI ( IB19 } a meados do atual { 1963 ).

Como resultado deste estudo. bem como de discussões levadas
a efeito com colegas e alunos dos cursos de Pedagogia e Mestrado em Edu-
cação e, em especial, pela orientação recebida do Prof. Dr. Dermeval SA-
VI ANI, durante a elaboração da dissertação de Mestrado em Filosofia da
Educação até os dias de hoje quando estou elaborando a tese de Doutora-
mento em Educação, cheguei a algumas conclusões. de ordem geralr quef
creio, devam ser colocadas como parte de uma obra que tem a Filosofia da
Educação como tema de atenção.

Tais conclusões decorrem evidentemente de uma análise feita a
partir de uma concepção de Filosofia da Educação elaborada no decorrer
desse tempo de trabalho e estudo, como membro de um grupo centrado na
Educação Brasileira. Por isso, talvez seja necessário pelo menos esboçar es-
ta concepção que orientou a crítica da concepção que me parece predomi-
nar no âmbito da organização escolar brasileira

Assim sendo. gostaria de destacar que uma definição mais
abrangente de Filosofia da Educação contémr no meu modo de entender
dois aspectos complementares e em relação, não apenas de exterioridade.
mas, basicamente de interioridade.

to2 .
Nesses termos a Filosofia da Educação é processo1 e é produ-

Ao mesmo tempo em que o produto é gerado pelo e no proces-
so, este mesmo processo é exigido, em parte, pela insuficiência do produto
evidenciada na atividade prática educacional,

Esta unidade entre os aspectos processo-produto e, entre estes
e a atividade prática orientada por eles, acontece concretamente pela me-
diat,ão de uma série de outros fenômenos. Em decorrência de tais media-
çôes e do tipo de relação que se estabelece entre este conjunto de elemen-
tos pode acontecer uma unidade precária { relações mecânicas ) ou não
( relações orgânicas ).

Foi assim que, orientada por tal entendimento e após a leitura
de uma série de documentos históricos onde estão registradas as opiniões
de pessoas ligadas à organização escolar, tais como professoresr diretores.
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inspetores, legisladores, ministros e chefes de Estado. pareceu-me que, du-
rante estes quatro séculos, predominou uma mnoepção de “Filonfia da
Educação”3 :

educacional ;

11)

1) que a identifica com princípios orientadores da atividade

Teologia;
que a subordina mnanicamente à Filosofia e mesmo à

III) que não se oonstitui em resposta a problemas apresenta-
dos pelas condições de vida da maioria da população brasileira; e

IV) à qual a realidade educacional ( no caso a organização es-
colar ) deve enquadrar-se.

Tentarei, a partir de agora, explicitar cada um destes aspectos
contidos na concepção de “Filosofia da Educação” descrita anteriormente.

1 – UMA CONCEPÇÃO DE “FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO“
QUE A IDENTIFICA COM PRINCÍPIOS

ORIENTADORES DA ATIVIDADE EDUCATIVA.

Com certa freqüência encontra.se referência à “Filosofia da
Educação“ de um governo, por exemplo, fazendo alusão aos objetivos ge-
rais proclamados nas Leis, nas Falas do Trono, nos discursos de Ministros,
Presidentes etc., ou de seus porta-vozes.

Com certa freqüência, também, a expressão ’'Filosofia” de de-
terminada escola é usada remetendo o ouvinte ou o leitor aos objetivos ge-
rais transcritos nos respectivos estatutos ou regimentos internos.

Para reforçar a idéia, seria interessante lembrar, ainda, a ten-
dência dos conteúdos de livros que trazem o título de ’'Filosofia da Educa-
ção’' representarem a divulgação de princípios que deverão orientar a ação
educativa.

Portanto, da leitura das opiniões das pessoas diretamente liga-
das à organização escolar constata-se um privilegiamento inadequado da
Filosofia da Educação apenas enquanto produto, produto este traduzido
em '’objetivos gerais" ou em princípios orientadores da ação, como se de-
nominou inicialmente.

Não se constata uma ênfase na Filosofia da Educação em seu
aspecto de atitude de reflexão criteriosa sobre a realidade, que gera uma
orientação e que deve acompanhar a aplicação desta orientação à ação.

II – UMA CONCEPÇÃO DE “FILOSOFIA DA EDUCAÇ,ÂO'' QUE.
ALÉM DE REDUZI-LA A UM DE SEUS ASPECTOS. SUBORDINA-A

MECANICAMENTE À “FILOSOFIA'' E MESMO À TEOLOGIA.

Tomando como referência. ainda. os livros de “Filosofia da
Educação” de maior edição, constatamos que, pelo seu conteúdo, predo-
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mina o entendimento de que a alguns “Filósofos'’ ou mesmo a alguns
“Educadores’'. caberia a tarefa de derivar de certa corrente filosófica os
conseqüentes princípios educacionais que deveriam ser proclamados no
item relativo aos objetivos gerais_dos variados textos legais: Constituições,
leis diretamente educacionais, estatutos. regimentos de escolas públicas ou
particulares etc,

A aceitação deste procedimento. bem como o uso mais cons-
tante do conceito de “Filosofia“ para referir-se ao conjunto teórico, fruto
da reflexão filosófica sobre a realidade como um todo, sem que se faça
idêntica referência a esta atitude, indica uma predominância, também
quanto à “Filosofia'’. de uma compreensão limitada a seu aspecto de pro-
duto

É, portanto da “Filosofia” assim reduzida, que se extrai a “Fi-
losofia da Educação” também reduzida.4

Explicitamente durante o período jesuítico { 1549 – 1759 ) e

implicitamente em períodos posteriores, quando o ensino particular reli-
gioso ainda permanece desempenhando significativo papel na sociedade
brasileira, a “Filosofia da Educação” decorre da “Filosofia” que, por sua
vez, deriva da Teologia.5

O processo de laicização da sociedade brasileira atinge de ma-
neira marcante o modelo de organização escolar no período republicano e
em especial, com os educadores escolanovistas, a partir dos anos 20, quan-
do passam a questionar regularmente este aspecto de subordinação “Filo-
sofia’' – Teologia, não chegando, a meu ver, a questionar com a mesma in-
tensidade a relação mecânica ’'Filosofia'’ – ’'Filosofia da Educação“.

Se quisermos ir além e considerarmos, não apenas o proclama-
do em termos dos objetivos gerais da atividade educativa.firmados no que
estou chamando de textos legais, mas se quisermos considerar também o
realizado, um estudo histórico da educação escolar brasileira evidencia que
a “Filosofia da Educação’', que se concretiza na ação educativar é forte-
mente conservadora e, em muito. rudimentar. Conservadora tanto em pe-
ríodos onde o proclamado e o realizado são '’levados a sério'’r como em
períodos onde o proclamado e o realizado acabam por se dicotomizar cIa-
rarnen te .

Creio que durante o período jesuítico houve explicitamente
intenção e busca de práticas mediadoras que levassem à realização dos
objetivos propostos. Poderia lembrar, por exemplo, o empenho na forma-
ção dos professores, a rigorosa seleção de textos e controle das questões a
serem feitas pelos professores formados àqueles em formação e vice-versar
a observância severa das etapas da metodologia de ensino etc.

Acho importante lembrar que, apesar desta determinaçãor são
freqüentes as reclamações dos educadores jesuítas quanto à falta de livros
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e, mesmo do descaso dos colonizadores radicados no Brasil, em relação às
atividades culturais, entre elas a educação, evidentemente. Nada que não
estivesse relacionado à possibilidade de lucro rápido parecia despertar a
atenção desta ''elite”.

Mesmo enfrentando sérias dificuldades, o que se realizou, en-
tão, estava marcado pelo conservadorismo. porque esta marca estava nos
objetivos proclamados, que derivavam da concepção teológica tomista.

Esta subordinação à Teologia, principalmente tendo-se como
referência o século XVI, pode não ser vista como indicação de conservado.
rismo, puro e simples, já que o moderno em desenvolvimento, representa-
do tanto pela burguesia como por seus ideais e princípios de conduta, esta-
va ainda ligado de forma marcante, nos séculos XV e XVI, ao espírito reli-
gioso. Haja vista as possibilidades objetivas que determinadas concepções
admitidas, combatidas e dominadas anteriormente pe[o caráter ''herético’'
( na óptica católica ) tivessem melhores condições de expressão e realiza-
ção . a exenrplo da Reforma Protestante.

Mas dentro deste contexto impregnado de religiosidade e pelo
confronto com o protestantismo, o catolicismo reforça princípios e práti-
cas tradicionais. E o jesuitismo, no âmbito religioso-educacional, empreen-
de uma luta em defesa e propagação destes mesmos princípios e práticas.

Este confronto entre interpretações distintas de conceitos cris-
tãos tem inclusive reflexos dentro da própria Companhia de Jesus, que es-
tava em seu período inicial de formação, vindo a dominar a tendência mais
conservadora. É o que se constata pelas palavras de Ahtonio Paim, das
quais destaquei alguns trechos

”As idéias 'modernas' de Pedro da Fonseca ( que ingressou na
Companhia em IW18 ) , Suárez ou Francisco Sanches – diz Paim – não
encontraram terreno propício para florescer e fecundar no ambiente cul
tural da Península, { ... ).”6

E, mais adiante:

“( ... ) Na Contra'Reforma portuguesa predominaria o espírito
'escolástico’ – se por isso entendermos um estilo de pensamento circuns-
crito à repetição de princípios estabelecidos, onde não se fazem presentes
a inquisição, a dúvida ou a pesquisa liberta de preconceitos.

A partir de estudos e da experiência prática acumulada durante
mais de meio século, bem como de textos elaborados preliminarmente
chegam os jesuítas. em 1599, a uma regulamentação definitiva e com forca
obrigatória. só alterada em alguns de seus aspectos relativos às línguas mo'-
dernas, às matemáticas, e às ciências naturais, em 1832.

Algumas das regras desta '’Organização e Planos de Estudos da
Companhia de Jesus'’ ( Ratio Studiorum como é chamado abreviadarnen-
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te ) indicam a tendência conservadora que quero assinalar. Vejamos. por
exemplo, o item relativo às ''Regras do Provincial'’ onde existe a de ng 16,
que é do seguinte teor:

'’16. Dot« de professores de filosofia. – Os professores de fi-
losofia ( exceto caso de gravíssima necessidade ) não só deverão ter con-
cluído o curso de teologia senão ainda consagrado dois anos à sua revisão,
a fim de que a doutrina Ihes seja mais segura e mais útil à teologia. Os que
forem inclinaios a novidad® ou demasiado livres nas suas opiniões deve-
rão, sem hesitação, ser afastados do magistério."8

No item relativo às “Regras Comuns a Todos os Professores
das Faculdades Superiores" a de ng 6 afirma:

“6.Evite-n a novidade de opiniões. – Ainda em assuntos que
não apresentem perigo algum para a fé e a piedade, ninguém introduza
questões novas em matéria de certa importânciar nem opiniões não abona-
das por nenhum autor idôneo, sem consultar os superiores; nem ensine
cousa alguma contra os princípios fundamentais dos autores e o sentir co-
mum das escolas. Sigam todos de preferência os mestres aprovados e as

doutrinas que, pela experiência dos anos, são mais adotadas nas escolas ca-
tólicas. " 9

Mais adiante, na “Regras do Professor de Filosofia" são encon-
tradas as seguintes :

( )

“2. Como seguir Aristóteles. – Em questões de alguma im-
wrtância não se afaste de Aristóteles, a menos que se trate de doutrina
oposta à unanimidade recebida pelas escolasr ou mais aindar em contradi-
ção com a verdadeira fé. Semelhantes argumentos de Aristóteles ou de ou-
tro filósofo, contra a fé, procure, de acordo com as prescrições do Conor-
IÉo de Latrão, refutar com todo o vigor.

3. Autores infenns ao Cristianisrrn. – Sem muito critério
não leia nem cite na aula os intérpretes de Aristóteles infensos ao Cristia-
nísmo; e procure que os alunos não Ihe cobrem afeição.

4. Averróis. – Por essa mesma razão não reúna em tratado se-
parado as digressões de Averróis ( e o mesmo se diga de outros autores se-
melhantes ) e, se alguma cousa boa dele houver de citar, cite-a sem encô-
mios e, quando possível, mostre que a hauriu em outra fonte.

( )
6. Santo Tomás, – De Santo Tomás, pelo contrário, fale

sempre com respeito : seguindo-o de boa vontade todas as vezes que possí-
vel, dele divergindo com pesar e reverênciar quando não for plausível a sua
opinião."lu

Já que se está assinalando a tendência conservadora da pedago-
gia jesuítica, seria conveniente ressaltar, em 19 lugar, que esta tendência
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conservadora em educação, durante o transcorrer do século XVI e XVII
está presente também em algumas seitas protestantes, em especial, na lu-
terana sob a influência de Melanchthon; e em 29 lugar, que no interior do
próprio catolicismo outras ordens vã06e dutacando pela prática de uma
pedagogia mais avançada para a época, como foi o caso dos oratorianos e
dos jansenistas.

Para além do período jesuítico da organização escolar brasilei-
ra, diria que o proclamado nos objetivos escolares vai passando por um
processo de modernização por influência, cada vez mais expl ícita, das dou-
trinas políticoeducacionais liberais. Mas, como esta mcxiernização não é
acompanhada da elaboração e execução de práticas mediadoras, ela produz
marcante dicotomizaç30 entre os níveis do proclamado e do realizado.

Este não acompanhamento de mediações explica-se pelas con-
dições de aceitação. propaganda e realização dos princípios liberais em
nossa sociedade.

É assim que, os princípios liberais. ao influenciarem pessoas
originárias tanto das classes dominantes como das dominadas, e, em espe-
cial, os da cham«ia '’camada média". tiveram nos elementos desta última
origem social ( principalmente nos que se aproximaram das camadas mais
populares das classes dominadas, das quais ambas as camadas fazem parte )

os defensores mais radicais e, portanto, mais revolucionários em relaçao à
época. Tais elementos estiveram presentes na preparação e desencadeamen-
to dos movimentos nordestinos de 1798. 1817. 1824. 1848 e a “consolida-
ção’' do Império representou, em muito, o resultado do éombate, elimina-
ção ou neutralização destes ”mais exaltados”.

As rápidas considerações feitas anteriormente foram trazidas à
memória para remeter-nos ao fato do quanto o liberalismo no Brasil impôs-
se nos limites dos interesses da classe dominante latifundiária.11

No âmbito educacional tais limites são revelados petà consta.
tação de que:

(a) no Império, o Colégio Pedro II, criado para ser modelo às
demais escolas- secundárias, acaba por ter de se sujeitar ( como na Reforma
pela qual passou em 1876/78 ) ao real mcxielo, que eram os ’'cursos prepa-
ratórios’' às Faculd«ies;

(b) no Império, como na República ( em especial em sua pri.
meira fase ), a fiscalização das escolas foi freqüentemente denunciada co-
mo falha. A título de exemplo indicarei e localizarei algumas opiniões
oficiais a este respeito:

(bI.) em 1855. num dos relatórios ao ser feita referência à di-
minuição das aulas avulsas no ensino secundário, o autor do documento
diz da dificuldade de fiscalizá.las e dos problemas daí decorrentes;12
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dade,
(b2.) em 1902. o Ministro faz referência a essa mesma dificUI.

afirmando ser este o ponto fraco do regime de equiparaÇõei;13

(b:3.) em 1910, o Presidente Herm« da Fonseca faz atusãb ao
'’estado de anarquia e de descrédito’' a que tinha chegado o ensino no Bra-
sil :14

(c) a desarticulação entre reformas econômica e educacional,
já denunciada pelos “Pioneiros da Educação Nova’' no Manifato lançado
em 1932, é uma constante;

(d) a desatent,'ão para com a formação do magistério é paten-
te, haja vista que:

(d1.) a primeira escola norma.1 de nível secundário data de
1846 em São Paulo. e os fechamentos e reaberturas são freqüentes;

{d2.) a Faculdade de Educação, Ciências e Letras, enquanto
instituição formadora do magistério de nível médio, foi proposta ( não
criada ) só em 1931 ; e

(d3.) a formação do magistério superior em cursos de pós-gra-
duação é coisa ainda muito recente.

Desta maneira, se tomarmos como referência a organização es.
colar brasileira, especialmente até 1930, vamos ver que o moderno se limi-
ta predominantemente à letra, ou seja, aos objetivos proclamados e não
realizados.

Pelos resultados fica evidenciado que foram realizados objeti-
vos não proclamados { ensino elitista-enciclopédicelivresoo ) que estavam
cada vez mais marcados pelo conservadorismo, agora mais rudimentar por-
que imposto mecanicamente pelo ambiente

É assim que “vozes oficiais" declaram a falência do ensino se-
cundário, como já foi citado no item b deste mesmo texto, como compro-
va mais este trecho:

“De fato. o ensino desceu até onde podia descer ( é afirmado
em 1910 ) : não se fazia mais questão de aprender ou de ensinar, porque só
duas preocupações existiam, a dos pais querendo que os filhos completas-
sem o curso secundário no menor espaço de tempo possível e a dos giná-
sios na ambição mercantil, estabelecendo-se a duas fórmula: bacharel
quanto antu; dinheiro quanto mais".15

Como se falou em falência do ensino secundário na “Primeira
República” é bom registrar que, quanto ao ensino primário, data desta
época a introdução do ensino seriado com o aparecimento dos primeiros
''Grupos Escolares”. Mesmo assim, evidentemente, continua predominan-
do por muito tempo ainda a escola de uma só classe e um só professor.

Do que foi dito, pode-se concluir que tanto no Õeríodo colo
nial como no de "autonomia política'’, em sua fase monárquica e mumo
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republicana, a organização escolar brasileira vive mais de alguns centros de
“excelência", assim mumo muito relativos, centros estes orientados por
uma ou outra “Filosofia da Educação” mais chegada ao clássico, como a
jesuíta, ou mais chegada para o moderno-científico.

No geral, as possibilidades de organização propriamente ditas
são poucas e os limites, muitos.

Quero crer que a superação, no âmbito escolar, desta concep-
ção de “Filosofia da Educação’', enquanto derivação mecânica de princí-
pios educacionais de determinada '’Filosofia”, ainda não aconteceu e é aI-
go em realização mais expl ícita dos anos 60 para cá.

Com relação a uma nova concepção de Filosofia da Educação,
que tenta dar conta de seu duplo aspecto de processo ( reflexão filosófica )

e de produto { concepção resultante do ato de reflexão ), aspectos estes em
constante relação de mútua transformação; e que tenta. também, dar con-
ta da relação não mecânica entre Filosofia ( em seu duplo aspecto ), pare-
ce-me que a grande contribuição foi dada pelos movimentos de “Cultura
Popular” dos anos 60, 61, 62 e 63. Movimentos que assumiram a respon-
sabilidade, e mesmo o desafio, de favorecer a criação de condições de edu-
cat,ão das populações que não tinham tido, sequer, condições de ingresso
na escola, ou mesmo, daqueles que, ingressando nela. tinham sido expul-
sos ( tinham abandonado, como se costuma dizer ) ainda durante o primei-
ro ano. Mas, como tais movimentos foram proibidos no ano seguinte, bem
como pelo fato das condições sóciopolíticas que passam a dominar após
1964 serem contrárias a tal tendência ( daí a própria interrupção violenta
das experiências em andamento ), a influência iobre as pessoas ligadas à
organização escolar deste ato de construção, na prática, de uma nova con-
cepção de Filosofia da Educação tem sido muito vagarosa.

III – UMA CONCEPÇÃO DE “FILOSOFIA DA EDUCAÇAO••
QUE NÃO SE CONSTITUI EM RESPOSTA A PROBLEMAS

APRESENTADOS PELAS CONDIÇ'ÕES DE VIDA DA
MAIORIA DA POPULAÇÃO BRASILEIRA.

É o que pode ser constatado através da leitura de opiniões, que
poderíamos chamar de críticas, opiniões estas que proliferam especialmen-
te nos períodos de crise mais intensa dos diferentes modelos políticoeco-
nômico-sociais que são os determinantes, mesmo de forma relativa, das
possibilidades e limites da organização escolar. 16

Nestes instantes, pareceu-me que acontecimentos, a um tempo
internos e externos, conjugaram-se e criaram condições objetivas de uma
mais freqüente e, às vez« mais radical, expressão dos descontentamentos
não sS, mas tamtüm, educacionais. São apontadas as deficiências existen-
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tes, são propagadas novas ’'Filosofias da Educação" e novas formas de or-
ganização escolar que possibilitaram o aparecimento de algumas escolas de
acordo com estas novas “Filosofias da Educação’'.

É através da análise destas expressões de descontentamento e
do destaque do que é delimitado. com mais freqüência, como proble-
ma – por exemplo: o “nível" de ensino, a “qualidade” de ensino, o ensi-
no superior etc. – e também pelo destaque de alguns princípios defendi-
dos e da maneira como são – por exemplo: '’liberdade de ensino”, “Ii-
berdade de freqüência'’ e, mesmo a “responsabilidade do Estado { como se

fora neutro ) para com a educação" etc. – que se percebe a situação de
classe ( dominante ) dos elementos que fazem a crítica e que consomem as
novas ’'Filosofias da Educação'’.

A presença efetiva do ”povo'' nas críticas a modelos educacio-
nais é coisa bem recente em nossa História da Educação.

Se, politicamente esta presença passa a ter significado a partir
dos anos 20 ( apesar das tentativas dos políticos no poder em ignorar este
fato ), o ingresso e permanência de alunos de origem realmente popular na
organização escolar brasileira são aceitos, defendidos e mumo estimulados.
até nossos dias, dominantemente pela “Filosofia da Educação" burguesa
escolanovista e, portanto, limitados por ela.

É no período de 1920 a 1937 que o liberalismo, enquanto con-
cepção de mundo burguesa, atinge a organização escolar, propriamente di-
ta, não tanto pelas experiências práticas que ficam limitadas ao ensino pri-
mário, porém, mais pelo debate que se intensifica. Como sabemosF data de
1932, o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova’' do qual é extraído
um programa de organização nacional da educação brasileira.

Este programa servirá. para os signatários do manifesto, tnm
como para novos adeptos conquistados no decorrer dos debates, de base
tanto para as reivindicações destes educadores junto ao Governo como pa-
ra as medidas concretas tomadas por estes mesmos educadores quando che-
garam a ocupar secretarias estaduais de educação.

Esta “Filosofia da Educação’' burguesa também está presente
na campanha em defesa da escola pública que se torna mais aguda de 1958
a 1961, quando domina tanto em relação a uma '’Filosofia da Educação”
tida por tradicional de cunho tomista. como em relação a uma tendência
socialista nascente.

Tal orientação educacional, integrada à orientação político-
econômica dominante no período, acaba. a meu ver, por identificar a de-
fesa dos interesses dos setores dominados ( populares ) com a defesa de
uma organização nacional autônoma. Povo e Nação, interesses populares e
interesses nacionais se confundem.
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Em minha opinião, a explicitação, no âmbito educacional, da
problemática de classe, da conseqüente dominação de classe e da luta de
classe, quando muito chegou a esboçar-se em algumas experiências no ensi-
no médio dos primeiros anos da década 61/70 e nos debates sobre a refor-
ma universitária, que acontecia no bojo do movimento das chamadas “re-
formas de base". 17

O movimento dos últimos anos realizado pelos professores das
escolas públicas estaduais parece ser um bom exemplo de retomada daqui-
lo que se esboçava uma década antes. Na organização de tais movimentos.
bem como no encaminhamento e, mesmo na linguagem, constata-se esta
maior explicitação: o problema é sentido e considerado comum a todos os
trabalhadores, que a sua condição de assalariado os aproxima dos operá-
rios e de suas lutas contra a política trabalhista-salarial, chegando a tocar
um pouco mais a fundo no desafio representado pela necessidade de uma
escola para atender aos interesses dos trabalhadores.

Em se tratando deste desafio, creio que, além da debilklade da
organização dos professorn, e. portanto, da pouca representatividade das
diversas associações existentes ( algumas delas em flagrante processo de re-
conquista de autenticidade e outras sendo criadas já com bom nível de au-
tenticidade como a União dos Trabalhadores de Ensino de Minas Gerais ).
a quan ausência de organização dos alunos de 19 e 29 graus ( parece tam-
bém que em processo de reorganização a nível de ensino médio ) e, princi-
palmente, a precariedade da prusão por uma educação qualitativamente
diferente vindas das chamadas ''a=ociações oomunitárias“ são as grandes
barreiras ao aceleramento do processo de esclarecimento dos educadores
do que venha a ser uma escola que atenda aos reais interesses das classes
ora dominadas.

Se atentarmos para acontecimentos bastante recentes veremos
que o atendimento de certas necessidades mais fundamentais à sobrevivên-
cia, mnmo que não totalmente desligadas da educação, está de tal forma
comprometido que as reivindicações, nesse sentido, acabam por ’'tomar” o
espaço de contestação destas camadas da população. Nesta luta vão sendo
explicitadas causas e vão-se aprimorando as próprias reivindicações, as for-
mas de encaminhamento etc. Tais necessidades seriam as relativas à ali-
mentação, saúde e moradia.

Do ponto de vista educacional, penso que as reivindicações
mais significativas passaram a ser feitas em termos de creche. As expectati-
vas com relação à escolarização têm sido traduzidas mais em termos da
pressão no sentido do respeito à obrigatoriedade escolar do 19 Grau. en-
tendido como o direito de participar da escola existente, organizada nos
moldes em que está.

Esta expectativa parece-me estar fundada na crença de que as
distintas posições na sociedade, privilegiadas ou desprivilegiadas, são ocu-
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padas principalmente em decorrência das diversas pessoas terem ”estudo'’
ou não, de terem um diploma ou não etc.

A não-compreensão de o que basicamente diferencia as pes-
soas, quanto às posições sociais, é a sua situação de classe; a não-compreen-
são de que a organização social é determinala, mesmo que relativamente,
pela característica fundamental da sociedade; a não-compreensão de que a
organização escolar brasileira, dadas as características de nossa sociedade,
atende prioritariamente aos interesses das classes dominantes, parece ser a
causa ( conjugada com as outras prioridades: alimentação, saúde, mora-
dia ), da luta popular por educação estar muito marcada pelo desejo de
participar da atual ordem, vendo na educação um caminho adequado de
chegar a gozar de seus privilégios.

IV – UMA CONCEPÇÃO DE “FILOSOFIA DA EDUCAÇÃO"
NA QUAL A REALIDADE EDUCACIONAL ( NO CASO A
ORGANIZAÇÃO ESCOLAR ) DEVE ENQUADRAR8E.

A “Filosofia da Educação“, traduzida em termos de um mode-
la de organização escolar enquanto derivação de uma ”Filosofia’', tomada
isoladamente da compreensão mais criteriosa do processo que a produziu,
é consumida de maneira que ganhe uma autonomia quase absoluta, a pon-
to de pretender inverter a direção da determinação relativa da realidade
( prática ) sobre o mcxielo { teoria ) no processo de mútua transformação
acontecida entre tais elementos.

Esta compreensão que acaba por inverter a direção citada pare-
ce-me estar na base de algumas atitudes características dos educadores inte-
ressados pela organização escolar brasileira.

A primeira atitude relacionada com este fato é a facilidade e o
entusiasmo em assimilar as experiências que, por exemplo, tenham dado
certo em outros países e tentar repeti-las. Tomemos alguns exemplos:

O modelo presente no projeto da primeira Constituição Brasi-
leira era a Constituição Francesa de 1791. Este projeto, quanto à organiza-
ção escolar, falava em '’sistemas nacionais de educação" o que implicava
graduação e distribuição racional de escolas por todo o território do Bra-
sil; princípio, entretanto, abandonado pelo texto constitucional outorgado
em 1824. A nossa primeira Constituição faz referência à educação nos ter-
mos seguintes :

“art. 179 – A inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos
cidadãos brasileiros, que têm por base a liberdade, a segurança individual e
a propriedade. é garantida pela Constituição do Império:
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dãos.
nQ 32 – ( pela ) instrução primária gratuita a todos os cida-

nQ 33 – ( e pela criação de ) Colégios e Universidades, onde
serão ensinados os elementos das ciências, belas-artes e artes“.18

A Lei complementar de 15 de outubro de 1827, que vigora até
1946, fala apenas em distribuição racional de escolas de primeiras letras pe-
lo território nacional.

Evidencia.se, com isto, que o problema da organização escolar
brasileira foi equacionado pelo poder político de então pela restrição da
regulamentação a um ”grau'’, bem como pela restrição dos objetivos deste
mesmo ''grau’' ( primeiras letras ).

A não-transformação de tais modelos em lei não equivale a
uma recusa crítica. que para ser assim qualificada deveria ter sido o resulta-
do de uma clareza das reais causas da impossibilidade da aprovação e con-
cretização de tais princípios, e deveria ser acompanhada de um esforço
constante e sistemático de elaboração de princípios mais adequados à real i-
dade brasileira.

A recusa, como foi feita, está muito mais marcada pela opção
em legalizar o “mínimo“ que assim mesmo desse uma roupagem '’lit»ral'’
aos acontecimentos, sem a preocupação de fazer com que, deste mínimo,
fossem paulatinamente alcançados níveis mais altos de legalização e rea-
Êização da vida escolar.

Nestes casos a distância entre o proclamado e o realizado se
mantém, mesmo que diminuída, não pela importância das realizações, mas
pelas poucas intenções declaradas.

Retomando os exemplos da facilidade e entusiasmo em assi-
milar e tentar repetir experiências estrangeiras em educação, lembraria que
é ainda o modelo francês que orienta a criação e a quase totalidade das re-
formas pelas quais passou o Colégio Pedro II durante o Império.

É o modelo alemão de Universidade que empolga alguns inte.
lectuais de tendência liberal no final do período imperial, quando da dis-
cussão dos problemas relativos ao ensino superior.

Cito palavras de Fernando de Azevedo que revelam a influên-
cia norte-americana no período republicano.

Afirma ele :

“No Rio, ANISIO TEIXEIRA ( 1932 – 1935 ), chegando ain-
da recentemente da América do Norte, e, em São Paulo, o autor desta obra
{ Fernando de Azevedo – 1933 ) procuravam em grandes planos de refor-
mas, orgânicas e robustas, injetar na realidade tudo o que naquele momen-
to já pudesse suportar de sua doutrina e de seus princípios.”19
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Esta facilidade em assimilar e em tentar aplicar modelos estran-
geiros é o resultado de uma compreensão em muito superficial à realidade
brasileira no que ela tem de específico e da relação entre esta totalidade e a
educação que aí se real iza.

A não penetração na estrutura de classe realizada historicamen-
te no Brasil. a ponto de dar cabo da ação de determinação relativa que a
base desta estrutura exerce sobre a organização edücacional, acaba por
comprometer até a possível contribuição que as experiências estrangeiras
certamente têm a oferecer, uma vez que a difusão, juntamente com a cria-
ção e a inovação são fatores de mudança cultural, como lembra Darcy Ri-
bei ro

O desconhecimento ou o conhecimento superficial da realida-
de brasileira tanto compromete a possibilidade do reconhecimento do que
deve ser adotado em função daquilo que deverá ser preservado da cultura
nacional, como compromete a própria necessidade de mobilização de seta-
res significativos da população em defesa de tal preservação/adoção.

Como lembra ainda Darcy Ribeiro, esta capacidade de escolha
do que preservar e do que adotar é importante porque só assim “{ ... } a
adoção de novos traços se faz { ... ) com a capacidade de produzir por si
mesmo os novos elementos sem estabelecer relações de dependência”.20

A segunda atitude que eu gostaria de destacar, também por
estar relacionada com o fato de uma concepção de realidade comportar,
implícita ou explicitamente, a inversão da determinação relativa da prá-
tica sobre a teoria como pela sua freqüência no meio educacional, é o en
tusiasmo com a educação. Tal entusiasmo revela o entendimento de que o
fenômeno educacional tem força determinante nas transformacôes sociais
e que a lei tem força também determinante sobre a prática.

Haja vista o otimismo com que boa parte dos educadores rece-
be uma nova reforma legal como se fosse a inauguração de nova era na
educação brasileira.

Também, a título de exemplo, refiro-me ao entusiasmo de boa
parte dos que se vinculavam à escola. quando da aprovação da Lei 5692/7 1,
pelo que ela proclamava em termos de democratização, mesmo tendo ela
aparecido depois do AI-5/68 e do Decreto-Lei 477/69 e no bojo de uma
política salarial de arrocho etc. etc. Tal entusiasmo só se explica pela de-
satenção ou pela crença de que, apesar das medidas contrárias tomadas nos
outros campos, como o político e o econômico. as medidas educacionais
têm condições de realização e de causar a reformulação da orientação pol í-
tico-econômica

Explica-se com as mesmas razões – desconhecimento ou co-
nhecimento superficial – a oscilação freqüente para atitudes pessimistas
até que seja tomado por nova onda otimista...
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Portanto, uma “Filosofia da Educação” que comporta uma
absolutização da teoria e do educacional, acaba por ser uma '’Filosofia da
Educação’' dissimuladora do real. servindo desse modo mais diretamente à
conservação da ’'ordem” escolar e social.

Em conclusão diria que, sendo o conhecimento da realidade aI-
go necessário, mesmo que não suficiente, à transformação objetiva desta
mesma realidade, a busca deste conhecimento se impõe como um desafio
nem sempre levado a bom termo pelos educadores se tomarmos como cri-
tério os resultados constatados a partir de um estudo histórico da organi-
zação escolar brasileira.

Este desafio. mesmo sendo de natureza teórica, só pode ser Ie-
vado a bom termo se for acompanhado da inserção do educador na prática
social através da participação efetiva em movimentos coletivos que estejam
explicitamente comprometidos com a transformação da sociedade brasilei-
ra de nossos dias.
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NOTAS

(1 ) Dermeval S AVI ANI propõe que se encare a Filosofia da Educação ''( „. ) como
REFLEXÃO ( RADICAL, RIGOROSA E DE CONJUNTO ) SOBRE OS PROBLE-
MAS QUE A REALIDADE EDUCACIONAL APRESENTA.'’ in Educação: do senso
oomum à consciência filosófica, p. 29.
(2) O mnmo autor { SAVIANI ) afirma em outra obra: "( ... ) a filosofia da educ&
ção será encarada enquanto concepção razoavelmente articulaia à luz da qual se in-
terpreta e/ou se busca imprimir determinado rumo ao procnso educativo.’' in Vários,
Filosofia da Educação Brasileira, Tema : Corront« e Tendências da Educação Brasilei.
ra, p. 5
(3) A razão das aspas será explicitada no decorrer do texto,
(4) Por essa razão estou colocando entre aspas os termos Filosofia e Filosofia da
Educação, quando me refiro ao emprego de tais termos, onde um dos aspectos ( PRO-
DUTO ) contido nos referidos conceitos, é tom«io como se fosse a totalidade ( PRO-
CESSO-PRODUTO ).
(5) Fiz referência ao desempenho significativo do ensino particular religioso. tanto
pela origem social de seus alunos, como pelo fato de ser muito difícil fazer referência
a uma ''Filosofia da Educação” das escolas particulares leigas em seu conjunto, por-
que raramente seus ''objetivos'' reais são declarados. Tanto é que, por ocasião do con-
flito denominado de escola pública X escola particular, os argumentos em favor deste
último tipo de ensino foram formulados pela Igreja Católica.
(6) Antonio PAIM, História das Idéias Filosóficas no Brasil. p. 25,
(7) Idem, p, 27.
t8) Organização e Planos de Estudo da Companhia de J«us, in Leonel FRANCA, O
ITÜtOdO pedagógico dos Jesuítas ( Anexo ), p. 123. ( Os grifos finais são meus . )

(9) Idem, p. 145.
(10) Idem, p. 159.
(11 ) Uma boa coleção, onde tais acontecimentos pcxiem ser conhecidos com maior
profundidade, é a intitulada ’•BRASIL HISTÓRIA: textos e consulta” de autoria de
Antonio MENDES JR. e outros.
(12) in Primitivo MOACYR, A Instrução e o Império: 1854 – 1889, vol 3.
(13) Idem, A Instrução e a República, vol. 3.
(14) Idem, idem, vol. 4.
{15) in Primitivo MOACYR, A Instrução e a República, vol. 4, p. 71.
{16) Em conseqüência do estudo feito por mim, delimitei estes instantes de aguça-
mento da crise estrutural da sociedade brasileira, da seguinte maneira : de 1808 a 1850.
cb 1870 a 1894, de 1920 a 1937 e de 1955 a 19@1. Como toda periodização, esta
também está sujeita a revisão. Tanto assim que, se desse hoje continuid«ie a esse es.
tudo, redataria o último período, assinalaio de 1955 a 19a}, para 1958 a 1971 a fim
de marcar o instante em que o conservadorismo no governo JK se explicita, causa a
compatibilizx•ão político-econômica de 19@1 e atinge significativamente a organiza-
ção escolar com uma série de regulamentação que culmina com a Lei 5692.
(17} O ''esboçar-se'’ foi a expressão usada para me referir ao fato de entender que os
acontecimentos daquela época desenvolveram6e no sentido cb fazer com que a con-
tradição secundária, correspondente à dominação externa, passasse a principal e a do-
minação interna ( de clase } passasse, portanto a secundária, Como ambas fazem par-
te de um mesmo proouso, onde acontecem mútuas e constantes transformações, o
fato de uma ser ou ter vindo a ser secundária não quer dizer, evidentemente, que dei-
xou de ser percebida, que deixou de ser expressada, que deixou, inclusive, de ser agu-
çada pela mediação da outra.
{18) Fernando H. M. de ALMEIDA e Carlos E. BARRETO, ConstituiÇões.
{19) Fernando de AZEVEDO, A Cultur• Brasileira, p. 401.
{20) Darcy RIBEIRO, Teoria do Brasil, p. 141 .
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O POSITIVISMO: CARACTERES E INFLUÊNCIA
NO BRASIL

Antonio Carlos Bergo

1. INTRODUÇÃO

Qual a importância de se voltar as vistas sobre o positivismo,
ao se tratar da educação brasileira ? Que é isto. o positivismo ? Como se
articula no contexto econômico, social, político e cultural brasileiro ?
Permanece a sua influência até os dias de hoje ?

A partir dessas perguntas iniciais, colocam-se outras: De onde
se originou tal corrente filosófica ? Qual o contexto que possibilitou o seu
direito à existência ? Como se articula dentro do problema das classes
sociais ? Em que a sua divisão entre o poder espiritual e o poder temporal
implica a dicotomia teoria e prática ? Qual a posição do positivismo den-
tro do contexto geral do mundo e do paI's ?

Qual o seu significado em relação à Humanidade ? Quais os
conceitos que mais o definem ? Quais os seus princípios éticos ? Seus
princípios político-pedagógicos ? Qual sua filosofia da educação ?

No Brasil, qual a sua origem e a necessidade de implantação ?
Qual sua tipologia ? E como se manifesta seu caráter atual ? Que influên-
cia exerceu e exerce na definição dos objetivos nacionais ? Qual a seme.
Ihança de seus pressupostos com os da sociedade em modernização ?

Em relação à “práxis” educacional brasileira, que ressonâncias
exerce ? Particularmente, como aparece nas leis. decretos-leis, resoluções e

pareceres ? Qual sua correlação com o ensino de moral e civismo ? Em
que pesa sua influência para a continuidade do subdesenvolvimento e da
dependência ?

A tais perguntas o presente estudo tenta responder. no sentido
de contribuir para esclarecer uma parcela dentro do contexto global. O
pressuposto é que a prática suscita a teoria, e, em seguida, esta adquire um
lugar, no sistema brasileiro, que vai definir novos modos de permanência
do '’statu quo”. Insiste-se que é o “statu quo” o gerador das ideologias.
Estas surgem no sentido de reproduzi-lo.

A influência do positivismo é universal. Seu centro principal de
irradiação foi a França. mas na América Latina e, particularmente no
Brasil, esteve presente através de militares, políticos e intelectuais. Aliás,
aqui ele entrou mesclado ao evolucionismo, principalmente o de Spencer.

Como exemplo, o mais evidente é o lema “ordem e progresso'’,
que vai nortéar os inícios da República Velha. Assemelha-se atualmente ao
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lema “segurança e desenvolvimento". A ciência, preocupação fundamental
do positivismo, é também a preocupação de todos os povos. Basta cônsul-
tar os planos qüinqüenais e outros. elaborados pelas mais diversificadas
nações.

A influência do positivismo no Brasil vem de Augusto Comte,
principalmente nos fins do século XIX. Depois, outros autores passaram a

influir, destacando-se Durkheim. Por este são influenciados Paulo Egídio
de Oliveira Carvalho, Reynaldo Porchat e Fernando de Azevedo. Para con-
ferir tal assertiva, pode-se ir a João Cruz Costa, Evaristo de Moraes Filho,
João Camilo de Oliveira Torres, Tocary Assis Bastos, Ivan Lins etc.

Se nos inícios, a influência positivista era física, nos dias atuais
ela se manifesta através do seu espírito. Quando se analisa uma obra como
a de Robert McNamara, A essência da segurança, pode-se notar a pertinên-
cia dessa afirmativa. DaI' o poder do positivismo, porque ele soube captar
os desejos da civilização, e agora, mesmo esquecido. permanece. Assim.
obtém maior força.

O discurso positivista é, na sua estrutura, autoritário. Isso não
significa que não esteja presente no discurso liberal, pois liberalismo não
significa liberdade para todos. Fala-se muito hoje em democracia “governá-
vel’'. “relativa". Que isto quer dizer senão o autoritarismo com cores libe-
rais ?

Então. corno dominar as classes subalternas ? Nada melhor
que o progresso científico e técnico, assumindo os lugares da religião numa
era pré-científica. Quer-se a racionalidade e a eficiência. Mas quem as
comanda ? Tal questão põe o problema nucleal de nossa civilização. da
diferença entre as elites e as classes subalternas, dos privilégios e das priva-
ções, das suas melhores chances e da falta de mercado de trabalho. Assim.
há sempre alguém fazendo as vezes do povo e nem sempre atendendo aos
interesses populares. As premissas comtianas endossam tal realidade.

O caso brasileiro mostra a fundação das escolas de Direito, das
escolas militares e das escolas técnicas nos fins do século XIX. São elas
criação da burguesia para formar burocratas de seus interesses e consolidar
o sistema usado, o capitalismo. É o modo de produção gerador de um
trabalho especializado, reprodutor de si mesmo. Ao mesmo tempo, os
inícios da República implantam a ditadura republicana, operada por Benja-
mim Constant, nos moldes do fundador do positivismo, Augusto Comte. É
a ordem material organizando-se para se manter. O autoritarismo encontra
tais facilidades, entre outros motivos, pela falta de uma educação popular
que se paute por maior participação do povo quanto aos bens econômicos,
às atividades políticas, à participação social e cultural.

Na área cultural observam-se semelhanças com o pragmatismo,
na ânsia de se considerar o observável e útil como fundamental ao conheci
menta. Com a fenomenologia, entre várias perspectivas, no voltar-se às
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coisas como são elas mesmas. Com o behaviorismo a experiência do ho-
mem como reflexo do real. Na educação há indicações de sua influência no
conceito de educação permanente.

No discurso da segurança ocidental vemos idéias a respeito de
progresso, ciência e indústria como condição de sobrevivência ante ideolo-
gias estranhas, com o objetivo de manter a ”paz” e a “cooperação”.

2 – O POSITIVISMO

2.1 – Origem

O positivismo aparece estruturado no século XIX, na época em
que a burguesia, em plena vitória na revolução francesa, precisava do prin-
cl’pio autoritário para se sobrepor às outras camadas sociais que a ajudaram
a fazer a revolução. O liberalismo por si só não Ihe assegurava o predomí-
nio. Assim, a infra-estrutura necessita de superestrutura ideológica mais
adequada à perpetuação do “statu quo'’. à regulamentação da vida social
para garantir o progresso, e, ao mesmo tempo, a divisão da sociedade em
classes sociais, com a concentração do capital na mão dos industriais e com
a correspondente subordinação dos trabalhadores.

Como contribuição para o aparecimento do positivismo desta-
ca-se também a luta entre o poder espiritual e o poder temporal. Aparece a
vantagem deste último com Lutero ao propor o exame pessoal em lugar da
autoridade teológica. Daí brotaria o protestantismo. Outra vitória está na
influência dos artífices, artistas e cientistas através do impulso ao progresso
das ciências de observação. das artes e ofícios, da imprensa e da ciência
astronômica. Posteriormente, Newton e Franklin. um descobrindo a lei

fl'sica geral, o outro descobrindo o meio de submeter o fenômeno meteoro-
lógico ao homem, além de outras descobertas.

A Revolução Francesa viria dar o golpe nos privilégios, insti-
tuindo a liberdade ilimitada de consciência, que em vez de seguir o sobre-
natural, passaria a seguir a observação como critério da moral. Tal realida-
de já estava em embrião no século XI, na nascente indústria, na emancipa-
ção das comunas quanto ao poder temporal e na nascente ciência introdu-
zida na Europa pelos árabes.

Não significa, porém, que o positivismo aboliria o poder espiri
tual. Pelo contrário, traria um novo poder espiritual para guiar o poder
temporal, só que baseado na observação e, como tal, livre de possíveis
contestações populares. Contém o princípio de manter a classificação so-
cial, sendo esta a sua maior eficácia, incorporando o proletariado na socie.
dade moderna.

Como afirma Nicola Abbagnano, ’'o positivismo acompanha e
promove o nascimento e a afirmação da organização técnico-industrial da
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sociedade, fundada e condicionada pela ciência”2, no ideal de contínuo
progresso da Humanidade. “0 homem, nesta época, julgou ter encontrado
na ciência a garantia infalível de seu próprio destino. Por isso. rejeitou
considerando-a inútil e supersticiosa, toda a garantia sobrenatural e pôs o
infinito na ciência, encerrando nas formas desta a moral, a religião, a
política, a totalidade da sua existência”3

Na própria concepção do fundador do positivismo, Augusto
Comte, a sua origem obedece aos estágios pelos quais a Humanidade pas-
sou. Comte Ihes dá o estatuto de lei. Aos dois primeiros, os estados teoló-
gico e metafl’sico, caberia uma interpretação preconceituosa do mundo. já
que se vê o real através de divindades e de afirmações abstratas, absoluti'
zando o mundo. É por isso que o terceiro estado, o positivo, se destaca
sobre os anteriores relativiza o real aos aspectos da observação. Eis o
dogma fundamental: a única coisa absoluta é o relativo.

O estado teológico, também chamado fictício, legitima o po-
der real pelo direito divino, ou seja, a sociedade é dirigida imediatamente
pelo sobrenatural, obedecendo a fases evolutivas como o fetichismo, o
politeísmo e o monoteísmo4 . Não há campo de investigação. pois a Ser é

algo inacessível a ela, é o transcendente, aquilo que ultrapassa a razão.

O estado metafísico, também chamado abstrato, substitui os

deuses por entidades metafísicas, faculdades etc. O Absoluto permanece
como o que explica o desenvolvimento humano. A razão passa a ter um
valor decifrativo do absoluto, passando. pois, a maior grau de importância.
Se bem que o problema ainda é com a essência dos seres, origem e destino
de todas as coisas, como se produzem os fenômenos pela essência. Impossí-
vel, pois, de ser aceito no mundo científico. Sua perspectiva crítica é
inconseqüente, e por isso, é um equívoco generalizante, contraditório.
Cabe-lhe, portanto, o privilégio de ter destruído o sistema teológico, graças
à sua negatividade. Reconhecendo-se o seu valor nesse aspeeto, é superado
pelo estado positivo que define o estatuto próprio do positivismo.

2.2 – O que é o positivismo

Segundo o seu fundador, Augusto Comte, o positivismo não é
uma corrente de pensamento entre outras, mas a que estrutura os novos
tempos da Humanidade, ou seja, é o estágio autêntico a que ela chegou
graças à supremacia da observação sobre os fatos. É porque o estágio
positivo é reflexo do real. Por quatro caracteres isto se confirma:

19) Lei da subordinação constante da imaginação à observa-
ção: nessa lei está a natureza epistemológica do positivo, ou seja. a verda-
deira observação surge como a ’'única base possível dos conhecimentos
realmente acessíveis. criteriosamente adaptados às nossas necessidades efe-
tivas’'5
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29) Natureza relativa do espírito positivo: não se trata agora
de buscar a origem ou o destino final dos fenômenos, mas permanecer
numa mourejante atividade carregada da materialidade do mundo através
da observação sistemática dos fatos existentes. Há uma relatividade no que
refere à organização e à situação da Humanidade6 .

Estas afirmações mostradas pelas doutrinas científicas não são
absolutas nem arbitrárias, mas acarretam dogmatismo ou ceticismo7 .

39) Destino das leis positivas: precisão racional. São considera-
dos dois aleijões para o espírito positivo: o empirismo porque se constitui
num amontoado de fatos e o misticismo por causa de sua interpretação
sobrenatural dos fatos. Se há um dogma, não é o teológico, mas o da
invariabilidade das leis naturais deduzidas da observat,ão8 .

49) Extensão universal do dogma fundamental da invariabili-
dade das leis naturais: nunca houve rigor na universalidade do estado teoló-
gico, ao passo que, pela observação científica, prova-se algo tanto aqui
como no outro lado da face da terra9 .

Em síntese, já não importa mais o absoluto, mas o relativo;
não o egoísmo, mas o altruísmo; não a evolução espontânea, mas a marcha
sistemática. ''Em uma palavra, a Humanidade substitui-se definitivamente a
Deus, sem esquecer jamais seus serviços provisórios’'lo

Assim, o espírito positivo pode atingir o seu destino, resumin-
do-se em harmonia da Humanidade11, harmonia entre a ciência e a arte.
entre a teoria positiva e a prática12, desarmonia consumada da ciência com
a teologia13. É por isso que se fala em aptidão, não em sonho, em realiza-
ção. não em idealização14. Cabe ao método positivo a unidade entre as
várias doutrinas, superando a inacessibilidade das fict'ões teológicas e enti-
dades metafísicasl s . O vértice passa a ser o homem e a Humanidade e não
o universo. gerando sistematização científica e lógica. Em síntese, só há
uma ciência humana ou social. porque o homem se desenvolve coletiva-
mente, pela coerência lógica do espírito positivo, que resulta num alto grau
de eficácia social. Tal é uma filosofia sã, livre dos deuses e das abstrações.
Ocorre uma substituição do dogma das causas finais '’pelo princípio das
condições de existência, que oferece, num grau mais alto, todas as proprie-
dades lógicas desse dogma, sem apresentar nenhum de seus perigos cientí-
ficos

2.3 – Os oonoeitosf undamentais do positivismo

Por alguns conceitos, pode-se chegar a vislumbrar a doutrina
positivista. Não se pode esquecer que se situam dentro da lei dos três
estados.

O primeiro conceito é o de positivo. Significa o real, o útil, o
certo, o preciso e o contrário de negativo. É também o relativo, porque já
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não existe conhecimento absoluto. Este conceito define a sã filosofia. que
se liberta dos vícios da ontologia e de suas deturpações. Daí que o positi-
vismo é uma filosofia adogmática, um guia para a ação. responde a um
que fazer’'17, para regenerar a sociedade. A escola politécnica concretiza

esse objetivo, superando a formação teológica ou metafísica, permanecen-
do apenas na observação dos fatos. Através do método positivo assegura-se
a manipulação do real. Se, antes circunscrevia-se à causa, agora circunscre-
ve-se à lei, definida como '’as relações constantes de semelhança e de
sucessão que os fatos têm entre si"18. As virtudes de tal método provam-se
pelas descobertas amplas e importantes já feitas, e como tal, a ele deve ser
confiada a orientação do pensamento humano, à maneira cartesiana. O
espírito positivo torna sã a filosofia através das ciências, regulando o mun-
do interior pelo mundo exterior.

O positivo se liga ao binômio '’ordem e progresso", na sã paI í-
tica positiva de conduzir a civilização. É a unidade entre existência e
movimento, garantida pela filosofia positiva. Assim, possui uma vocação
conservadora e dinâmica ao mesmo tempo. Cabe à ordem vigiar pela manu-
tenção da situação social e ao progresso desenvolvê-la, prevenindo os males
da crítica e da necessidade da violência para sufocar as rebeliões. Ao gover-
no cabe reprimir para garantir a pacificação e a subordinação. Os desejos
individuais devem resignar-se aos desejos da Humanidade, ente imenso e
eterno com suas fatalidades biológicas e cosmológicas. É o maior princípio,
que é vivo, encarnado. propulsor de cada existência individual e coletiva,
com a fórmula sagrada: “0 Amor por princípio, a Ordem por base, e o
progresso por fim“19. Não há maior força social que a domesticidade, a
qual governa os indivíduos no seio das três instituições mais importantes:
Família, Cidade ou Pátria e Igreja ( da religião positiva ), respectivamente
nucleadas na mulher, no patriciado e no sacerdócio, reunida a três virtudes:
afeto familiar, sentimento cívico e fé positiva, alcançando-se, enfim, atra-
vés do princípio estático, o controle do princípio dinâmico para a conti-
nuidade do sistema20

Tais considerações levam ao conceito de obediência, como ele-
mento de ligação da articulação patriciado-proletariado, Ao patriciado ca-
be comandar, ao proletariado, obedecer. A missão sacerdotal é a de evitar
possíveis desavenças. A anarquia deve ser evitada como perigo, funcionan-
do a autoridade espiritual como disciplinadora. Assim, o individual subme-
tendo-se ao social, evita o caos e respeita a ordem natural do progresso.

A hierarquia, outro conceito, é conseqüência da ordem social.
Há uma dupla máxima no comtismo: “Dedicação dos fortes pelos fracos;
veneração dos fracos pelos fortes. Nenhuma sociedade pode perdurar se os
inferiores não respeitarem os superiores. Nada confirma melhor semelhante
lei do que a degradação atual em que, por falta de amor, cada um não
obedece senão à força...”2 1. Cada classe social se funda sobre a prece-
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dente, por exemplo, dos agricultores aos fabricantes, destes aos comercian-
tes, para alcançar os banqueiros. Hierarquia esta assentada na divisão do
trabalho, nas classes sociais, na dependência cidade-campo. Abole-se a clas-
se média por sua característica de querer ascender ao patriciado e atemori-
zar-se ante a possibilidade de cair na massa operária. O poder está nas mãos
de um chefe que designa o seu sucessor numa hereditariedade sociocrática.
Já não há necessidade de haver eleições, pois o voto é anárquico. Da
mesma maneira, na indústria. o dono escolhe o seu gerente.

O conceito de elite está presente, então, na estrutura da socie-
dade. Subd ivide-se em três classes:

sistema’'.
b) A classe dos artistas: “para provocar a adoção universal

desse plano".
c) A classe dos industriais: “para pôr o sistema em atividade

imediata, pelo estabelecimento das instituições práticas necessárias'’22

a) A classe dos cientistas: ’'para determinar o plano do novo

Tais classes constituem o sujeito da sociedade, sendo que o
poder espiritual cabe aos cientistas e o temporal aos chefes dos trabalhos
industriais, organizando o sistema administrativo para a eficiência. O privi-
légio aos cientistas dá-se pela sua capacidade e autoridade teórica. Ou seja,
da observação chega-se ao controle, na divisão entre teoria e prática, garan-
tia de complexidão e do progresso. Ao patriciado cabe o comando e ao
sacerdócio o aconselhamento, ao operário o trabalho obediente. Se ao
público é permitido indicar objetivos, são os políticos positivistas que os
dirigem. Cabe à opinião querer, aos publicistas propor os meios de execu-
ção, e aos governantes executar. AssinE a confusão e o arbítrio são erradi-
cados pela distinção das funções.

O encadeamento desses conceitos se deve às ciências. à sua
presente preocupação com os fenômenos, classificados em fenômenos as-
tronômicos, fenômenos da fl’sica terrestre, fenômenos químicos e fenô-
menos fisiológicos, a cada um correspondendo as suas leis. Daí, o surgi-
mento das ciências: a astronomia ( a primeira a positivar-se ), a física, a

química e a fisiologia. O novo poder político moderno surge com o novo
poder espiritual, isto é, o científico, fundado na natureza das coisas. As
ciências implicam a concepção de filosofar como os antigos. Aristóteles
concebera: '’designando o sistema geral das concepções humanas; e, ajun-
tando a palavra positivo, eu anuncio que considero esta maneira especial de
filosofar que consiste em encontrar as teorias, em qualquer ordem de idéias
que seja como tendo por objeto a coordenação dos fatos observados, o que
constitui o terceiro e o último estado da filosofia geral’'23. A aprendiza-
gem dos fatos sociais e políticos é reservada à história positiva, cuja base
está nas ciências exatas, e a unidade compreensiva do real está na sociolo.
gIa
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O verdadeiro espírito filosófico situa-se na matemática, neces-
sária e vigorosamente universal, precisa. aperfeiçoando a razão teórica,
desenvolvendo o “instinto fundamental da veneração, habituando o amor à
ordem, primeiro voluntária, depois artificial. enfim fatal”24. Consolida ao
mesmo tempo a sociocracia. a política e a filosofia geral que tendem a
tornar-se ciência.

Porém, o marco fundamental do positivo está na astronomia. a
ciência que desvela as leis do espaço, subordinando-se a ela os fenômenos
físicos, químicos, fisiológicos e sociais, no papel de emancipar a razão
humana. É subordinada à matemática por serem os fenômenos: astronô-
micos, geométricos ou mecânicos. A sua verificabilidade possibilita a orga.
nizat,ão de “convicções duráveis e unânimes”25

Pela física, a intervenção humana modifica os fenômenos natu-
rais, tendo o homem, em suas mãos, o destino da evolução, fazendo pro-
gredir política, intelectual e universalmente a Humanidade. Triunfa a expe-
rimentação, pela solidez das deduções. É a base do poder humano.

A química, sendo subdivisão da física, modifica a composição
molecular. É vital no processo de industrialização, acelerando o desenvolvi-
mento e o modo de vida da sociedade contemporânea. A ela vincula-se a
biologia, que liga o organismo ao meio, o estático ao dinâmico, o anatô-
mico ao fisiológico.

A sociologia torna a filosofia positiva completa, pondo todos
os elementos da civilização em conexão, tendo por base a realidade. ao
estabelecer uma teoria racional para melhor dirigir o espírito humano. É
também chamada de fl’sica social, pois é “uma parte complementar da
filosofia natural que se relaciona ao estudo positivo do conjunto das leis
fundamentais próprias aos fenômenos sociais’'26

A manipulação da ciência deu ensejo à criação da tecnocracia
impondo princípios indiscutíveis a um poder exteriorr o que nos leva ao
problema da organização, para manter o sistema em funcionarnentop o que
implica harmonia perfeita entre desejos, conceitos e atos. A disposição da
atividade prática e técnica pertence ao governo industrial.

2.4 – O oonteúdo étiooqntropológioo

Em vez da definição clássica do homem como animal racional.
Comte propõe animal ”razoável", ou seja, o caráter de possuir a atitude de
modificar a conduta conforme as circunstâncias de cada caso. nada acres-
centando ao animal. Por exemplo, no caso de um cão, um macaco, um
primitivo e uma criança diante de um relógio pela primeira vez. A atitude é
idêntica em todos eles porque dão vida análoga à deles.

A diferença marcante entre os animais e os homens está na
civilização que estes criaram. Há uma história que determina. A tradição
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causa o progresso: eis um fato social. ’'A espécie de homem é a Humani-
dade'’27. ”Toda a sucessão dos homens, durante a longa seqüência dos
séculos, deve ser considerada um só homem, subsistente sempre e que
aprende continuamente'’28

Na obra Systême de politique positive Comte demonstra que
os fenômenos humanos são fenômenos sociológicos, isto é, não há a abstra-
ção ''indivíduo’' na ciência, no fato social. Reconhece a menor unidade da
Humanidade como a família, e não o indivíduo separadamente. Inclusive, a
Humanidade, denominada como o Grande-Ser, toma o lugar de Deus.

Numa segunda fase de seu pensamento. Comte volta para um
culto religioso desse Grande-Ser, cuja ’'Igreja não é um prelúdio da pOII'ti-
ca: é a parte fundamental, que põe os fundamentos da política. Organizar a
sociedade é, em primeiro lugar, instituir a anterioridade moral que se impo-
rá a todos. aos chefes como aos membros mais humildes desta socie-
dade’'29 . A religião positiva da Humanidade é própria do sistema de pOII’-
tica positiva e para ter elementos escreve o tratado de sociologia instituin-
do-a. '’A religião é, por essência, a imagem que o homem faz do mundo em
cada época”30. Sendo a filosofia positiva uma religião, o clero aparece
como corporação de sábios fazendo a ciência da Humanidade, ao passo que
seus elementos, os padres, são filósofos-sociólogos. Como a razão, pelo
intelecto, forma o espírito positivo, a paixão, pelo apostolado, forma a
propaganda pelo Grande-Ser, o único necessário que exige entrega total,
exigindo um culto que nos leva do egoísmo ao altruísmo. Não há vida
interior, pois o conhecimento objetivo é unificado, cuja religião é o culto
dos mortos, pois vivem na nossa memória e nossas obras. A Humanidade
pensa pelos indivíduos.

A rejeição de Comte pela metafísica não o torna isento dela,
por exemplo, quando trata do problema da finalidade do Grande-Ser. Con-
comitantemente. não há ciência pura em Comte, pois que ela se ordena em
direção a uma pol ítica3 1

A moral ocupa um lugar intermediário entre a filosofia teórica
e a política, não se constituindo numa ciência especulativa abstrata, nem
numa ciência especial, apesar de ser ajustada a uma lista de seis ciências na
elaboração primitiva. Faz parte da sociologia porque está baseada em co-
nhecimentos positivos, exteriores, racionalmente fundada. Funciona como
lei e como nova autoridade para levar a vida humana a seu contínuo
aperfeiçoamento. É uma moral relativa, pois funciona conforme o meio,
isto é, em decorrência da situação e da organização. Coroa a hierarquia das
ciências. Seu enunciado principal é fazer prevalecer a sociabilidade sobre a
personalidade, sendo, ao mesmo tempo, diretriz e repressiva, como um
freio universal, um espelho da ordem exterior. Por isso, conhecer é desen-
volver a percepção ética do real, associando-se crenças aos sentimentos.
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Em Comte não há direitos, mas apenas deveres. assim como
não pode haver a idéia de causa, da linguagem filosófica, por causa de seu
conteúdo metafl’sico. Se uma delas é imoral e anárquica, a outra é irracio-
nal e sofística. Reconhece a ligação dos direitos com o sobrenatural, e

portanto, fora do regime científico. O que há são deveres para com todos.
Justifica a imoralidade dos direitos humanos, porque esta doutrina pressu-
põe o princípio da individualidade absoluta. ”A subordinação real da pat 1'-

tica à moral resulta diretamente do que todos os homens devem ser conce-
bidos, não como seres separados mas como diversos órgãos de um só
Grande-Ser’'32. Assim, todos são funcionários públicos, sendo a vida cole-
tiva a única real, contrariamente à pura abstração da vida individual. Se os
direitos divinos são considerados retrógrados, dos direitos humanos são
subversivos. São recusadas as idéias de um Diderot, Voltaire ou Rousseau.
que tiveram sua validade no contexto da derrubada do antigo regime, mas,
desempenhado o papel, cumpre-lhes desaparecerem. Por isso, a ditadura
rejeita a ontologia, fonte do negativismo e da crl'tica, e causa da anarquia,
contra a família e a propriedade. Não há razão para os direitos humanos, se
eles garantem imunidades aos que pretendem fazer ruir o edifício social. A
teoria da igualdade social degrada os sentimentos, estimula a inveja contra
qualquer ascensão e a desconfiança para com a autoridade. Inclusive, deve-
se acabar com as classes que reclamam direitos humanos, como os letrados,
os juristas. assim como a burguesia, que deveria ser forçada, pela pressão
econômica, a se proletarizar.

A ordem deve ser mantida a todo custo, mesmo que os minis-
tros sejam corruptos, pois é preferível a pior das ordens, que a melhor das
desordens, fazendo respeitar os ricos e a propriedade, para se conservar o
tesouro material. E às elites cabe garantir a passagem ao novo estado
positivo .

2.5 – O oonteúdo educativo e o projeto polftioo

A teoria da educação prende-se à doutrina educativa, que é
total. universal e redentora. Pelo objetivo pretende abarcar o subjetivo, na
ânsia de organizar uma totalidade da cultura, que depende do passado e se
endereça a outrem. já que não há educação para si, tornando convergentes
as classes sociais, assumindo a imortalidade do homem na Humanidade.
Sendo assim. a educação geral ou moral absorve a educação profissional.

Se a pretensão do positivismo é regenerar a Humanidade. a
educação aparece como o ponto de unidade do sistema. A primeira carac-
terl’stica é o autoritarismo educacional, subordinando a inteÉigência indivi-
dual à sociabilidade herdada do primeiro elemento educativo: a mulher. A
educação intelectual define'se como apropriação individual dos valores do
conhecimento, mas submetida à marcha do espírito humano.
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A mulher é um dos pilares da formação individual e social; pela
sua característica de docilidade passa a ser o exemplo para garantir a
unidade humana, dando oportunidade à ’'principal condição de nossa ver-
dadeira regeneração, a necessidade de restabelecer a subordinação sistemá-
tica da poII’tica à moral, mais vasta, e mais durável que a Idade Média'’33
A antropologia da unidade se baseia, pois, na análise coletiva e no condi-
cionamento físico-biológico. A educação busca o esteio da biologia como
condição de sua base cientl’fica e real.

A missão da educação é conciliar o aspecto estático ao dinâ-
mico. detectando as leis de ordem e movimento. e deixando de lado as

abstrações. Respeita a organização maternal-familiar e impulsiona ao pro-
gresso, ou seja, ao mesmo tempo é submissão e libertação das fatalidades.

O caráter científico une-se ao estético, o que permite a adesão
voluntária aos fins sociais, ou seja, a arte subordina a utopia e idealidade à

realidade. A filosofia coordena a arte de tal modo que '’dirigida pelo
sentimento. torna-se, para o positivismo, a principal base da educação
universal, onde a ciência não preside em conseqüência senão a uma indis-
pensável sistematização objetiva“34. Trata-se de combinar a razão sistemá-
tica com o entusiasmo do poeta, com a simpatia feminina e a energia do
proletário. Define-se. então, a educação como engajamento na história,
participação a uma ordem reat, não apenas acumulação de conhecimentos,
encadeando.os racional e sistematicamente.

Os estudos literários proporcionam a simpatia aos ancestrais e
aos contemporâneos, tendo em vista o trabalho dirigido aos sucessores,
formando a trl’plice condição da cultura positivista: científica, estética e
literária. O ápice é representado pelo sentimento. para humanizar e sociali-
zar de maneira familiar, histórica e cl’vica.

A duração do ato educativo vai do ventre da mãe até a morte,
o que equivale à noção de educação permanente. No positivismo caracteri-
za-se pela aprendizagem da submissão como condição de melhorar a situa-
ção da natureza humana. O lugar do ato educativo não é a Universidade,
que onera o Estado e impede a regeneração do Ocidente, dando lugar a
discussões estéreis e dispersivas. Pretende-se que seja a educação integral,
orgânica e formativa correspondente à totalidade da natureza humana. ao
encadeamento racional e à instauração de uma ordem subjetiva35 . Nesse
contexto, o papel de intermediário do homem e do humano compete ao
educador, função que corresponde a uma consagração sacerdotal, cujas
atribuições maiores são o devotamento, direção espiritual e moral, subrne-
tendo o espírito humano a fatos e leis.

Ao mesmo tempo em que falava em autoritarismo, Augusto
Comte falava também em liberdade, que quer dizer, a que conduz a sub-
missão à ordem, distinguindo três aspectos: “1 ) a ação do poder espiritual
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sobre os sujeitos cuja formação Ihe incumbe; 2) a ação do processo educa-
tivo propriamente dito pela qual os sujeitos tornam-se os agentes; 3) a açao
dos agentes sobre o meio material e humano”3 6. Através do terceiro aspec-
to pretende-se demonstrar que além da liberdade, há criatividade.

Um ensaio de Roque Spencer Maciel de Barros sobre o assunto
demonstra que tal concepção não é uma autêntica filosofia da liberdade,
uma vez que nada se pode recusar do que é imposto pelo positivismo. O
cientificismo '’fecha as portas para o mundo da liberdade e da autonomia
de valores”37. Por isso não se pode argumentar que seja uma filosofia do
espírito, mas filosofia da natureza, pois o espírito assim faz parte da natu-
reza, porque não a transcende38 . O exterior governa o interior, ou seja, o
natural dirige a todos. A ignorância é o desconhecimento da ordem, cuja
descoberta é tarefa da educação.

Não há, pois, liberdade ilimitada de consciência. O exemplo
deve ser buscado na matemática, a santa aliança da liberdade e da submis-
são. Recusam-se, então, os princípios perigosos da educação liberal, avessa
ao espírito de disciplina. O cientificismo é autoritário. e como tal deve ser
encarado o positivismo, sendo irrazoável a razão individual. Anatole Fran-
ce se refere ao positivismo essencial como autoritário. Lacroix se refere ao
homem positivista como um ser da natureza e Lévy-Brühl fala da necessi-
dade de renúncia ao direito soberano de exame de maneira voluntária e
motivada, portanto. perda da liberdade. Esta maneira de alcançar a conver-
gência das inteligências faz do positivismo uma filosofia ensinada, não para
ser discutida.

Nesses termos, educar é fazer política. Se a educação é autori-
tária. a poll’tica também será. No histórico golpe de Estado de 1851 na
França, Comte repugna toda discussão teórica sobre princípios. Já se foi o
tempo desse tipo de discussão, sua finalidade já foi esgotada.

A aplicação da fé positivista ao governo é ponto básico, argu-
menta Augusto Comte. “Ela inaugurará a moral universal regulando a con-
duta dos povos antes da família e dos indivíduos”39 . O governo é quem
poderá apticá-la por ter o poder nas mãos e, para isto, poderá abusar da
ditadura, realizando as reformas parlamentares para adequá-las à nova si
tuacão. E sua melhor fórmula só poderia ser “ordem e progresso”, ditames
cheio de sabedoria universal e pronto para atender aos novos tempos. Cabe
ao ditador tomar as medidas cabíveis para a realização da civilização uni-
versal

Só uma filosofia indulgente e enérgica pode conciliar o regime
industrial com a paz social, orientando a Humanidade para o trabalho
produtivo. “A disciplina habitual é a garantia de sua própria conserva-
ção'’40. A vida do exército é um belo exemplo de escola de obediência e
comando. Assim. os trabalhadores e as elites deveriam constituir o exército
universal. substituindo inclusive os exércitos nacionais. O exército indus-
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trial é mais vantajoso que o exército guerreiro porque é diretamente produ-
tivo. A ditadura é, pois, o melhor meio para efetuar o progresso industrial,
dada a sua maneira de tratar com os trabalhadores e as elites, ou seja, de
maneira eficaz, cessando o egoísmo peculiar.

Entretanto, não se verificou a tese propugnada pelo fundador
do positivismo, pois aumentou o egoísmo das classes que fazem o desen-
volvimento, e também o poderio dos exércitos. Veja-se o exemplo da
concorrência imperialista desenfreada, que suscitou as duas guerras mun-
diais

Conclui-se que a poII’tica não segue os rumos racionais da ciên-
cia. Sucede o contrário: a ciência serve à irrazão dos Estados, na caracterís-
tica antropoféfica do desenvolvimento. No mesmo plano situa-se a educa-
Ção

2.6 – Principais representantes

Após Augusto Comte sistematizar os conhecimentos univer-
sais e científicos através da filosofia positiva, partindo do método que leva
em conta apenas o que é detectado pelos sentidos, ou seja. o mundo
exterior, destaca-se na França Pierre Lafitte, um de seus discípulos ortodo-
xos. Segundo ele, o estado da razão corresponde à harmonia entre nossas
concepções e a realidade exterior. Toda ciência restringe-se ao homem e à
sociedade. É por isso que a possibilidade da filosofia positiva só se torna
possível com o surgimento da sociologia. A moral surge como científica
numa trajetória de emancipação crescente dos espíritos. Um sistema de
moral positiva concebe a existência humana ligada à universalidade, deter-
minando rigorosamente o conhecimento real de nossa natureza e situação,
possibilitando evitar a indeterminat,ão e o arbítrio. Persegue o quádruplo
modo de vida: pessoal ( higiene ), doméstico ( casamento ), cl'vico ( respei-
to à lei. defesa da Pátria ) e religiosa ( culto dos grandes homens ). Às
classes cabe o assujeitamento ao dever, que tem por précondição a fé
motivadora, que levará à unidade terrestre.

Taine, também na França, considera a ciência positiva capaz de
resolver todos os problemas do homem. São quatro os objetos desta ciên-
cia: Deus, a natureza, o homem, a sociedade. O primeiro dos objetos, Deus,
é a unidade dos fenômenos, a lei suprema que domina todas as ciências,
pois que é dotado de alto grau de generalidade. A manifestação de Deus se
dá na natureza, o segundo dos objetos. O homem é explicado pelo positi-
vismo, sendo sua mais alta manifestação, a inteligência, constituída pela
sensação, porque só se observam os fatos físicos, representados na subjeti-
vidade. No domínio da vontade, a liberdade não passa de uma ilusão,
caracterizada pela ininteligibilidade, já que não existe o eu espiritual, pura
abstração. Caso fosse confirmada a liberdade, entrarl’amos na ausência de
responsabilidade, uma vez que não seriam seguidas as leis objetivas. A
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sociedade também se enquadra numa lei explicativa. sintetizada na raça. no
meio e no momento, que abrangem a hereditariedade, o ambiente e a
síntese dos acontecimentos. Institucionalmente, religião e governo, corres-
pondem respectivamente à palavra universalmente esperada e proteção da
paz e da prosperidade social, sem centralização e autoritarismos excessivos.

Émile Littré concebe a filosofia positiva como experimental
em razão de sua proveniência das ciências e com os guias respectivos da
indução e da dedução, por isso se compondo de noções relativas. Insiste na
validade dessa concepção de filosofia porque ela opera sobre o conjunto
dos fenômenos. '’Criar uma filosofia positiva. é coordenar a totalidade do
saber humano...”41. É então, a filosofia uma ciência geral, sendo cada
ciência especial uma filosofia particular; “tudo é evidentemente comum: o
alvo e os procedimentos’'42

Na Inglaterra destaca-se John Stuart Mill. Entusiasma-se por
Augusto Comte, discordando em alguns aspectos, admitia a psicologia co-
mo ciência e a liberdade, mas aderindo em geral às suas teses. Tenta unir
numa orientação positivista a vida psicológica, moral. social e política,
colocando em destaque, porém, o papel da personalidade. Considerava a
espontaneidade vital como o essencial da existência humana, apreensível
em si pela consciência e nos outros pela observação externa. Não é necessá-
rio recorrer a explicações teológicas para a administraÇão poII’lica. O fun-
cional é mais pertinente que o causal, eliminando-se, pois, a metafísica
para se tratar do homem em sociedade.

Na corrente sociológica está Émile Durkheim. Considera
Comte seu mestre. Destacam-se duas partes fundamentais em sua obra:
19) a sociologia como ciência positiva e pré-condição da política; 2'?) a
moral fundada igualmente como ciência. É partidário do realismo socioló-
gico, que quer a realidade social última aplicada ao grupo, não se reduzin-
do a fatores individuais; do positivismo absoluto, a ciência sendo dominada
pela observação científica, objetiva ou externa. Quando fala em ciência,
fala na sociologia, como a fundamental.

Assim sendo, a educação deve realizar o homem que a socie-
dade deseja, ou seja, o ideal pedagógico é obra social, refletindo nos indivl’-
duos as particularidades da organização a que pertença43 , tornando-os
homogêneos. Tal é o fim da educação. É o que possibilita a submissão à
autoridade política, à disciplina moral, o devotamento, o sacrifício, a ade-
são à religião. Enfim, cria-se no homem um ser novo. É por isso que o
papel da sociologia é preponderante na determinação dos fins educacio-
nais. O educador é considerado como a encarnação do dever, e que desper-
ta no ser ato o conhecimento da lei e da ordem, sendo a disciplina enca
minhada para o reconhecimento da autoridade, acostumando o espírito à
noção da regularidade e da necessidade.
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Coube a Durkheim grande divulgação no Brasil com destaque
aos meios acadêmicos. Entre seus divulgadores citam-se Paulo Egídio de
Oliveira Carvalho, o primeiro sociólogo brasileiro; Reynaldo Porchat, pri-
meiro reitor da Universidade de São Paulo e propagador das pesquisas
sociológicas; e Fernando de Azevedo, um dos co-fundadores da mesma
Universidade, das primeiras cadeiras de sociologia e da Escola de Sociologia
e Política de São Paulo44

Além desses adeptos mais diretos, ortodoxos ou dissidentes, há
positivistas derivados, como os da corrente evolucionista, cujo maior desta-
que é Spencer, com influência decisiva na política e na educação. Filia suas
concepções ao positivismo, uma vez que só se preocupa com o mundo
fenomênico. Parte do evolucionismo para explicar cientificamente o real.
A moral adequa-se a leis obrigatórias de evolução, cuja violação redunda
em prejuízo. Vai além do positivismo quando admite a existência do Abso-
luto e do Infinito. ou seja, de um Ser Supremo, se bem que Incognoscl’vel,
Educar é ensinar as leis da natureza, quer dizer, a pedagogia deve seguir a
ciência como seu objeto, pautando-se, entretanto, pelo espírito liberal e
individual.

3 – INFLUÊNCIA NO CONTEXTO BRASILEIRO

3.1 – Introdução

O Brasil foi colônia de Portugal durante três séculos e um
quarto, além disso, a metrópole estava muito atrasada em relação à Euro-
pa. Deduz-se o porquê da incipiência da atividade intelectual no paI’s, aliás,
vista como inimiga do antigo sistema de dominação colonial. Veja-se o
exemplo da expulsão dos jesuítas, representantes no Brasil de pessoal qua-
lificado em estudos avançados. Menos ainda cabia um papel à filosofia.
aliás, expulsava-se com os jesuítas também a sua formação filosófica, pré-
requisito aos estudos posteriores de teologia.

É assim que Pereira Barreto, ao divulgar o positivismo no Bra-
sil, não encontrou dificuldades, graças, observação sua, ao descrédito das
câmaras legislativas e à falta de preparo do clero45 . A filosofia era apenas
preparatório para escolas superiores, não possuindo legitimidade própria,
Figurava como disciplina obrigatória dos cursos secundários no tempo do
Império4 6, sendo de apenas orientação aristotélico-tomista, como se obser-
va no Genuense, o manual adotado. Era adotada nos seminários para o
preparo à vida clerical, na vida leiga servia para preparar a medicina e o
direito47 . Rui Barbosa resolve transformar esse tipo de ensino em história
das idéias, mas continuava mero instrumento para atingir cursos superiores,
não passando de adorno culturat48 . Além disso, continha excesso de dog-
matismo e tradicionalismo, sendo apologética de verdades eternas.
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O positivismo adentra no Brasil, apesar de sua contestação à
teologia e à metafísica, no mesmo espírito que o precedia: o espírito de
sistema. Avantajava-se por ser mais coerente com a realidade. Aliás, é por
isso mesmo que foi adotado na Escola Militar, como princípio de ação.
Sem concorrência. triunfou em outras escolas como as de Direito e Medi-
cina. Apenas em Recife, mas sem repercussão, estava o culturalismo de
Tobias Barreto, que jamais o ameaçou.

3.2 – Por que o positivismo no Brasil ?

O final do século XIX mostra um anseio, nos paI’ses latino-
americanos, de organização. Tal anseio levava em conta o progresso cientí'
fico europeu e a confiança nos novos caminhos abertos pela Revolução
Industrial. Não se queria ficar no atraso de um modo de vida agrícola, já
que a Inglaterra. através da industrialização. alcançara a posição de podero-
so império. Além do mais, os princípios e os ideais dos países latino-ameri'
canos coincidiam, em parte, com os do positivismo. Portanto, a adoção do
positivismo veio de encontro às preocupações político-sociais dos intelec-
tuais autóctones. Conforme João Cruz Costa. a data mais importante no
Brasil é a da reforma do ensino por Benjamim Constant em 1890, quando
se institui uma cadeira de sociologia e moral no último ano da escola
secundária4 9 . Daí por diante foi uma avalancha. “0 preponderante influxo
intelectual positivista avassalou, ora em nome direto da sociologia, ora de
mistura com as ciências ditas exatas porém plenas de sociolatria, a Escola
Politécnica do Rio de Janeiro, o Curso de Minas de Ouro Preto, o Colégio
Pedro II, a Escola Normal, o Colégio e a Escola Militares, a Escola Naval, as
Faculdades de Medicina e Direito e o Instituto La Fayette”5 o. A posição
pioneira coube a Antônio Álvares da Silva através da Faculdade de Medici-
na da Bahia em tese de doutoramento no ano de 18595 1. O ensino secun-
dário passou a ter a seriação das disciplinas na classificação das ciências de
Augusto Comte5 2

As elites intelectuais se preocupam com a transformação da
realidade em termos de modernização, juntamente com profissionais libe-
raisr poll’ticos e homens de empresa, que anseiam por uma filosofia que se
funda no real, no positivo e no prático. Assim é que se segue Comte na tese
do “saber para prever”: ”compreendemos que é a inteligência que governa
o mundo, que é o saber positivo, que faz a força das sociedades modernas,
que espalha o bem, que implanta a justiça. que fomenta a indústria e as
artesr que faz os homens livres, e procuremos formar uma elite intelectual
completamente desembaraçada dos termos teológicos e dos interesses de
Roma

Desta maneira, fica clara a necessidade de se conhecer a reali-

dade como pré-requisito de se modificá-la. Além disso, a burguesia precisa-
va de um pressuposto para maior mobilidade social, o que não havia na
sociedade escravocrata do Império.
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A expansão do positivismo verifica-se na imprensa, no parla-
mento, nas escolas, na literatura, na vida científica. Explode na década de
70 como '’filosofia da história e da sociedade – e até como religião –, só
então ganhando sua inteira importância em nossa história cultural’'54. A
anterior filosofia reinante no Brasil. a do catolicismo institucional. não
fazia correr perigo à estrutura senhorial, não se constituindo em ameaça ao
colonizador português. ''Comte, filósofo da história e das sociedades, se
integra ao pensamento brasileiro no momento em que este precisava de
algo novo. No momento em que os quadros do pensar romântico já não
serve mais, em que a fé e o império, enredados num sistema contraditório
nos seus próprios termos, são postos em dúvida; no momento em que. em
face de acontecimentos internos e externos. um bando de idéias novas
esvoaçam sobre nós de todos os pontos do horizonte"55

Para Oliveira Torres a crise estava se avizinhando porque pon-
tos de vista liberais apareciam nas classes dirigentes56. De fato, aumentava
o número dos profissionais liberais, militares, médicos e engenheiros5 7

Nesse sentido, Leopoldo Zea fala em ”realismo social'’ para
expressar a atitude dos escóis que se propuseram a libertar a América
Latina. Viam as mudanças européias e as necessidades de países coloniza-
dores latino-americanos. A solução foi a fundamentação numa “ciência do
social como instrumento de conhecimento e de transformação'’58 . Fran-
cisco Romero fala em ”positivismo ambiental”, que “parte da sociedade
como produto espontâneo e vivo. um positivismo em ação'’59. A monar-
quia brasileira precisa explorar os recursos naturais e para tal contava com
a nova instrumentalidade. Pereira Barreto argumentava que o Brasil já
caminhava para o estado positivo. Com Alberto Sales aparece a filosofia
como instrumento da ação política: '’aparece pela primeira vez, nitida-
mente reformulada, a idéia de que a República, que exigia uma fundamen-
tal mudança no regime de vida do país, clamara de maneira imperiosa, para
sua plena realização, o emprego de uma doutrina sobre o homem e a

sociedade que pudesse servir de guia à política das novas gerações”60

Correspondendo paralelamente às necessidades brasileiras,
preocupações semelhantes abarcam os demais paI’ses da América Latina,
tomando o positivismo matizes adequadas a cada paI’s. Permite-se, pois,
falar em positivismo mexicano, argentino, uruguaio, chileno, peruano. boli
viano ou cubano. Dependeu da realidade de cada paI’s e de cada intérprete
particular conforme os problemas específicos a serem solucionados6 1

Conclui-se pela existência de dois tipos de positivismo: o aca-
dêmico, com obras gerais, especulativas ou teóricas. que contém o ecletis-
mo em relação às várias tendências da corrente; o do “realismo social’' que
aplicou no concreto as análises universitárias62 . Assim, intercambiavam-se
positivistas, evolucionistas e poll'ticos liberais demarcando um rumo para a
cultura do paI’s, constituindo o ''positivismo o eixo em torno do qual girou
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o estado de espírito de toda uma geração”63. Tal não acontecia por mero
sabor de novidade. mas '’essas doutrinas traduziam o seu modo de ser.
representavam para eles a inteligência perfeita do universo. Mais ainda,
viram nelas a possibilidade de adequação ao Brasil e de sintonia do Brasil
com o que havia de novo no mundo. Pretenderam, pois, através delas,
colocar o país no primeiro plano, fazendo-o participar da vida de seu
tempo, como nação civilizada, não presa a preconceitos que consideravam
obsoletos. ao mesmo passo que, com elas, pretendiam dar soluções aos seus
problemas. A estrutura arcaica e o pensamento antigo que informava a
sociedade seriam os responsáveis pelas mazelas nacionais. Não se veja em
tais manifestações, portanto, a simples cópia, transposição de ideologias
alienígenas pelo gosto da novidade sem consonâncias com o paI’s real'’64

3.3 – Tipologia do positivismo no Brasil nos inícios da República.

Uma caracterização do positivismo no Brasil precisa levar em
conta a variedade e os modos de adesão à doutrina original. Aparece às
vezes o sectarismo comtiano, às vezes o lado especificamente religioso ou
pOII’tiCO ou de ação prática, às vezes a mescla com o spencerismo e o
darwinismo, às vezes usada pelos bacharéis, e, enfim, com a própria ’'prá-
xis'’ do engajamento poII’tico. Através desses vários modos evidenciam-se,
ou o conservadorismo, ou o progressismo

Pode-se falar em positivismo puro e positivismo misto. Os pu-
ros são os seguidores. às raias do fanatismo, ou seja, os ortodoxos, repre-
sentados por Miguel Lemos e Teixeira Mendes. Os demais, o heterodoxos
ou dissidentes, são representados por Luís Pereira Barreto, Pedro Lessa,
Alberto Sales. Vicente Licínio Cardoso e Benjamim Constant. É através
dela que se pode notar o alcance da doutrina no Brasil.

No contexto nacional, a ortodoxia significa utopia, impraticá-
vel mesmo, dadas as condições, pois pretendia seguir a religião nos ml’ni
mos detalhes organizada por Comte. Ou seja, falta de clareza na transposi-
ção de idéias. É o que desprende da atitude de Miguel Lemos ao jurar
fidelidade eterna sobre o túmulo do mestre65 . Inclusive, quis ir além do
próprio Comte, sendo mais positivista que o fundador. ao fazer proibicões
como a de afastar os seus correligionários da vida social. Foi quem etabo-
rou os estatutos da Igreja Positivista e do Apostolado.

Quem mais deixou escritos foi Teixeira Mendes, e também
substituiu Miguel Lemos. L. W. VITA fala de sua extrema dedicação:
não se exagerou quando Teixeira Mendes foi apontado como o único
indivíduo no mundo, a realizar plenamente, em todos os atos de sua vida
pública e privada, o complicado e austero código ético-jurídico do positi-
vismo, encarnando perfeitamente o tipo ideal do homem sonhado por
Comte'’66. Em suma, fidelidade e fervor aos dogmas. em prejuízo da
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própria cientificidade, esquecendo do relativismo pregado pelo fundador
Cultuava a própria Clotilde de Vaux, a sagrada esposa de Comte, em exces
so de apego à letra e ao culto.

T. Mendes sentia prazer na submissão, vendo nela o ápice da
perfeição e grandiosidade humanas, pois só assim se atinge o estado de
ordem e equill’brio67. Cabe à elite a formação das diretrizes a serem segui-
das, como intérpretes da Humanidade, mantendo a paz através da divisão
entre patrões e operários, em ricos e pobres. Em outros termos, conserva-
dores e retrógrados são o meio do positivismo. Olhando-se o céu, a posição
dos astros sugere que só pela ordem é possível haver beleza e harmonia. E,
diz T. Mendes, a astronomia é uma ciência, e assim garante a necessidade
da aplicação social de tal espetáculo68

A solução para o país é a ditadura republicana, organizada
sobre a família, a pátria e a Humanidade. A função do indivíduo depende
de sua utilidade. O salário pelo ’'trabalho humano não comporta outra paz
senão o prazer da dedicação e a gratidão social”69 . Não há proletário sem
família, onde a mulher representa o fator de docilidade social70. Tais são
as premissas de um sistema cientificamente organizado.

A tarefa da educação é “preparar a natureza humana de ma-
neira que realize o melhor possível o tipo geral descrito pela moral teóri
ca”71. Educar é preparar para a submissão voluntária. A atividade indus-
trial, desta maneira, estará garantida72 , através do apoio da ciência. Educar
é submeter, nem que seja pela força. evitando através do dogma, a incons-
tância, o ceticismo, a hesitação, a irresolução. A nova consciência exige a
superação de flutuações afetivas e hesitações intelectuais. A igualdade e o
regime eleitoral perturbam a ordem, asiim como a metafl'sicar a teologia, o
ivre exame, a filosofia revolucionária e o ateísmo73

Todavia, a heterodoxia supera, por questões práticas a posição
de M. Lemos e T. Mendes. Aliás, é mesmo feita por homens práticos como
ooll’ticos e militares como Benjamim Constant, Júlio de Castilhos e Ron-
don- O positivismo está na Escola Militar, Colégio Militar e Escola Naval74
orientando-as com ensinamentos de geometria, cálculo, mecânica e lógica,
para superar a metafísica e a confusão75 . Funda-se o Clube Acadêmico
Positivista em 1879, a Revista da Família Acadêmica em 1889 e a Revista
Acadêmica Militar em 1903. Desta última os colaboradores desempenha
riam importantes papéis na vida nacional76

Alberto Sales é tido como o maior ideólogo da Repúblicap
mesclando a sua ideologia política com elementos do positivismo de
Comte e elementos do evolucionismo de Spencer77. Na prática propagava
o fim das velhas instituições, mas dentro da ordem. Queria reorganizar a
sociedade brasileira, para a superação do subdesenvolvimento. Suas fontes
ideológicas eram instrumentais para o Brasil novo. O Estado teria um papel
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limitado perante o comércio e a indústria, pedras basilares da economia e
da civilização ocidental, papel de favorecimento da ampla liberdade de
associação e de contrato.

Para superar as concepções imaginosas, a nacionalidade necessi-
ta de uma teoria científica, parte da lei da evolução social e pol ítica. Tal lei
resulta do consenso íntimo do povo, na trajetória do progresso com or-
dem, sob as ordens de um chefe coercitivo. Aplica-se “ao comércio, à
indústria, às artes, às ciências, às religiões e aos governos...”78 Na fonte,
está o direito de propriedade como inerente à personalidade humana, posse
material que garante a submissão do grupo de maneira moral. É o esteio da
autoridade. A garantia dessas determinações está na relação bipolar faml'-
lia-Estado7 9

É manifesta na ideologia de Alberto Sales o reflexo dos valores
defendidos pela nascente burguesia nacional. Como agente, o ’'ideólogo da
República” divulga a melhor maneira de sua classe social assegurar-se do
poder.

Conforme Vicente Licínio Cardoso, trata-se de adaptar o posi-
tivismo à realidade nacional. É considerado o ''primeiro filósofo da arte no
Brasil’'80 . Coloca as obras de arte no contexto da lei dos três estados. ou
seja, não devem ficar no terreno da ficção, mas ir ao plano do real. A fonte
do positivismo, sendo o materialismo, delega apenas ao homem a atividade
artística, sem as conotações metafísicas. Sendo a essência uma categoria
metafísica, Licínio nega uma essência da arte, que deve caber nos limites
da materialidade. O beto é relativo, conforme se refere ao útil, ao prático,
às coisas.

A preocupação antimetafísica de V. Licínio Cardoso resulta na
dignificação da consciência nacional, devendo o fenômeno educativo no
Brasil levar em conta a nacionalização dos costumes interioranos8 1. A
unidade dos brasileiros significa uma filiação a um idealismo orgânico e

construtor de uma nacionalidade, trazendo em seu bojo elementos de origi-
nalidade. Tal concepção significa abrasileiramento contra as cópias impor-
tadas. Adere-se à técnica como possibilidade de superação do anonimato
internacional e conquista de um futuro próprio, pois que, viver é exprimir-
se descondicionadamente dos controles transculturais. Trata-se de desco-
brir o Brasil como condição de atingir a grandiosidade

V. Licínio Cardoso fundamenta'se em Spencer e Comte ao
chamar atenção para a realidade nacional, não esquecendo a questão da
ordem que vigia a máquina e a indústria como condição do progresso82
Impõe-se uma educação que dê energias ao caráter, sob uma autoridade
conveniente. pois essa é a porta do progresso. Caso contrário, evidenciar-
se-ão a “anarquia moral e a anarquia intelectual, donde essa anarquia social
que gera a indisciplina; que gera a carência de prestígio nos órgãos direto-
res da sociedade; que gera as divergências de toda ordem nas massas dirigi-
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das, conduzindo às mais repelentes violências contra a ordem pública,
contra a vida, contra a propriedade particular”83. A missão dos letrados
deve ser canalizada para educar, instruir, socializar e nacionalizar.

Enfim, V. Licínio Cardoso fundamenta.se no homem como
medida de todas as coisas para alcançar seus mais altos ideais. atendendo às
exigências do mundo real, onde se destacam os mais capazes, ou seja, uma
elite com autoridade sem contestação8 4

Em Luís Pereira Barreto encontramos a mesma ânsia de adap-
tar-se perante os problemas nacionais. Sua obra é considerada ’'o documen-
to filosófico mais importante do positivismo brasileiro, por seu sentido
científico e pela originalidade de aplicar a lei dos três estados à realidade
brasileira, afirmando que o Brasil havia ultrapassado o estado teológico,
achava-se no metafísico e caminhava para o positivo”8 5 . Sua perspectiva é
a da regeneração pela ordem moral, dado que o povo não a tem, inclusive
instando que o povo é dócil e se presta muito ao novo ideário8 6

Pereira Barreto refere-se ao positivismo mais como método do
que uma doutrina, mais como espírito que como letra. Sua preocupação é
a de resolver os problemas nacionais e não seguir fanaticamente a doutrina.
’'Daí o sentido eminentemente pedagógico de sua atitude. Pedagógico não
pelo fato de ver na reforma do ensino oficial a panacéia para nossos males,
mas por crer no poder do espírito, na sua força para modificar uma situa-
ção, acelerar uma marcha pré-traçada”87 . Essa pedagogia não se restringe à
instituição escolar, mas é apostolado que pretende atingir toda a sociedade,
ou seja, um projeto de transformação do homem para atingir o supremo
ideal humano.

A missão pedagógica do positivismo é, conforme ele, transfor-
mar a sociedade arcaica, conformista, inerte, supersticiosa, no seu estágio
positivo, pela ciência e pela técnica. Caberia neutralizar a massa com o

novo ideário filosófico-científico. Tratava-se de romper com a insalubri-
dade e a estagnação, na obra redentora da pátria, para fazê-la seguir o
caminho da Humanidade. A educação é o centro do seu esforço para a
chave do progresso.

Às idéias, Pereira Barreto, médico, uniu a ação. Sua prof l’cua
atividade realmente colaborou no desenvolvimento do nascente Brasil in
dustrial. parte de uma poll’tica positiva. Se as idéias é que governam o
mundo, conforme Comte, tais idéias foram executadas. Nessa trajetória a
ciência é uma arma onipotente.

Por que se fortificar ? Por que se regenerar ? Porque “a vitó
ria pertence aos mais fortes, aos mais aptos; os fracos são desapiedosamen-
te postos à margem”8 8 . Só o preparo técnico poderá forjar a nova têmpera e

a harmonia coletiva. A liderança do paI's caberá à nova aristocracia. basea
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da na virtude cívica, inteligência e saber. A ciência é o elemento chave para
essa el Ite realizar a produção89

Na área do direito quem faz a síntese Spencer-Comte é Pedro
Lessa. Tem tendências naturalistas e quer transformar a história em ciência
rigorosamente positiva. Sua heterodoxia se manifesta na sua aceitação da
metafísica através das cogitações sobre a causalidade. Aqui mais se aproxi-
ma de Spencer, por considerar a correÊatividade necessária da religião e da
ciência90. A opção pela positividade não significa a recusa da metafísica,
motivo de esperança para os homens e que não pertence ao domínio
técnico-científico, pois traz em seu bojo consolações, esperanças, incerte-
zas e angústias. O espírito humano não é redutível a um só estágio. É claro
que são bem distintas as duas realidades. O absoluto pertence a outra
esfera, apesar da constante progresso das ciências e de sua redução ao
antimetafísico. '’Metafísica e religião, desse modo, são realidades inamovl’-
veis por mais que se apure e alargue o campo das ciências positivas”9 1

Lessa contesta a noção de livre-arbítrio, afirmando em seu
lugar, a existência de motivações criadas pela educação, a formadora do
“ethos”. É por isso que são necessárias as pré-condições: a política e a
administração. A repressão ajuda a corrigir os elementos de natureza anti-
social que possam surgir9 2

A criminalidade significa qualquer atentado ao modo de viver
constituído. A estrutura social precisa ser mantida e, para isso, existe o
direito e a justiça. O mal é a desobediência social. O consenso é a garantia
da ordem, que só pode ser atingido modernamente no estágio positivo,
apresentando a intelectualidade como mola propulsora dos novos tempos.
Uma nova teoria do Estado pressupõe a limitação do indivíduo, já que a
base econômica é inflexível, e por isso mesmo, a melhor possível. A limita-
ção social é conseqüência da natural limitação econômica. A sociologia
vem estruturar melhor essa necessidade prioritária tegitimada pelo direi-
10

O pressuposto de Pedro Lessa sobre a associação humana vin-
cula-se às teses da ordem e do progresso como impositivas à natureza
humana, ou seja, não se pode fugir ao que é natural, seria aberração. E
como se prova a necessidade orgânica ? Pela observação dos fatos, ou seja.
cientificamente. Em outros termos, conclui-se do pensamento de Pedro
Lessa, que a coação é científica, a rebelião para a mudança social é anti-
científica94. Tais contestações constituem o fundamento da unidade na-
cional e. nesse sentido. as faculdades de direito servem a mais amplos
objetivos que apenas ao progresso das ciências jurídicas9 5

O maior exemplo do positivismo heterodoxo está em Benja-
mim Constant, que, por seu sistema de participação política, fundou a
República e estabeleceu os ideais positivistas como norma para a nova
forma de governo instituída. Além do mais, impregnou o exército dos
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mesmos ideais capacitando-o futuramente de poder assumir o governo da
nação. Foi “brilhantl’ssimo lente da Escola Superior de Guerra” e daí toda
sua preponderância no meio militar96. Nos seus ideais estavam o culto à
família, à pátria e ao exército, respeitado e inteiramente respeitador,
como garantia de segurança, da manutenção da ordem e da tranqüilidade
pública e trabalhando condignamente para o engrandecimento da Pátria.

Foi Benjamim Constant quem convenceu Marechal Deodoro e
Floriano Peixoto da importância da reviravolta histórica, acabando com a
monarquia, principalmente porque Floriano fora seu aluno. Sob sua égide
inaugura-se a República, ou seja, as novas formas de autoritarismo, pois
que o exército já chamara para si a função de regenerar a Pátria. Como
queria Comte: “conservar, melhorando...’'97

Benjamim Constant pregava, através da ditadura republicana, a
conservação das classes sociais, através da cooperação fraterna. Toda a
mocidade militar estava preparada pelo mestre. É por isso que a passagem
do Império à República foi considerada evolução e não revolução98, con.
forme a lei dos três estados e a fé positivista. Entretanto, Benjamim desli-
gara-se da sociedade positivista para ter um cargo público e afirma, numa
carta, mais do que nunca a sua filiação aos princípios da doutrina.

A adesão do exército a Benjamim Constant é encontrada entu-
sÉasticamente em Augusto Tasso Fragoso, seu alferes-aluno: “Mestre:
– Nós delegamos em ti o nosso modo de pensar, de agir e de sentir na
transformação republicana de nossa Pátria !'’99. Era o mesmo espírito da
Escola Militar da Praia Vermelha: “Mestre – sede o nosso guia em busca da
terra da promissão –o solo da liberdade 1”1 oo. Com esse apoio, decide
pela proclamação da República a 15 dd novembro de 1889, tendo plenos
poderes da Assembléia. Seguem-se adesões da Escola Superior de Guerra,
de Rui Barbosa, do primeiro e nono regimentos de cavalaria, oficiais da
guarnição da Corte.

3.4 – Presença do positivismo na atualidade brasileira.

Segundo Ivan Lins, a força do positivismo continua até os dias
de hoje. O próprio Comte dizia que os homens são positivistas em graus
diversos de evolução. ’'Se parcas são as referências expll’citas que hoje Ihe
são feitas no Brasil, como no mundo, e se grande é o silêncio que pesa
sobre o nome de seu fundador, ainda em nossos dias objeto de baldas e
apodos daqueles que esperam assim um sucesso momentâneo, essa inapti-
dão e esse olvido não impedem, porém, que por toda parte se manifeste o
ascendente dos métodos e princípios positivistas'’lol. Como exemplo, no-
ta-se a ideologia do aparato escolar e sua “apologia da ciência, a crença no
progresso, a glorificação cultural do homem e dos grandes homens, a moral
do altruísmo e a sua solidariedade, todas as not,Bes construtivas da ideolo-
gia escolar"1 oz
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no Brasil :
Segundo Ivan Lins, temos indícios da presença do positivismo

19) Presença do autoritarismo constantemente mesmo ante a
ideologia do liberalismo europeu, juntamente com a racionalização do tra-
balho agrícola. industrial e comercial.

29) Presença da propriedade privada como intocável, mas com
leis de proteção aos operários como as de Getúlio Vargas. entretanto. de
cunho paternalista e elitista. São tipicamente comtianas as juntas de conci-
liação e os tribunais de trabalho. Também a educação vista como solução
do problema social numa participação da riqueza intelectual por parte dos
capitalistas e da classe proletária, se bem que em diversos níveis, além da
introdução da previdência social. A OIT põe o trabalho não como merca-
doria ou artigo de comércio. Internacionalmente, o proletariado participa
de movimentos de opinião pública, como propunha o fundador do positi-
vismo.

39) Presença da impopularidade da guerra, apesar das confIa-
grações mundiais. A ONU luta pela pacificação universal. A Unesco preten-
de, pela educação. pelas ciências sociais e pelo desenvolvimento cultural,
regenerar, quase textualmente seguindo Comte, a vida internacional. Repu-
dia-se o colonialismo e a violenta exploração conseqüente. Veja-se o exem-
pIo africano.

49) A secularização deu aos problemas humanos soluções ra-
cionais contrariamente às soluções teológicas. Há uma tendência para o
ecumenismo e, com isso, possibilidade para uma Liga Religiosa Universal.

59) Conforme o calendário positivista, cultuam-se os mortos
ilustres: a mulher, a mãe, a árvore.

69) Substituição do trabalho pela automação, graças à ordem
e ao progresso, ao espírito de disciplina.

79) Nos países socialistas há cerimônias cívicas semelhantes.
Anatole France dizia ser impossível fugir ao positivismo na vida intele-
cutal, na filosofia, no método experimental, nas ciências, na solidariedade
humana, na consciência universallo 3

89) Conforme Ivan Lins, o Brasil foi o país onde, em todo
mundo, mais larga e profundamente influiu a doutrina de Augusto
Comte•’l04, com múltiplas referências na imprensa, em conferências, em
aulas.

ciais

Ademais, os pressupostos dos inícios da República continuam,
como a separação Estado-Igreja, liberdade religiosa, liberdade de imprensa,
de cátedrar de reunião, de greve, igualdade racial, proteção aos índios,
solidariedade continentalr arbitragem nos conflitos internacionais e auto-
determinação dos povosl05 , Tais princípios às vezes não vigoram em toda
sua extensãor mas não deixam de figurar nos discursos oficiais e para-ofi-
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Destacam-se ainda, atualmente, organizações como: Igreja e

Apostolado Positivista, Centros Positivistas, estudos sobre Benjamim
Constant, Teixeira Mendes e Júlio de Castilhos, Associação Brasileira dos
Amigos de Augusto Comte, Clube Positivista etc.l06

Por outro lado, há os pressupostos da política nacional: o de-
senvolvimento econômico, a incorporação do proletariado rural e urbano,
anticolonialismo, não-intervenção e autodeterminação dos povos, que re-
fletem uma atmosfera positivistalo 7

Além disso, o atual lema segurança e desenvolvimento mantém
traços da velha ordem e progresso, que apesar de estarem presentes no
discurso do liberalismo, são executados pela maestria de antigos seguidores
e executores do espírito positivista no Brasil : os militares.

3.4.1 – Presença do positivismo na definição dos objetivos nacionais.

Segundo o professor belga Michel Schooyans, o positivismo na
atualidade está a serviço do país, na influência que exerce na definição dos
objetivos nacionais. “Estranha aventura a do positivismo nos militares bra
sileiros, que teria deixado Comte assaz perplexo”log. É claro que houve
múltiplas transformações na vida nacional em cem anos, mas várias caracte.
rl’sticas permanecem, sem os arroubos religiosos, sentimentais e humanistas
do fundador do positivismo, acarretando um positivismo viril. “Assim se
explicam certos fatos que nós encontramos na ideologia militar atual. As
idéias conjuntas de 'ordem e progresso' ai’ reaparecem, ornadas de seus
corolários impostos: a hierarquia, a tecnocracia, a organização, a obediên-
cia, a elite, a ciência, a técnica”l09

Os acontecimentos que culminaram no movimento de 1964
teriam sido então longamente preparados pela própria evolução da história
brasileira com os germes do final do século XIX e da primeira metade do
século11 o, com toda a formação que Benjamim Constant deu aos milita-
res, inclusive com insistência que esses ideais vieram da própria época
colonial .

A ideologia de segurança e desenvolvimento passam a consti-
tuir então o guia da consciência nacional, na pretensão de levar o paI’s a
objetivos grandiosos e de defendê-lo contra as investidas do comunismo.
Muitos outros aspectos se associaram, como a contribuição militar norte-
americana com o conceito de guerra fria, como afirmam Alfred Stepan em
Os militares na política e José Comblin em Ideologia da segurança nacio-
nal, vindo de encontro aos anseios das elites brasileiras.

Exército e política se associam ao longo da República. Se não
esteve o exército no primeiro lugar em certas épocas, nunca o seu poder foi
afetado. Os períodos cognominados de redemocratização não significam
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ausência. mas retirada estratégica para consumar melhor o predomínio.
Tais períodos são observáveis ao longo da República.

Na opinião de Joseph Comblin, o ano de 1922 marca vários
despertares da vida nacional, inclusive o embrião da Escola Superior de
Guerra de 1949. e o futuro golpe de 1964. Chama o positivismo de fer-
mento a tais processos111, pois a ESG tinha por princípio copiar o Natio-
nal War College dos E.U.A., além de contar com uma missão militar ameri-
cana. A ESG é abrangente aos problemas nacionais como: '’questões psi-
cossociais; questões econômicas; questões militares; questões logl’sticas de
mobilizaçao; informações e contra-informações; e doutrina e coordena-
(1,3o1 12

Toda essa esquematização possui um cérebro condutor, articu-
labor da teoria e da prática política, o general Golbery do Couto e Silva.
Sintetiza a consciência nacional na sua possibilidade de desenvolvimento e

sua pré-condição de segurança. Seus escritos estão principalmente na Geo-
pOII’tia do Brasil, a carta magna que todo brasileiro deveria conhecer para
entender melhor sua condição.

3.4.2 – O novo binômio: segurança e desenvolvimento.

A fermentação do positivismo colaborou para o novo binômio
diretriz da realidade nacional. Continua o mesmo anseio antimetafísico, a

preocupação com o material. com o fenomênico. A pretensão é o cresci-
mento econômico, o qual não se faz sem segurança.

O conteúdo da doutrina de segurança assenta-se em três pila-
res:

'a ciência – como instrumento de acão;
a Democracia – como fórmula de organização;
o Cristianismo – como supremo padrão ético de convivência

social’'1 1 3

Tal conteúdo é parte da segurança do mundo ocidental, pretra-
çada, pois, pela política de defesa das nações do bloco capitalista. A condi
ção do Brasil é a de colaboração, pela sua posição estratégica no continente
americano, à defesa do Ocidente, contra o Oriente representado pela Rús-
sia e China, depositários do materialismo ateu. Evidentemente, que a su
premacia cabe aos E.U.A., e por isso, maior vantagem. As doutrinas de
Marx e Engels, de Lênin e Stálin, de Mao, devem ser combatidas a ferro e
fogo

O antagonismo principal é a luta imperialista entre Oriente e
Ocidenter mesmo porque o primeiro dos pilares da doutrina de segurança.
a ciênciar serve aos dois senhores. ou seja, o positivismo é fermento de dois
mundos.

O conceito de guerra total, ou seja, estamos sempre em guerra,
passa a comandar a economia, a sociedade, a política e a cultura. Guerra
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que se volta contra inimigos externos, assim como contra inimigos inter-
nos. Daí, a estratégia de ocupação do próprio país. À guerra total une-se a
guerra fria, contra a guerra revolucionária, para evitar a guerra generali-
zada. O Poder Nacional, subdividido em Poder Econômico. Poder POII’tico.
Poder Psicossocial e Poder Militar, é o guardião do país, no controle dos
antagonismos.

“A diferença básica entre o regime brasileiro e o comtismo
reside na questão do poderio militar. Para Comte. a sociedade industrial
deveria suplantar os militares, enquanto que na atualidade é justamente o
aparato militar que garante a industrialização pela força. Aliás, é curioso
notar que os militares, contraditoriamente, foram das mais poderosas for-
ças que introduziram o positivismo no Brasil”1 14

Com o Poder Nacional existe uma filosofia do poder que nor-
teia as suas estratégias. É nela que se patenteia a imutabilidade da crítica,
inclusive como fantasia, ou como Comte queria, inutilidade das ficções
teológicas e metafl’sicas. Contrapõe com a utilidade da ciência e da tecno-
logia insofismáveisl15 . A geopoll'tica solidifica o Poder Nacional. na sua
pretensão de interpretar os destinos pOII’tiCOS de um povo. É um termo
criado pelo sueco Rodolfo Kjéllen, '’da escola a+emãr querendo dar uma
marca política, e não mais predominantemente geográfica, aos estudos das
relações entre os territórios e os habitantes no âmbito dos estados”116
Conforme o Instituto de Geopolítica de Munique, “a geopolítica é a ciên-
cia das relações da terra com os processos políticos. Baseia-se nos amplos
fundamentos da geografia, especialmente da geografia poll’tica, que é a
ciência do organismo político no espaço el ao mesmo tempor de sua estru_
tura. Ademais, a geopolítica proporciona os instrumentos para a ação pol (-
tica e diretrizes para a vida política em conjunto”. ’'Assimr a geopoll’tic,a se
converte numa arte, arte de guiar a poII'tica prática. A geopolítica é a
consciência geográfica do Estado'’1 17

Interpretando a filiação brasileira à geopolítica ocidentalr con-
clui-se pela aceitação do capitalismo como sistema e pela divisão da socie-
dade em classes sociais. “0 Estado nacional assume o chamado capitalismo
de Estado para efetuar a acumulação econômica através da burocracia. da
tecnocracia civil e militar e da classe dominante. Ele é a garantia das
empresas multinacionais, que atuam nos diversos países, utilizando-se de
um caráter reformista reacionário submetido à administração das econo-
mias centrais, impedindo o desenvolvimento autônomo. Em suma. há um
processo econômico controlado do exterior e do interior pelos interesses
privados e estatais, que, para não correr o risco de fracasso, é submetido à
esfera da seguranc,n nacional118 . Permite-se falar em burguesia dos países
satélites dominada pela burguesia superior dos países centrais, ou seja, a
dominação global do imperialismo. O Estado ajuda a acumulação do capi-
tal, dado que a burguesia periférica demonstra-se incapaz de resolver por si
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mesma os seus problemas. Como diz Poulantzas, “o Estado é o órgão
direto, o instrumento unilateral, de uma parte de burguesia geralmente
vista como minoritária'’1 1 9

3.4.3 – Corolários do positivismo e oorolários da sociedade em moderni-
zaÇâo.

Os mesmos corolários do positivismo são muito caros ao pro-
cesso de industrialização e à organização tecnoburocrática que promove o
desenvolvimento. É por isso que a crença positivista triunfou quando nas-
ceu. Porque soube sintetizar o espírito de uma época. Filosofia sistemática,
portanto, e nada romântica.

Em primeiro lugar, destaca-se a hierarquia sagrada. tanto na
vida militar como no trabalho industrial. Os dois redutos compõem-se
numa escola de superposição de papéis. Onde o Estado é dirigido por
militares, pode-se dizer que todos são militares, tamanha é a valorização do
binômio comando-obediência. A atividade humana de argumentar, refletir,
decidir e dirigir é desaconselhada ao dirigido. Os postos mais elevados são,
inclusive, sacralizados. Dir-se-ia que se chega ao nível da objetiva(;ão abso-
luta, ou seja, não há sujeitos individuais. apenas a vontade do superior
hierárquico. Caso contrário, seria a anarquia.

Com a evolução da sociedade industrial surge a tecnocracia.
Assim é definida:

1 ) “Que as necessidades vitais do homem são de caráter pura-
mente técnico” 12 o

2) '’Que a análise formal { e altamente esotérica ) de nossas
necessidades acha-se atualmente concluída em 99%'’1 21

3) ''C)ue os especialistas que sondaram nossos recônditos dese-
os únicos capazes de continuar a prover as nossas necessida-

AiB: : r r : 8 g

Aos técnicos, inspirados nos esquemas racionais das ciências
físicas, cabe fazer política, ligados ao capital, protegido pelo Estado, ou
sejar pela tecnoestrutura, que no dizer de L. C. Bresser Pereira, é a tecno-
burocracia com ideologia de caráter autoritário123. Eram os capitalistas
que entregavam a direção de suas empresas a administradores profissionais
competentes1 2

Capítulo necessário da tecnocracia é a organização. Conforme
F. Zamora, '’a organização se originou no capitalismo através de Taylor e

Fayolr criadores, ou quando menos, sistematizadores da chamada ’organi-
zação do trabalho”'125 . O Estado organizado repele as investidas revolu-
cionáriasr através de um planejamento onde aplica o seu poder de controle.
Organizar é possuir, A característica é a eficiência, o desenvolvimentismo.
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o autoritarismo, o elitismo, o comprometimento com a burguesia e com o
imperialismo. Inclusive fortalece o poder executivo. Conforme o I PND, a

finalidade de um planejamento nacional é: tornar o Brasil uma potência,
melhorar o bem-estar dos cidadãos. acelerar o desenvolvimento. crescer os
setores de infra-estrutura, expandir os fatores básicos do crescimento126
Tudo isso em caráter normativo para a área governamental e indicativo
para o setor privado.

O caminho do desenvolvimento passa sobre a obediência, ou
seja, ao povo cabe executar o plano traçado pela direção do país. Nessa
categoria se legitima a elite, pois seu papel no caso é o comando, o papel
de sujeito da história. Estimula-se o dever, o heroísmo. em outras palavras,
o abandono nas mãos dos dirigentes, como a meta básica para o ser huma-
no. Conforme o espírito positivo, "o homem propriamente não existe, só
pode existir a Humanidade, de vez que todo nosso desenvolvimento é
devido à sociedade, sob qualquer relação com que seja encarada'’1 27

É evidente que, ao se formar uma elite, pressupõe-se a massa
para ser dirigida ou para trabalhar. Assim. a constituição da elite militar,
por exemplo, substitui as elites que perdem a capacidade de comando, no
caso, a burguesia nacional. Várias elites são bem consideradas: as empresa-
riais, as poll'ticas, as religiosas, as culturais e as que atualmente dirigem as
outras: as militares.

A forca-motriz. entretanto. conforme o II PND. é constituI’da
pela ciência e pela tecnologia128, cuja missão é arrancar o paI's do atraso
secular a que está submetido, idéia que disfarça o predomínio das multina-
cionais e dos E.U.A. As empresas multinacionais ’'representam um proces-
so de reorganização da economia mundial não-comunista sob a égide dos
Estados Unidos. Através delas, o capital tem oportunidade de passar por
uma nova onda de concentração, através da incorporação das elites capita-
listas e tecnoburocráticas dos países periféricos; o desenvolvimento tecno-
lógico nos países centrais pode ser acelerado graças, inclusive, à possibili-
dade de transferir para os países periféricos equipamentos tecnológicos
obsoletos”129 . Assim, se os discursos oficiais destacam o importantíssimo
papel da tecnologia, acaba ela sendo um meio de aumentar o processo de
subdesenvolvimento e de dependência.

3.4.4 – Presença do positivismo na eduação brasileira.

O sistema de AugustO Comte atingiu várias áreas do saber no
Brasil, mas há que se destacar a sua proximidade com a pedagogia, dado
que cabe à educação a transmissão do legado dos antepassados. Aparece
nos documentos oficiais de ensino, mais notoriamente na primeira Repú'
blica. Em alguns, chega a ser mera transcrição da doutrina educacional
comtiana. Conforme Ivan Lins, atua “diretamente e de modo genérico por
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força das reformas de ensino elaboradas por Benjamim Constant em 1890
e peto Ministro Rivadávia Correia em 1911”130. Nem mesmo a reforma de
Fernando Lobo em 1892 apagou a influência sistemática, atesta Vivaldo
Coacacy, levando em destaque o que se ensinava no Colégio Pedro II,
estabelecimento padrão da época. Também o ensino militar foi re.formado
por Benjamim Constant, com a inclusão da matemática, sociologia e moral,
entre outras. Posteriormente. a lei Carlos Maximiliano modificou a reforma
de Rivadávia Correia, mas com a mesma seriação das disciplinas conforme
a classificação de Augusto Comte13 1

Não se pode esquecer dos pareceres de Rui Barbosa sobre a
reforma do ensino, entusiasta, que era pela filosofia positiva, como de-
monstra Miguel Reale em sua tese apresentada ao Primeiro Congresso Bra-
sileiro de Filosofia132. Por esta tese Ivan Lins demonstra o engano de João
Cruz Costa, porque este afirmava não ter Rui Barbosa grande simpatia pelo
positivismo. Aliás, se houve um repúdio aparente, estava na razão de Rui
ser um político e precisando do apoio do clero nas eleições, assim como
dos crl’ticos de sua política financeira.

Nos citados pareceres, Rui bate-se pelo primado da ciência na
educação, contrariamente ao ensino livresco que até então se propagara.
Assim, o ensino positivo é necessário e exeqüível desde a escola primária:
o princípio do ensino integral, afirmava Rui, entrevisto peto alto engenho

de Rabelais e formulado pela filosofia positiva é o norte a que deve tender
a reorganização da escola. O indivíduo é apenas uma condensação da hu-
manidade; releva, portanto, juntas na composição de seu espírito os ele-
mentos essenciais que concorrem no processo histórico do desenvolvimen-
to geral do espírito humano“133. Miguel Reale também enumera a preocu-
pação em Rui de fundamentar-se nos mentores do positivismo, a sua con-
cepção em tratar o positivismo como filosofia da realidade e como religião
da Humanidade, sua posição contra o ensino do Direito natural para substi.
tuI'-to pela Sociologia, entre outros argumentos que o colocam como filia-
do a um positivismo heterodoxo134

Posteriormente, as referências explícitas ao positivismo, na
teoria e na prática, se extinguiram. Julga-se até ser impróprio falar de sua
continuidade na legislação mais recente, assim como na política educacio
nal. Entretanto, só se pode aceitar a impropriedade em termos relativos,
dado que, se os fatos mudam, contêm em si os germes, ou melhor dizendo,
a fermentação ativa. Diz.se também que outro tipo de discurso, além do
positivismo, defende os mesmos parâmetros. Pode-se, pois, falar em seme
Ihanças. como, por exemplo, a importância do Estado, da família, da
unidade nacional e solidariedade internacional, da ciência e da tecnolo
gia13s , não se esquecendo da valorização da ordem para garantir o desen-
volvimento .
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Ênfase especial deve ser dada ao papel da ciência e da tecnolo-
gia, que hoje se tornam parte do corpo do homem, transformando-se as
universidades, lugar de transmissão de metodologia científica, em área de
segurança nacional. Aliás, tal formação é uma das finalidades maiores do
sistema educativo, conforme os promotores da educação permanente136
Visa a formar o “homem total''. necessário ao crescimento dos bens de
produção industrializados, objetivo das sociedades modernas desenvolvidas
ou em vias de desenvolvirrlento137

No ensino secundário a busca desse homem total está particu-
larmente dentro dos conteúdos das disciplinas de OSPB e moral e cívica,
para as quais devem convergir as demais, funcionando como um poder
diretor138 . Como queria Comte: “sob o aspecto político, enfim. é igual-
mente incontestável que esta íntima renovação das doutrinas sociais não se
poderia realizar sem fazer gradualmente surgir, de sua execução mesma, ao
seio da anarquia atual, uma nova autoridade espiritual que, após ter disci-
plinado as inteligências e reconstruído os costumes, tornará pacificamente
em toda a vastidão do Ocidente europeu, a primeira base essencial do
regime final da Humanidade”139

Em outros termos, quer-se consolidar a submissão subjetiva,
desde a infância e adolescência, para não ser o Estado obrigado a submeter
pela força. O resultado é a tranqüilidade social sob a seguinte hierarquia:
... em primeiro lugar os banqueiros, em razão da generalidade e da abstra-

ção superior de suas operações próprias, em seguida os comerciantes pro-
priamente ditos, depois os manufatureiros e, enfim, os agricultores, cujos
trabalhos são necessariamente mais concretos e as relações mais especiais
que nas três outras classes práticas”14 o

Ou seja, a educação vista como um processo de manutenção
das desigualdades sociais, consideradas necessárias ao bom andamento da
sociedade. Visando-se ao desenvolvimento como objetivo comumr assegu-
ra-se através de alvo uma comunidade de interesses, que encerra em si a
divisão de classes.

Chegando-se à eficiência e à racionalidade, são os objetivos da
educação atingidos, em virtude do acelerar do desenvolvimento. Nisso a
educação passa a ser encarada como investimento, correspondendo ao pIa-
nejamento estatal: ’'a legitimidade da tecnoburocracia deriva do pressu-
posto de que monopoliza a competência técnica e organizacional. Nestes
termos, sua religião é o racionalismo econômico ou o eficientismo. O valor
maior ao qual todos os demais estão submetidos é o da eficácia técnica, o
da maximização dos resultados econômicos em relacão aos insumos des-
pendidos. Em primeiro lugar, devemos alcançar a eficiência econômica. Os
demais valores, como a liberdade, a igualdade, a justiça, a natureza, pode-
rão ser sacrificados a curto prazo. A longo prazo eles nos serão dados por
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acréscimo da eficiência”141. Alcançando-se, enfim, uma '’grande socieda-
de’'142. conforme Comte seria o “Grande-Ser'’. os sacrifícios são váliàos. e
a submissão à ordem estabelecida plenamente justificável.

A introdução da disciplina de moral e cívica deu-se no ano de
1969, época que revela o mais forte autoritarismo, para recolocar no seu
devido lugar, a consciência do cidadão. Os livros didáticos têm necessidade
de se submeterem ao MEC, uma referência à suprema autoridade espiritual,
que Comte propunha anteriormente. E. se a educação moral e cívica exer-
ce importante papel interdisciplinar, todas as disciplinas seguem o projeto
da segurança nacional, no seu anseio de '’defesa” do país e do sistema
capitalista.

A criação dos centros cl’vicos junto à disciplina de moral e

cívica sustém-se sobre três pilares: “caráter, com base na moral, tendo
fonte Deus, nos termos do preâmbulo da Constituição do Brasil; amor à
Pátria, e às suas tradições, com capacidade de renúncia; ação intensa e
permanente em benefício do Brasil“143. Entretanto, junto com o caráter.
a pátria e suas tradições, está o capital na ânsia de exercer o controle às

consciências, pacificadas pela educação moral.
As primeiras lições dos textos de moral e civismo costumam

retratar a diferença entre espírito e matéria. Defendem os ideais ocidentais
contra o Oriente, por declarar-se este materialista. O antimaterialismo é
visto aqui como arma de combate do Poder Nacional, já que o oposto
levaria à degradação moral e social. Conforme Moacir Araújo Lopes, “tra-
ta-se. fundamentalmente, de conquista das almas antes que a das armas. A
base da ação comunista é a ideologia atéia do marxismo-leninismo. Quer
interpretada por russos, por chineses ou por cubanos, tem no ateísmo o
seu alicerce e na religião o seu inimigo mortal'’144

Entretanto. a religião vista do ponto de vista da doutrina de
moral e civismo. traz de novo o velho enfoque de sua condição de ópio do
povo. Assim, Althusser, Poulantzas e Establet estão corretos em considerar
a escola como aparelho ideológico do Estado ( AIE ) ’'que ao reproduzir a
ideologia capitalista, procura assegurar simultaneamente a reprodução da
estrutura de classes e da força de trabalho qualificada necessitada para
garantir a sobrevivência e expansão do modo de produção do capitalismo
avançado'’1 45

Através de uma concepção religiosa do homem, dá-se uma re-
produção cultural, que por sua vez, reproduz as estruturas de desigualdade.
Trata-se de um Deus fonte das desigualdades sociais, bem contrário ao
pregado pelo cristianismo primitivo.

A influência do positivismo fez o Brasil continuar na esfera
ocidental, numa predominância de economias centrais sobre economias
periféricasr ou seja, a divisão país desenvolvido – país subdesenvolvido,
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país imperialista – paI’s dependente. Em outras palavras: as condições de
crescimento parte dos países centrais e conforme suas leis. O processo de
acumulação do capital é causa de um sistema internacional desigual, de
modo que é permitido falar-se em classes sociais no inter'relacionamento
desses países.

Os pressupostos do positivismo favorecendo de início à bur-
guesia nacional, permitiram a identificação desses interesses com a burgue-
sia mais poderosa internacional. pois a tecnologia, se modificou o aspecto
do mundo. não modificou o seu modo de relacionar-se socialmente, inclu-
sive intensificando, em muitos aspectos, o fosso que separa os países de
tecnologia avançada com os de tecnologia atrasada. Foi justamente a indus-
trialização que trouxe uma dependência estrutural, que quer dizer, uma
dependência como resultado lógico de uma política de domínio. Facili-
tou-se a integração numa economia mundial de mercado graças à interven-
ção estatal “para conseguir uma capacidade cada vez mais ampla de regula-
mentação da vida econômica. Por outro lado, os grupos dominantes bus-
cam a reorganização do próprio regime político para permitir que a centra
lização autoritária. que facilita a implantação do modo capitalista de pro-
dul'ão nas economias dependentes, possa consolidar seu domínio”146
Mais recentemente, com a ideologia da comissão trilateral, demole-se o
Estado-Nação, tendo-se a interdependência como sujeito. ''Em última ins-
tância, trata-se do único sujeito identificável no credo econômico da Trila-
teral”147, e se houver repúdio a este sujeito, será visto como a fonte de
todas as catástrofes possíveis.

Pode ser aplicado aqui o conceito de hegemonia no transplante
cultural que é feito acerca dos ideais, concepções e valores educacionais,
cientl’ficos e culturais integrantes das esferas governamentais e empresariais
dos Estados Unidos, em direção ao Brasil148. Constata-se tal fato na
'’Apresentação, política e estratégia de ação” do Plano setorial de «lum-
ção e cultura ( 1975 – 79 ) da secretaria-geral do MEC, ''o qual define as
grandes linhas gerais consonantes com a concepção neocapitalista do regi'
me político vigente“149 no objetivo do governo experimentar as tecnolo-
gias avançadas de educação. Assim, o sistema educativo é uma fonte de
reprodução do sistema social150, tendo a finalidade de aumentar a produ-
tividade, e não democratizar o ensino.

4 – CONCLUSÃO

No âmbito do século XIX o positivismo atendeu a um chama-
do da burguesia para se consolidar no poder. A influência do evolucionis.
mo spenceriano ajudava uma política liberal, que, entretanto, não bastava,
frente às ameaças de ruir o poder. Nesse sentido, funcionou como ideolo-
gia autoritária no interesse do controle suscitado pelo “statu quo'’, ou seja,
pelo capitalismo industrial. Permite-se falar no positivismo como superes-
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trutura ideológica a serviço das estruturas capitalistas. Através da ciência,
consegue fazer prevalecer o binômio “ordem e progresso”, como outros
corolários fundamentais: obediência, hierarquia, elite, tecnocracia, organi-
zação e técnica. Prega a intocabilidade da propriedade privada e a manu-
tenção das classes sociais, aptacando os seus conflitos. A filosofia positiva
pretende uma sistematização geral da sociedade. englobando toda a exis-
tência humana, individual e coletiva e os fenômenos como pensamentos,
sentimentos e atos. Pretende superar o que chama de “v5s satisfações
contemplativas”. Assegurada a unidade sistemática do mundo, atinge-se a
universalidade e realiza-se a Humanidade.

No Brasil a introdução do positivismo deu-se em fins do século
XIX e esteve presente na primeira República, justificando a ânsia das elites
nacionais pelo progresso do paI’s. Depois, pode ter desaparecido oficial-
mente, mas permanece como fermentação dos acontecimentos, ou como
passado que fundamenta a realidade presente. No presente vigora o binô-
mio ''segurança e desenvolvimento'’, que continua na pretensão de manter
as diferenças de classes. amainando os seus conflitos. A ânsia é sair do
subdesenvolvimento. Os mesmos corolários fundamentais permanecem:
ciência, obediência, hierarquia, elite, tecnocracia, organização, técnica. Em
primeiro lugar, a ciência é o instrumento do desenvotvimento. Em segundo
lugar, a filosofia garante uma explicação mitificada da realidade, Da ciência
e da filosofia, nasce uma Doutrina: a da “Segurança e Desenvolvimento”,
como orientação da ação. O objeto é a eficiência e a racionalidade, assu-
mindo caracterl’sticas nacionais.

Na educação brasileira procura atender aos anseios de raciona.
lidade e eficiência, da mesma maneira que ocorre numa produção indus-
trial. Há todo um corpo de doutrina para isso, como demonstra o ensino
de moral e civismo, aspecto psicossocial dentro do conceito de guerra
total. É dentro da compreensão da totalidade histórica que podemos alcan-
çar o entrosamento dos sistemas econômicos com as ideologias e filosofias
que os fecundaram. A educação, além de fornecer mão-de.obra e planeja-
dores do capital, faz ascender elementos na escala social. Insufla o espírito
do capitalismo. Podem-se estabelecer paralelos. pois, entre o positivismo e
a realidade brasileira e, dentro dela, a ’'práxis” educacional. Se nos inícios
da República, a ênfase era na doutrina de “ordem e progresso”, atualmen-
te, é na doutrina de ”segurança e desenvolvimento“. Ao argumento de que
a doutrina de segurança nacional teria sido importada dos E.U.A. é impor-
tante situar que: o Brasil já estava preparado para tal importacão
através do positivismo; em segundo lugar, não é por ter vindo dos
E.U,A. que não tenha o espírito positivista, aliás, é lá mesmo que tal
espírito triunfou de maneira ostensiva.

Se o positivismo defende a sociedade de classes. a educação
também o fará, já que depende de uma política. A época contemporânea
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demonstra que o homem já nasce dentro de uma política positivista; se
bem que mais na prática que na teoria. A ciência e a tecnologia passaram a
ser ’'conditio sine qua non” do modo de viver. A aceitação passou a ser

subjetiva, sem, às vezes, muito esforço por parte dos dirigentes. em fazer
convencer. Como exemplo, basta citar as populações isoladas, tidas como
’'bárbaras”, que obrigatoriamente têm de se inserir nos parâmetros da
civilização industrial. Ademais. a política brasileira conheceu longos perI’o-
dos de autoritarismo, e nessas fases a dominação do interior aparece com
ênfase maior.

Na República Velha ( 1889 – 1930 ), permaneceu a idéia con-
trária a criação de universidades. O positivismo ainda tinha adesões oficiais.
O risco que não se queria correr era o de formar cidadãos para o diletantis-
mo. Entretanto, mesmo após 1930, à criação das universidades seguiu-o o
propósito de educar as elites.

Na atualidade o desejo de eficiência e racionalidade, deixa nos
objetivos do ensino a tendência em servir ao desenvolvimento e não a
crítica a desenvolvimento. A função da crítica, segundo concepção do
Estado, emperra a máquina baseada na ciência e na técnica, nas suas conse-
qüências, tecnocracia e burocracia, agentes da classe dominante na direção
de seus negócios. Assim, a educação define-se mais uma vez como adapta-
ção à vida social, através da inculcação de padrões e conhecimentos neces-
sários à continuidade do antagonismo social. O Estado precisa desse meca-
nismo de reprodução das relações de produção.

Com o positivismo a dominação pode-se fazer mais pelo con-
vencimento de que é melhor a adesão do terceiro mundo aos princípios da
civilização ocidental, incorporando as populações ao trabalho industrial.
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A EDUCAÇÃO E A
FORMAÇÃO DA NOVA CULTURA

Uma leitura da obra de Gramni

Jefferson Ildefonso da Silva
Pontifícia Universidade Católica de

Campinas.

A formação de uma nova cultura aparece como o aspecto do
pensamento de Gramsci que melhor responde às necessidades de situar a

educação no contexto de transformação revolucionária, exigido pelo
momento histórico brasileiro.

Ao situar sua preocupação pela criação da nova cultura,
Gramsci. antes de tudo. se opõe visceralmente a ver idealisticamente a
cultura como válida por si mesma, pela sua relação com o universo do
pensamento. As preocupações se enraízam alhures. O que o afeta
realmente é o fato histórico da subordinação das classes populares e a
solidariedade que tem com elas. Vê sua missão como o desafio político de
encontrar caminhos para que “os simples” possam assumir o lugar de
dirigentes na sociedade. Essa tarefa política permeia todo o seu
pensamento e determina a sua atividade. A hegemonia do proletariado é
seu objetivo final, e os interesses do proletariado vão determinar o modo
de ver a cultura.

1. O senso comum e a ideologia na formação da nova cultura.

Gramsci coloca o ponto de partida da cultura, não no
conhecimento dos sábios, mas no saber popular gerado pelas condições de
existência dos '’simples”. Fundamentando-se na unidade entre a teoria e a
prática. considera todos os homens como “intelectuais”, não havendo
possibilidade de prática humana não relacionada com a teoria. Desse modo
tira dos “pensadores” o privilégio do trato das coisas da inteligência. Essa
raiz “intelectual” dá as bases para o significado do “folclore“ e do senso
comum plantados nas camadas populares.

Como “a unidade de teoria e prática não é um fato mecânico,
mas um devenir histórico’'1, o folclore e o senso comum se dão no
processo histórico da prática e do pensar das camadas populares.
infiltrados por outros pensares e ''reduzidos'’ pelas limitações de suas
condições de existência. Assim mantêm características de um amálgama
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contraditório, onde convivem fragmentos de diferentes visões de mundo
que se estratificaram através do devir histórico.2

A “concepção de mundo’', como manifestadora do senso
comum e gerada em primeiro lugar pelas condições materiais de existência,
marca contraditoriamente a prática determinada por tais condições. Nesse
sentido ela participa das próprias forças materiais da sociedade, e assume
papel determinante no desenvolvimento dessa mesma sociedade, tendo em
vista que a força da concepção de mundo, feita “ideologia'’, não provém
de algo “intrínseco” a ela, mas de sua relação com as forças materiais de
produção enquanto sociais, é necessário que essa mesma ideologia envolva
as diversas relações da sociedade, isto é, que envolva e unifique o maior
número de indivíduos que estão nestas relações. O envolvimento, que se dá
materialmente e historicamente, é marcado pela sociedade dada com suas
relações de produção divididas e antagõnicas, isto é, traz em si a marca do
conflito dominante-dominado. Conflito esse que determina as linhas da
luta política em busca da hegemonia. Conseqüentemente, a ideologia do
dominado, para prevalecer na luta, deve assumir o caráter crítico capaz de
discernir as infiltrações da ideologia dominante geradora de vieses, e as
deturpações de interpretação da realidade nascidas da ingenuidade do trato
imediato do pseudoconcreto de caráter absorvedor. Mantendo-se nesse
nível do imediato a concepção de mundo do trabalhador está sem
condições de atingir a totalidade do real e se vê enfraquecida para aglutinar
os indivíduos e para oferecer condições e manter uma mudança que venha
a se dar nas relações básicas de produção.

É fundamental a organização da ideologia e sua
fundamentação na ciência elaborada para se manter no processo político
da luta para se fazer dirigente. A tarefa de realizar essa organização define
o papel específico de intelectual dentro do grupo social empenhado na luta
política. A função de intelectual, que tem como prérequisitos os
instrumentais científicos e organizacionaisr é assim determinada pelo grupo
e pela sua luta política, tornando-se necessário ultrapassar o conceito de
intelectual como mero possuidor de ciência. Assumem a função social de
intelectual pessoas, instituições ( como a escola etc. ), organizações { como
sindicatos, partidos políticos etc. ) e veículos de comunicação ( como os
jornais etc. ), geradores dessa crítica e dessa organização.

2. A sociedade civil e a sociedade política, como Estado, na formação da
nova cultura.

Uma nova cultura vai-se criando na medida em que surge um
novo consenso gerado por uma reforma intelectual e moral que modifica a
visão de mundo e determina comportamentos coerentes. Nessa formação
as “razões políticas e, em última instância, sociais”3 constituem as bases
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geradoras da orientação geral das massas, sobre a qual atuam os elementos
organizadores de coerência e autoridade.

A nova cultura se faz nas relações dos indivíduos das classes
populares e pelos órgãos da sociedade, “fora’' do âmbito específico da
atuação dos instrumentos coatores do poder. Daí a necessária distinção
entre a sociedade civil dos indivíduos e das organizações particulares e a
sociedade política do poder marcada pelo comportamento de domínio. É
importante observar que tal distinção não significa exclusão, mas uma
relação de mútua inclusão, não só pela “natural’' extrapolação da prática
concreta que sempre se dá no envolvimento do todo, mas também pela
mútua dependência e determinação no fazer-se histórico de ambas. Com
isso ficam indefinidas as fronteiras do consenso ideológico e do domínio
pol Ítico.

O partido pol ítico assume papel importante de instrumento da
nova cultura enquanto, pelo seu caráter revolucionário, incorpora tanto o
aspecto ideológico quanto o político. Sua função diretiva faz delas, não
apenas o formador dos intelectuais políticos qualificados para 0

desenvolvimento orgânico da sociedade civil e pol ítica4, mas aquele que
atua sobre o povo disperso e pulverizado para despertar e organizar a sua

vontade coletiva'’:’ e, assim, levá'lo à fundação do novo Estado.

Para uma compreensão mais total é importante ressaltar as
relações da estrutura de produção com a superestrutura ideológica e

política. Pelo fato de a superestrutura revelar os conflitos que se dão na
estrutura, não pode haver uma hegemonia na superestrutura sem ter suas
bases na estrutura e sem que implique nessa uma transformação. Por isso
não se dá uma nova cultura sem um novo Estado e uma nova estrutura de
produção fundamentada na hegemonia das classes populares. A formacão
desse novo bloco em um momento histórico constitui o objetivo final da
nova cultura.

É necessário ainda ressaltar que o processo de formação da
nova cultura, em gestação na atual sociedade capitalista e anterior à
formação do novo Estado, é extremamente complexo enquanto envolve
interferências muito diversas geradoras de atitude crítico-polêmicar e
enquanto só se desenvolverá com “o desenvolver-se das relações sociais”.6

O fato político não se limita às relações básicas que se dão na
estrutura econômica da sociedade e nem só nas relações entre a estrutura e
superestrutura social. Para superar o perigo de não ver essas relações senão
como um processo mecânico de necessidade, é importante ressaltar as
relações que se dão na superestrutura ao nível da não-necessidade. A
historicidade do conjunto social acontece pela intervenção “voluntarista”
do homem nas suas condições materiais de existência, ainda que só a possa
fazer ao ser determinado por essas mesmas condições. É a intervenção do
homem sobre a natureza e a sociedade que caracteriza sua história como
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cultura em busca da realização unitária do conjunto social. A concepção de
mundo, gerada pela atividade do conjunto dos indivíduos e vista como fato
intelectual, é um acontecimento fundamental de cultura que se dá na
superestrutura social. Apesar do agir e o pensar se incluírem mutuamente,
e precisamente por isso, a fraca elaboração do pensar de um grupo social é
suplantada pelo pensar, pela concepção de mundo, de outro grupo que a
possua de modo mais elaborado. Aparece aí a contradição real do pensar e
do agir como desagregação e subordinação. A possibilidade de intervenção
nas transformações da sociedade se enfraquece e a função cultural se
deteriora.

A tarefa de recompor o pensar e o agir, colaborando para a
formação de uma concepção de mundo homogênica que recupere a
coerência e a força libertadora do agir, é exigência fundamental do novo
Estado. Em uma sociedade dividida essa tarefa implica complexidade de
uma realidade onde, de um lado a força dominadora de uma classe, gerada
nas relações estruturais e confirmada na superestrutura. impõe sua
concepção de mundo; e, de outro lado a subordinação do pensar e do agir
da classe subalterna provoca sua desagregação e impede a formação da
unidade capaz de contribuir para a superação da própria subordinação. A
superação dessa contradição significa a criação de uma nova cultura, a
cultura da massa oprimida. marcada pela difusão crítica das verdades já
descobertas que possam tornar-se “elementos de coordenação e ordem
intelectual e moral", e que possam conduzir uma multidão de homens ”a
pensar coerentemente e de maneira unitária a realidade presente“.7

O pensar coerente e unitário não surge espontaneamente como
uma erupção das massas, mas exige um trabalho árduo e persistente de
intelectuais que pensam criticamente a realidade. Não basta para isso o
intelectual portador de uma ''cultura geral" e que se constitua como tal
pelo fato de se considerar um grupo social autônomo, mas é necessário um
novo tipo de intelectual vinculado à massa popular, comprometido com a
realidade dela e com o esforço de ajudá-la a pensar criticamente essa
mesma realidade. A função desse intelectual não se limita aos indivíduos
isolados. mas tende a atingir a todos, a uma multidão. com o fito de criar a
unidade ideológica de todo o bloco social”.8

3. A educação na formação da nova cultura

Todo o processo da formação da nova cultura cria relações
pelas quais ele se dá e que são relações de hegemonia. Como ”toda relação
de 'hegemonia’ é necessariamente uma relação pedagógica'’9, a educação
assume um papel preponderante na criação da nova cultura. Tendo
presente que a relação educativa “não pode ser limitada às relações
especificamente ’escolásticas’ ...mas que existe em toda a sociedade em seu
conjunto e em todo indivíduo com relação aos outros indivíduos’'lo, os
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instrumentos dessa formação são os mais diversos surgidos na sociedade
civil

Tendo já ressaltado o papel ’'pedagógico’' do partido político,
importa ver a escola como uma das mais relevantes organizações culturais,
tanto para a formação dos intelectuais quanto para a difusão crítica e a
socialização das verdades já descobertas que possam tornar-se “elementos
de coordenação e ordem intelectual e moral“ junto ao maior número de
homens. A condução dos “simplórios” a uma concepção de vida superior e
à instrumentação do proletariado para se tornarem dirigentes, marca a
função da escola na criação da nova cultura e formação do novo Estado. A
escola, que tem seu enfoque na organização da cultura, deve manter suas
ligações com o partido político para que a cultura não se desgarre do seu
significado político. Também aqui. somente o desenvolvimento das
relações sociais e o crescimento orgânico da sociedade civil poderão dar as
bases reais para a inter-relação escola-partido no contexto da nova cultura.

O ’'confronto'’ consenso-direção estará aí presente: aquele
como preocupação fundamental da educação e base da hegemonia cultural,
e esta como função primordial da ação política do partido. As relações
entre ambos, no entanto, se incluem mutuamente, pois a cultura, enquanto
organização, importa a direção, e o consenso, ao surgir das condições
concretas comuns, precisa ser cimentado pela direção, do mesmo modo
que “a relação entre filosofia 'superior’ e senso comum é assegurada pela
'política”’11. A nova cultura, como hegemônica, só se realizará na
hegemonia política. ”A função hegemônica, nesse sentido, não é só a de
formar uma vontade coletiva que se proponha criar um novo Estado. É
também a elaboração, a difusão e a realização de uma nova concepção de
mundo”1 2

Neste contexto o princípio educativo incorpora o
conformismo" como aspecto diretivo e disciplinador, e exige uma escola

única capaz de superar o elitismo e unificar a cultura “humanista” e a
formação técnica fundamentada no trabalho e na “aprendizagem gratuita’'
das capacidades e da preparação técnica geral necessárias ao fim de
governar'’13

A educação e a escola se encontram envolvidas pela
preocupação política, onde o fundamental é a luta e o esforço para elevar a
massa dos oprimidos para se fazerem dirigentes. Fica assim superada a
contradição quantidade e qualidade. enquanto ela não se situa no ensino,
mas nos ensinados, pois ’'a qualidade deveria ser atribuída aos homens e
não às coisas, e a qualidade humana eleva-se e torna-se mais refinada em
que o homem satisfaz um número maior de necessidades, tornando-se
independente''14. Em educação a qualidade está na quantidade de
necessidades que ela satisfaz, pelas quais os indivíduos se fazem melhores
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como seres sociais. Socialmente, a maior quantidade de indivíduos que se
beneficiam da educação gera a qualidade de tomarem posse dos bens da
educação, de formarem uma cultura comum e uma hegemonia da maioria.

No pensamento de Gramsci cada vez mais fica claro que o
elemento político determina a educação e que a tarefa educativa não se
justifica a não ser no bojo da luta pela formação da nova cultura.
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O FUTURO DA EDUCAÇÃO: A GERAÇÃO DE 1989

Herbert Marshall McLUH AN

Chegará o dia – e talvez este já seja uma realidade – em que
as crianças aprenderão muito mais e com maior rapidez, em contato com o
mundo exterior do que no recinto da escola. '’Por que retornar à escola e
deter minha educação ?“ pergunta-se o jovem que interrompeu prematura-
mente seus estudos. A pergunta é arrogante, mas acerta no alvo: o meio
urbano poderoso explode de energia e de uma massa de informações diver-
sas, insistentes, irreversíveis.

Os inovadores em matéria de escolaridade se comprazem em
contar que as crianças da escola maternal passam suas recreaçôes discu-
tindo velocidade, raio de ação e características de vôo do último avião
supersônico, depois do qual elas voltam para a classe para ’'alinhar ainda
os velhos bastões,..

O adolescente de 16 anos que abandona seus estudos arrisca
sem dúvida seu futuro material, mas nem por isso é menos inteligente.
Uma das mais inesperadas estatísticas dos últimos anos nos vem do profes.
sor Louis Brigth, membro da comissão de pesquisas sobre educação: cons-
tata ele que, nas grandes cidades, onde as amostragens são mais válidas, os
jovens que não terminaram seus estudos têm um Q.l. superior ao daqueles
que os conclu íram.

Este é, entre muitos, um sinal de alarme que repercute nos sis-
temas de educação do mundo inteiro. Estas advertências anunciam que
alguma coisa não está funcionando, que a maioria das escolâs, apesar dos
progressos obtidos no campo da arquitetura e da pedagogia, gastam cada
vez mais tempo e despendem cada vez mais energias diversas em preparar
os alunos para um mundo que já não existe.

Embora vivamos numa época de experiências educativas, as
reformas reais que se poderiam logicamente esperar, só atingiram, de fato,
uma pequena minoria de escolas. Num tempo em que instituições tão sé-

rias quanto os bancos e as companhias de seguros se transformam quase
por completo. a ’'classe-padrão" de hoje – especialmente, pedagogica-
mente – assemelha-se ainda, à de 30 anos atrás.

Esta resistência às mudanças é comparável e, talvez. inevitável
sobretudo no que concerne a uma tarefa tanto complexa quanto a educa-
çãor que coloca em jogo, diretamente, seres humanos. Mas esta situação
não poderá substituir por muito tempo, a natureza e as exigências desta
era nova e avassaladora de tecnologia eletrônica ( nós apenas a percebemos
porque seus circuitos estão muito integrados em nossas vidas ), modelam
desde já o futuro da educação.
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Quando os bebês nascidos este ano. se tornarem os formandos
de 1989 ( se ainda existir a noção de diploma ), os métodos educacionais
hoje conhecidos, não serão, talvez, mais do que uma lembrança.

A educação de massa é o fruto da era da mecanicidade. Ela se
desenvolveu com o crescimento dos poderes de produção e atinge seu es-
plendor no momento em que a civilização ocidental chega ao máximo de
divisão e de especialização, tornando-se assim mestra na arte de impor seus
produtos à massa.

O caráter fundamental desta civilização é tratar a matéria, a
energia e a vida humana, dissecando cada processo útil em componentes
funcionais, de maneira que possa reproduzi-los em tantos exemplares
quantos desejar. Como pedaços de metal moldados se tornam as partes que
compõem uma locomotiva, os especialistas humanos tornar-se-iam os com-
ponentes da grande máquina social.

Nestas condições, a educação era uma tarefa relativamente sim-
ples : bastava descobrir as necessidades da máquina social, e depois recrutar
e formar as pessoas que responderiam a essas necessidades. A função real
da escola era menos a de encorajar as pessoas a descobrir e aprender e, com
isto. fazer de sua vida um progresso constante, que a de procurar moderar
e controlar estes processos de maturação e evolução individuais.

No entanto, o aparecimento das carreiras profissionais úteis
ou a formação de operários especializados, não constitui mais que uma pe-
querIa parte do sistema educacional, A todos os estudantes, mais, sem dó-
vida, aos de letras e ciências humanas que aos de ciências físicas e tecnolo-
gias, se impunham ”corpos de conhecimento’' condicionados, estandarti-
zados : vocabulários. conceitos, maneiras de abordar o mundo em geral. As
publicações universitárias e profissionais mantêm uma contabilidade escru-
pulosa: cada noção, em cada domínio especializado, era catalogada,

A especialização e a estandartizaçâo tiveram como conseqüên-
cia um mimetismo de todos os indivíduos e suscitaram uma vidente com-

petição. Dentro deste contexto a única maneira de um indivíduo se dis-
tinguir, era fazer a mesma coisa que o seu homólogo, mas melhor e mais
depressa. Na realidade a competição tornou-se a motivação primordial de
educação tanto das massas quanto da sociedade. Puseram-se demarcac'ões:
graus e diplomas de todo tipo eram aureolados de um prestígio e de po-
deres desproporcionados com seu papel intrínseco no final das contas bas.
tante limitados. Os poderes de produção tratavam a matéria com ajuda de
moldes preestabelecidos, estandardizados; de mesma forma. a educação
de massa tendia a tratar os estudantes como objetos a formar. No seu
conjunto, “instruir” significava empanturrar escolares passivos, de um má-
xi ma de informações.
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O curso magistral { as aulas expositivas ), o modo mais difundi-
do na educação de massa, solicita do estudante um mínimo de engajamen-
to. Este sistema, um dos menos eficazes que o homem jamais pode imagi-
nar, bastava no entanto, num tempo em que só era solicitada uma pequena
parte das faculdades de cada ser humano. Todavia. nenhuma garantia era
dada quanto à qualidade dos produtos humanos da educação.

Essa época terminou. Entramos mais depressa do que pensa-
mos, numa era fantasticamente diferente. A parcializaç go, a especialização,
o condicionamento são noções que vão ceder lugar as de integralidade: de
diversidade .e, sobretudo, vão abrir caminho para um engajamento real de
toda a pessoa. A produção mecanizada já está em parte submetida ao con-
trole de substitutivos eletrônicos capacitados a produzir qualquer quanti-
dade de objetos di.versos a partir de um mesmo material.

Hoje, pode-se considerar que a maioria dos automóveis ameri-
canos são. num sentido. puros produtos de hábito, quando se sabe que um
ordenador a partir dos dados fornecidos por tal modelo de carro ( meca-
nismo, cor, conforto, segurança etc. ), consegue fazer 25 milhões de ver-
sões diferentes e acabadas. E isto é apenas um começo. Quando as produ-
ções eletronicamente controladas estiverem totalmente aperfeit,,oadas, será,
praticamente, tão simples e barato, produzir um milhão de objetos diferen-
tes, como realizar um milhão de cópias. Os únicos limites a que submete-
rão a produção e consumo serão os da imaginação humana.

Do mesmo modo, os novos meios ultra-rápidos de comunica-
ção a grandes distâncias – rádio, telefone, televisão, – estão em vias de
unir os povos do mundo inteiro, numa vasta rede de circuitos elétricos, sus-
citando uma dimensão nova no engajamento do indivíduo em face dos
acontecimentos, quebrando assim os quadros tradicionais que tornavam
possível a especialização.

Esta tecnologia que pela sua natureza desperta a necessidade
imperiosa de uma forma nova de educação, traz em si mesma os meios de
consegui-la. Embora de capital importância, uma revolução das novas for-
mas de educação, não é contudo tão fundamental no que concerne à escola
do amanhã quanto uma revolução nos papéis de aluno e professor. Os ci-
dadãos do futuro terão muito menos necessidade que hoje, de ter forma-
ção e pontos de vista semelhantes. Pelo contrário, serão recompensados pe-
la sua diversidade e originalidade. Eis por que toda essa necessidade expe-
rimentadar real ou imaginária, de uma instrução estandardizada pode pro-
vavelmente desaparecer e muito rapidamente. A primeira alteração sofrida
pelo sistema escolar poderá abalar e destruir com um mesmo golpe, todo o
sistema educacional, incluindo a noção do professor todo-poderoso.

O educador de amanhã será capaz de lançar-se à apaixonante
tarefa de criar um novo âmbito escolar. Os estudantes circularão nele livre-
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mente, qualquer que seja o espaço a eles reservado: uma sala, um prédio.
um conjunto de prédios ou ainda. como depois veremos, algo mais vasto.
A tradicional dicotomia trabalho-lazer desaparecerá em função do engaja-
mento cada vez mais profundo do estudante. O professor será enfim res-
ponsável pela eficácia de seu ensino. Atualmente ele dispõe da presença ga-
rantida de um auditório. Tem a certeza de encontrar a sala cheia e de man-
ter seu cartaz. Os alunos que não apreciam o espetáculo sEo considerados
fracassados. Pelo contrário. se os alunos se tornam livres de ir aonde me-
Ihor Ihes pareça, a natureza e a qualidade desta experiência denominada
educação escolar, mudarão totalmente. O educador, então, terá realmente
interesse em suscitar e mobilizar a atenção dos alunos.

Engajamento significa mobilização de todas as faculdades nu-
ma dada situação e exige um intercâmbio constante do indivíduo com que
o rodeia. E para que ele deseje manter a continuidade desse intercâmbio,
deve ter o sentimento de um fim a atingir. Noutros termos, o aluno e a
identidade docente ( pouco importa que seja uma pessoa, um grupo de pes-
soas. um livro, um curso programado, ou uma máquina eletrônica ) devem
ser mantidos numa relação de intercâmbio atraente e motivado. Sem estas
condições de reunirem, o aluno não sentirá desejo de abandonar a expe-
riênci a

A idéia de que a livre circulação dos alunos nos locais escolares
provocaria o caos. provém de um conceito atrasado do que deve ser a edu-
cação, já que esta é hoje considerada mais como ensino do que como
aprendizagem. É difícil se desfazer do ”a priori” tradicional: educação es-
colar = numa sala de aula. No entanto, mesmo agora, temos diariamente
ante nossos olhos, o exemplo do que seja uma educação pelo livre diálogo
com o que cerca. Observemos uma criança que aprende a falar, ou melhor,
observemos uma criança de cinco anos que assimila uma I íngua estrangeira.
Esta criança vive num país estrangeiro, tem a possibilidade de brincar a to-
da hora e sem constrangimento com as crianças da vizinhançar sem o me-
Ihor curso, seja qual for e. no entanto, aprende sem esforço esta 1 íngua na
va. Imaginemos o resultado que se obteria, se se colocasse a criança numa
classe, proibindo'Ihe sair do seu lugar, a não ser nos tempos regularmenta-
res, apresentando-lhe somente algumas palavras por aula, palavras que de-
veria aprender a ler antes de passar a outras, impondo-lhe exercícios de
pronúncia, corrigindo seus “erros’', ensinando.Ihe a gramática, dando-lhe
deveres para casa, submetendo-a a chamadas orais de controle, e o pior de
tudo, pondo em sua cat»ça que tudo isso constitui um trabalho e não um
divertimento. Nestas condições, a criança aprenderia a língua em questão
com tanta repugnância e dificuldade quanto um adolescente ou um adulto.

Se um adulto se arriscasse a aprender uma língua estrangeira
brincando e dialogando de modo intensivo, faria, sem dúvida, muito mais
progresso que numa sala de aula comum, mas ele não chegaria, contudor
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ao resultado da criança. Por quê ? Porque o adulto já aprendeu, e. bem
aprendidas. as lições tão perfeitamente ensinadas pela escola tradicional:
inibições, constrangimento, classificações, perda de toda flexibilidade e,
sobretudo, a convicção bem profunda de que aprender é tarefa longa e pe-
riosa

De fato, a educação escolar tradicional dispõe de um impres-
sionante acervo de meios aptos a suscitar em nós desgosto por qualquer ati-
vidade humana. por mais atraente que ela seja no início. Se quiserem impe-
dir seus alunos de ler revistinhas ( o que poderia aliás, ser um erro ), o mais
eficaz é obrigá-las a um questionário escrito semanal sobre seu conteúdo.

Aprender uma língua parece ser uma superproeza comparada
com o qual, assimilar o conjunto das matérias escolares é coisa relativa-
mente fácil.

Muito antes de 1989 será posto à disposição do ensino, toda
sorte de equipamentos, os quais criarão um clima de intercâmbio em todas
as matérias comumente ensinadas. O ensino programado, por exemplo,
suscita uma mobilização real do aluno, pois o engaja numa espécie de
diálogo deixando-lhe freqüentemente a possibilidade de responder. Nas
melhores condições, a programação deixa o estudante livre de assimilar no
seu próprio ritmo, técnicas e conhecimentos comuns, quer se trate de
leitura aritmética, geografia etc.

Mas o ensino programado, na sua forma atual, parecerá, sem
dúvida, mais tarde, muito falho, à luz dos progressos realizados no campo.
Os ordenadores serão então capazes de compreender as respostas verbais
ou escritas do estudante ( já estão compreendendo as respostas estereoti.
padas ). Quando estas máquinas tiverem conseguido a forma de móveis in-
dividuais ( consoles eletrônicos ) o diálogo estudante-programa educativo
se tornará mais intenso ainda.

Quando os ordenadores são corretamente utilizados. pode-se
constatar com evidência, que contribuem para aumentar a diversidade das
faculdades individuais. Uma rede mundial de ordenadores tornará acessí-
velr em alguns minutos, aos estudantes do mundo inteiro, qualquer conhe'
cimento. Então o cérebro humano não mais terá necessidade de desempe-
nhar o papel de gaveta onde se guardam informações específicas. e a me-
mória. mais aliviada, mudará de função. Nesta perspectiva é talvez mais ur-
gente quebrar os velhos mecanismos do que criar novas correntes. Estas
novas técnicas eletrônicas, essas novas formas de aproximação real serão
socialmente integradasr do mesmo modo que os grandes mitos das socieda'
des do passado: serão sistemas totalmente assimilados, cujas ressonâncias
atingirão diversos níveis de consciência, e partilharão também as caracte-
rísticas da poesia e do canto popular.

Ordenadores de centralização escolar, poderão ajudar a guar
dar a lembrança dos estudantesr evoluindo livremente de uma atividade para
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outra, seja minuto por minuto, seja ano por ano. Isto reduziria ao nada
todos os processos administrativos e as suas conseqüências: programas es-

tritos. horários regulamentados; e permitiria enfim, aos professores consa-
grar todo seu tempo à tarefa de educadores.

Todavia, escolas experimentais ( ver Look, 27 dez. 1966 ), sem
a ajuda de nenhum ordenador, descobririam como é artificial e, mesmo
inútill impor aos alunos programas rigorosos e restrições espaço temporais,

A televisão ajudará os estudantes a explorar a realidade em
grande escala: permitir-lhes-á observar um átomo, da mesma forma que os
espaços inter-estelares, poderão analisar suas próprias ondas cerebrais, criar
modelos artísticos, a partir da luz e do som, familiarizar-se com antigos ou
novos costumes etc. e tudo isto onde quer que eles estejam.

A televisão será um instrumento do engajamento individual,
da comunicação recíproca quer seja com outras pessoas, quer seja com ou.
tros sistemas sociais ou científicos. Não será utilizada certamente, para
apresentar cursos convencionais ou para imitar a atmosfera de uma sala de
aula tradicional. O fato de que os cursos expositivos apareçam freqüente-
mente na televisão escolar mostra bem como a humanidade se dirige caoti-
camente para o futuro com os olhos fixos sobre um passado visto num re-
trovisor. Até agora cada novo canal de informações não fez senão veicular
materiais caducos

No futuro, o estudante viverá realmente como explorador
como pesquisador, como caçador à espreita nesse imenso terreno que será
seu universo de informações, e veremos surgir, revalorizadas, novas relações
humanas. As crianças, mesmo muito novas, sozinhas ou em gruposr procu-
rarão por si mesmas, soluções para problemas nunca até então considera-
dos como tais. É necessário distinguir esta atividade exploradorar do ’'mé-
todo por descobertas'’, preconizado por alguns teóricosr que não é fatof
senão outro meio de condicionar as percepções e a imaginação das crian-
ças. Os educadores do futuro não temerão tentativas novas e as solucões
inéditas, mas as valorizarão.

Uma das primeiras tarefas será a de esquecer as velhas proibi-
ções que forem a verdadeira originalidade. Depois disto a sua linha de con-
duta será relativamente simples : um olhar no retrovisorr quando sentirem
real necessidade de uma referência ao passado, e o resto do tempo, com as
mãos ficarão de olhos fixos sobre a extensão do presente e do futurof cujos
horizontes desconhecidos se revelarão a eles sem cessar.

Num sentido, este “produto’' que é o estudante contemporâ.
neo parece não ser senão um gênero como os outros: intermutável, pere.
cível. O estudante que suscitará seu próprio meio educativo, que consti-
tuirá sua própria bagagem, e até inventará seus próprios métodos de pes-
quisa, será um exemplar único, insubstituível.
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Quais serão as motivações do novo estudante ? A variedade
dos indivíduos e de suas qualidadu tornará sem efeito, a competição, e,
certamente. impossível. Uma vida não estandardizada deixará de suscitar
essas estreitas referências que tornavam possível a competição, e as esco-
las acharão. sem dúvida, inútil e mesmo impossível realizar exames cole-
tivos e outorgar diplomas. Se ninguém for d>rigado a submeter-se a regras
estereotipadas a motivação se originará do próprio cumprimento da tarefa.
Os métodos, as disciplinas serão ditadas pelo tema explorado. Pode-se com-
parar o estudante do futuro a uma criança que se prepara para brincar. Po-
de-se também compará.Io a um artista no trabalho.

Um estranho dilema parece surgir: torna-se claro, com os novos
métodos de ensino, o conjunto do conteúdo escolar atual, poderá ser assi-
milado muito mais depressa e mais facilmente que nunca. Já agora, um
bom curso programado reduz à terça parte ou à metade, o tempo de assi-
milação. Que farão os estudantes com todo esse tempo ganho ? Na realida-
de esse dilema é ilusório, pois se os estudantes vivem em estado de explora-
ção contínua, cada descoberta abrirá novas perspectivas de estudo. Não há
limites para o progresso dos conhecimentos.

Estamos apenas começando a perceber até que ponto é minús-
cula a parcela das possibilidades humanas que exploramos. Fragmentando
a experiência humana, a civilização ocidental contava com suas capacida.
des literárias e ”racionais“ para desenvolver-se. Ela fez isso em prejuízo do
resto. Como conseqüência foi dada importância extraordinária ao sentido
da vista em detrimento dos outros quatro sentidos do ser humano. Tal sele-
ção era certamente útil no tempo da “mecânica'’, mas perde rapidamente
toda sua razão de ser. No futuro a educação preocupar-se-á em desenvolver
e afinar os sentiaos e as percepções ao que “empanturrar a cabeça”. E is-
to não será certamente uma perda para o “intelecto”

Estudos sérios puseram em evidência a estreita relação entre o
desenvolvimento corporal e sensorial e o desenvolvimento intelectual. Ino-
vadores já ensinaram redação literária com ajuda de gravadores ( o que em
si já é suficiente para criar um clima de divertimento ), vendo nisso uma
maneira de reavivar a atenção auditiva, de reencontrar o sentido do ritmo
no discurso. Nos institutos experimentais procuram-se novos métodos para
educar certas faculdades, freqüentemente negligenciadas: estar atentos a
suas sensacõesr a suas emoções, aprender a expressá.las, tirar proveito de
sua imaginacãor criar. A escola de amanhã explorará numerosos domínios
da vida. Em 1989 as pessoas presenciarão fenômenos cujos nomes talvez
nos sejam desconhecidos.

Somos capazes de visualizar este futuro até nos seus mínimos
detalhes ? É, certamente. impossível porque nos surpreenderá sempre, sur-
gindo de um ponto do horizonte que não tínhamos ainda percebido. To-
daviar estudar e preparar o futuro nos ajuda a compreender o presente
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Este presente que no entanto se entreabre às vezes com algumas visões fu-
gitivas: crianças de 7 anos ( e os mais retardados ). instalados diante de
seu console eletrônico, aprendendo a ler, a escrever, conforme seus ritmos
pessoais; crianças de 8 anos, assimilando lógica e matemática pela interpre-
tação da música e percepções do tacto: crianças de 9 anos, reunidas sob
uma grande tenda de plástico e recriando diferentes universos, experimen-
tando a vida da idade da pedra, ou numa nave espacial, ou mais exótico
aindar a existência do século XIX, para citar só alguns exemplos; crianças
de 10 anos dialogando com outras de cinco anos e, descobrindo as primei-
ras leis fundamentais das relações humanas ( que são ainda desconhecidas
para nós, adultos ), descobrindo as repercussões das atividades físicas sobre
os estados mentais e vice-versa.

É evidente que a escola ( instituição.localizada-num-edifício-
ou-num-conjunto-de-edifícios ) não conservará seu papel primordial, se não
se adaptar às mutações inevitáveis do mundo exterior. Assim posta a expe-
riência escolar pode-se tornar tão rica e tão atraente, que todo abandono
eventual da parte dos alunos, serão exceção, e pelo contrário, atrairá cada
vez mais adeptos entusiastas. Todavia, a escola assim concebida terá muros
que, por muito transparentes que sejam, continuarão, apesar de tudo, a
isolá-la do mundo. É evidente que a educação do futuro será contínua,
pois se tratará menos de '’ganhar" a vida, que de aprender e renovar a vi-
da. Nos EEUU cerca de 30 milhões de adultos continuam atualmente seus

estudos, e seu número tende a aumentar.

Já agora, a universidade enquanto bastião, se desintegra para
abrir-se cada vez mais à comunidade. É mesmo possível que mais tarde ca-

da cidadão seja atingido diretamente por suas atividades. Imaginemos uma
universidade que oferecesse aos cidadãos toda uma gama de possibilidades
de participação: desde a pertença com tempo integral, até a simples inscri-
ção no “serviço de informações“ transmitidas a domicllio pelo canal de
aparelhos eletrônicos.

Ainda que poucos jornalistas ou reitores de universidades o
percebam, as informações mais importantes de nosso tempo provêm dos
centros de pesquisa e de altos estudos: descobertas científicas, novos méto-
dos de trabalho, apreensões sensoriais, renovação das relações interindivi-
duais. nova compreensão do valor do engajamento.

A rede mundial de comunicações vai-se estender e melhorar.
Serão introduzidos novos feedback ( tomada de consciência do efeito real
produzido no outro ) levando a comunicação a se tornar diálogo antes que
monólogo. Vai transpor o velho muro que separa a escola, da vida cotidia-



112

na. Atingirá as pessoas onde elas estiverem. Sim, quando tudo isso for rea-
lidade, nós perceberemos que o lugar de nossos estudos é o mundo mesmo,
o ptaneta de todos. A ’'escola-clausura’' está a ponto de tornar-se ''escola-
abertura“ ou. melhor ainda, “escola-planeta'’.

Um dia passaremos toda nossa vida na escola; um dia passare-
mos toda nossa vida em contato com o mundo. sem nada que nos separe.

Neste dia, educar será sinônimo de aprender a querer progre-
dir, a melhorar, nesse dia educar não será sinônimo de formar e manter ha-
mens a meio caminho de suas possibilidades de desabrochamento,
mas, ao contrário, abrir-se à essência e à plenitude da própria existência.

McLUHAN. H. M. – Mutations 1990. Paris.
Ed. Name, 1969. pp. 35 – 58 – trai. de
Moacir Gadotti e Mauro Angelo Lenzi.
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O VALOR EPISTEMOLÓGICO DA PRIORIDADE DO MITO
SOBRE O LOGOS EM VICENTE FERREIRA DA SILVA ( VI )

Constança Marcondes C 8ar

4.3 – O Conceito de Logos

A palavra logos é utilizada
ambigüidade, uma vez que pode significar:

por Vicente com alguma

a} a consciência lógica, refletida;
b) o pensamento discursivo;
c) o mito originário, a razão abissal e prototípica do Ser.

Lógica significa, num primeiro momento, a
pensar''1 ; na obra madura de Ferreira da Silva, designa
intramundana, por oposição à filosofia metaconscienciológica.

'arte de bem
a filosofia

Tentaremos ver, ao longo dos textos de Vicente, como ele
passa de uma valorização do logos e da lógica, para uma valorização do
mito e do símbolo.

Seu ponto de partida é, como sabemos, a Lógica Simbólica.
Nesse livro, Vicente é pouco original, repetindo as posições consagradas
por Russell, Schlick, Carnap2’ 3. A lógica é apresentada como meio pelo
qual a filosofia pode chegar à verdade e superar as oposições entre as
diversas correntes filosóficas4. A lógica tem a finalidade de verificar a
verdade das asserções, de modo direto, quando a verdade da proposição
pode ser confrontada com o fato existente; ou, de modo indireto,
mediante a teoria da dedução: de um enunciado não constatável
diretamente, deduz-se conseqüências que podem ser verificadas. A ética, os
juízos de valor, não são científicos, não são lógicos, da mesma maneira que
as apreciações estéticas:’. Essa posição, nosso autor encontra a partir do
Tractatus Logico-Philosophicus de Wittgenstein. Na mesma perspectiva
filosófica não é possível, segundo nosso filósofo, descobrir, no universo,
qualquer validação para teorias finalistas6.

A crença ferreiriana no valor da razão sofre um primeiro abalo
com a leitura de Spengler7. Esse autor representa, na obra de Vicente, a
descoberla da intuição, do pensamento simbólico, do valor da poesia e da
arte e da beleza como critério da verdade. É a ruptura com o racionalismo
de tipo lógico-matemática e a descoberta da matemática como um dos
símbolos que o homem utilizou. ao longo da História8, O símbolo é uma
linguagem, que tanto pode ser matemática, quanto artística, religiosa,
ética. Todas essas linguagens são simbólicas e sua finalidade é ordenar o
real, constituir um mundos’ .
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A lógica, nesse momento inicial, não é recusada por nosso
pensador como fonte de verdades, mas se torna um dos modos possívêis de
abordar o real. Esse ponto de vista será retomado no texto ’'Liberdade e

1 maginação” 1 o

O per,samento de Vicente, a partir da leitura de Spengler,
sofreu uma ampliação, que Ihe permite tratar de modo mais abrangente a
dimensão noturna da razão.

Nesse momento, o homem é visto, pelo filósofo, como o
sujeito cognoscente que impõe suas formas ao real – formas lógicas,
artísticas, religiosas – e constitui um mundo. Admitindo o valor da razão
intuitiva, Vicente não propõe ainda a prioridade desta sobre a razão lógica.
Deixa apenas entrever as posições que desenvolverá mais tarde, afirmando,
na conclusão do artigo sobre Spengler:

'’O ideal é o real: eis a última palavra ( ... )'’11

Nos Ensaios Filosóficos, essa perspectiva se aprofunda. A
leitura de textos platônicos desencadeia em Ferreira da Silva a
compreensão de que as idéias não são produzidas pelo homem12. Mas a
concepção platõnica apresenta dificuldades, percebidas por nosso autor.
Não pode ainda resolvê-las e põe entre parênteses, provisoriamente, o
pÉatonismo. Nesse texto, já encontramos o embrião das teses futuras : o real
como posição do Ser e não como criação do sujeito humano.

É nessa altura da sua obra, que uma profunda alteração da
perspectiva filosófica conduz Vicente a reconsiderar a questão da verdade.
Se a lógica matemática revelou-se um instrumento imperfeito para
alcançarmos a verdade, onde deve ser buscado o novo critério ?

Numa indagação a respeito das leis essenciais do ser humano,
nosso filósofo descobre, com os existencialistas, que o homem é liberdade
e tudo que afirmar a liberdade é verdadeiro13. Ou seja, o critério da
verdade deslocou-se da esfera lógica para a esfera axiotógica : a liberdade é
o supremo valor, a qualidade por excelência. O logos, a raz Ho discursiva, já
não pode revelar o real1 4 : é o domínio da consciência reprodutora. Não é
a inteligência ( logos ) que revela o real, mas a vontade, o coração15
Vicente procura, pois, superar a dimensão puramente lógica do
conhecimento. Mas essa tentativa esbarra num obstáculo: a existência do
conhecimento infralógico, o domínio da vontade e do sentimento. Embora
chegue a um modo de compreender o conhecimento que é mais amplo que
o do Círculo de Viena, Ferreira da Silva não consegue integrar
perfeitamente a dimensão obscura da razão, ao torná-la por infra-racional.
Nessa altura de sua meditação, nosso pensador opõe à razão matemática
uma intuição emocional e sentimental das coisas, uma vontade que
expressa a ’'ordem do coração'’. Não supera, pois, a lógica matemática:
apenas se opõe a ela, optando por outra corrente filosófica. A fragilidade
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dessa opção é percebida por Vicente. E, citando Heidegger e Rilke, o
filósofo vai buscar:

“( _. ) o limiar do 'tempo da outra explicação { ... )'16.’'

Sabe, agora, que a filosofia não pode ser abordada com os
critérios da ciência; que a procura da verdade não pode ocorrer ao nível da
lógica, a qual dissocia o sujeito e o- objeto:

“ A filosofia começa, pois, como uma exortação à liberdade, no
sentido de que o eu manifeste sua autonomia, rompendo com suas
vinculações fáticas”1 7

Trata-se de fazer com que a vida, que supera a vivência
meramente lógica e objetivante do real, reflua “para um centro’',
reconhecendo '’seu eixo original”18. Esse refluxo é uma superação da
contradição apontada entre a filosofia de inspiração lógico-matemática
( domínio do logos ) e a filosofia de inspiração idealista e vitalista. Como
tal refluxo se dá, Vicente ainda não diz. Refere-se a uma “vis poética",
'’uma tendência dionisíaca de criação'’, uma tentativa de compreender o
homem e o mundo sem fragmentar ou reduzir sua riqueza e amptitude19
Essa “vis poética”, Novalis aponta como cumpri-la:

“{ ... ) o mundo deve ser romantizado'’20

A romantização do mundo, que caracteriza o pensamento
idealista pós-kantiano e repercute nas filosofias de Dilthey, Bergson,
Heideggerz 1, consuma o deslocamento do eixo compreensivo do real, do
logos a um domínio misterioso e noturno:22. Continuamos no âmbito de
uma intuição emocional do mundo23, Ferreira da Silva não percebe a
oposição entre a intuição emocional e a intuição supralógica, oposição essa
que será bem explícita, depois, em sua obra. A superação do logos só pode
dar-se no domínio do metalógico, e não no do infralógico.

Em Exegese da Ação, encontramos a mesma atitude24’ 25 . O
mundo é visto como resultado do apetecer do sujeito; o dado. como ’'o
material do nosso dever’', ''o informe que espera uma forma'’26. Aquilo
que não pode ser reduzido ao campo da consciência lógica é a dimensão
'’ilética” da consciência. a pertinência do homem ao universo.

A caminhada em direção ao metalógico é inspirada no Carta
sobre o Humanismo, de Heidegger27. Os dois modos de pensar então se
cont rapõe mz '

É somente com o Idéias para um Novo Conceito de Homem
que ocorre a solução. O pensamento filosófico deve buscar o impensável, a

matriz de todo o oferecido, o Ser. O texto inteiro procura mostrar que a

fonte da objetividade não está situada no sujeito cognoscente, mas que
qualquer objetividade, e a própria consciência e o mundo captado por esta,
dependem de uma fonte meta-humana, prototípica, de todo o pensar.
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Epistemologicamente, a fonte do conhecimento deslocou-se do sujeito
para o Ser. O Ser é o metalógioo por excelência, o domínio daquilo que se
revela simbolicamente29’ 30’ 31

Há um texto de Ferreira da Silva a respeito de Heráclito. em
que nosso filósofo se refere ao Logos heraclitiano como razão abissal. Tal é
o logos, para Vicente, da mitopoiésis divina. A aparente ambigüidade da
palavra logos na obra de nosso autor é facilmente resolvida, se
identificarmos o logos heraclitiano a que Vicente se refere. ao mito
originário, à palavra do Ser32. Em todo o restante da sua obra, logos
significa: consciência refletida, criação cultural, filosofia intramundana. O
que seja a Logos do Ser em si mesmo, isso transcende a consciência
humarn; tal Logos só pode ser referido indiretamente, na sua expressão
simbólica – o mito – e no discurso poético33

O homem pode superar o aprisionamento intramundano
enquanto se prende à fonte de seu logos, o Ser; e pode superar a solidão da
consciência refletida, pela consciência intuitiva e metalógica, a qual é pura
oferenda às potências divinas. A consciência individual, nesse momento,
deixa de ser o palco dos desempenhos humanos e, como na tragédia antiga,
passa a ser apenas a máscara, através da qual falam os deuses. O centro da
consciência deixa de ser o ”eu“ e se polariza em torno dos deuses que a
invadem34’ 35. A consciência ( logos ), não é um centro em si mesma, mas
só existe referida ao meta-humano. É apenas um elo, entre os deuses e o
mundo.

A questão que se põe. e à qual retornaremos, é:

“0 homem pode pensar o não-humano ? “36
A resposta de Vicente é que a abordagem poética do Ser. pela

consciência, bem como a reflexão a respeito daquilo que é desvelado
miticamente, não esgotam as possibilidades de manifestação do Ser. Ao
nível humano o saber deu-se até agora dessa forma. Nada conhecemos de
outras manifestações do divino, que poderão ocorrer37. É possível que a

atx>rdagem lógica do real seja superada; a preocupação com o mito, hoje,
parece indicar isso38’ 39. O campo do metalógico são as hierofanias,
experiências dm que a consciência vive a superação da dualidade
sujeitcrmundo. Por isso, o ponto de partida da exploração desse campo é: a
religião, o mito, a poesia. A reflexão que busque o essencial deve ser, antes
de mais nada, uma filosofia da religião e da mitologia, e uma filosofia da
arte40. O '’novo objetivismo'’ que nosso filósofo propõe não está isento da
dimensão passional, A intuição intelectual tem sua contrapartida na
intuição emocional, embora não seja redutível a esta4 1

A ruptura com o mundo do logos preparou-se, ao longo do
pensarrnnto ocidental, através de Kant, Fichte. Hegel, Schelling. Bachofen,
Nietzsche e Heidegger. A trajetória do abandono do logos em favor do
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mito principiou com a afirmação kantiana da prioridade da razão pura
prática sobre a razão pura teórica42. Com Fichte,todo conhecimento se
apresenta como projeto do “eu’' prático; para Hegel, a tarefa da filosofia é
a superação da consciência eidétlca43. Schelling e Bachofen afirmam que a
história depende do mito; Nietzsche aponta o conhecimento como
resultado da vontade de poder44.e Heidegger identifica poetar e pensar e
encara o poeta como o enunciador do sagrado.

A trajetória dessa ruptura com o logos indicou, segundo
Ferreira da Silva, a progressiva afirmação da prioridade do mito45 , no
pensamento ocidental.

NOTAS:

(1 ) id., ibid., vol. 11, p. 10.
(2) id., ibid., p. 13.
(3) id., ibid., p. 14.
(4) id., ibid., p. 13.
(5) id., ibid., p. 17.
(6) id., ibid., p. 18.
(7) id., ibid., p. 272.
(8) id., ibid.. p. 274.
(9) id., ibid.
(10) id., ibid., vol. 1, p. 389.
(I1 ) id., ibid., vol. II, p. 275.
( 12) id., ibid., vol. 1, p. 20.
(13) id., ibid., p. 29.
(14) id., ibid., p. 30,
{15) id., ibid., p. 32.
(16) id., ibid., p. 35.
( 17) id., ibid., p. 37.
(18) id., ibid., p. 38.
(19) id.. ibid.
(20) id., ibid., p. 50.
(21 ) id., ibid., p. 51
(22) id., ibid., p. 53.
(23) id., ibid., p. 91.

(24)
(25)
(26)
{27)
(28)
(29)
C30)
(31 )
€32)
(33)
(34)
t35)
(361
(37)
(38)
(39)
(40)
(41 )
(42)
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(44)
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ENCONTRO ’'A VOLTA DA FILOSOFIA AO 29 GRAU’'
PUCCAMP: 18.21/MAIO/1983*

1 – DOCUMENTO DE CAMPINAS ( 1983 )

1. INTRODUÇÃO:

O presente documento resultou do Encontro ’'A VOLTA DA
FILOSOFIA AO 29 GRAU’', promovido e sediado pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de Campinas, através de seu Instituto de Filosofia. Tal
Encontro transcorreu de 18 a 21 de maio deste 1983 com resultados, a
um primeiro exame, importantes para o andamento do movimento pelo
retorno da disciplina Filosofia ao 29 grau; razão pela qual, o plenário do
encontro – reunido no dia 21 – nomeou uma comissão redacional
que traduzisse em documento os frutos iniciais de seu trabalho.

Interessante notar que, para discutir a volta da Filosofia ao en-
sino secundário, contou-se com a presença de : a) Corpo docente do Insti-
tuto de Filosofia da PUCCAMP; b) Representante do corpo docente
do Instituto de Psicologia, da mesma Universidade; c) Representante da Di-
visão Regional de Ensino; d) Corpo discente do Instituto de Filosofia
desta Universidade; e) Ex-alunos do Curso de Filosofia, atualmente profis-
sionais do magistério; f) Estudantes secundaristas; g) Professores da Uni-
versidade Estadual de Campinas { UNICAMP ), UNIMEP, FEDERAL do
PARANÁ.

O Encontro constou de uma conferência de abertura pronun-
ciada pelo Prof. Dr. Olinto Pegoraro { UFRJ ) – ’'Por que Filosofia no 29
grau ?”, esclarecimentos sobre ’' A Pol ítica Educacional Brasileira e Análise
Curricular do 29 grau. Qual o lugar da Filosofia ?” a cargo da Assessoria
da ViceReitoria Acadêmica da PUCCAMP. bem como de um painel so-
bre a “experiência da Filosofia no 29 grau – colaboração de práticas
pedagógicas’' – tudo isto seguido de discussões e mesa&redondas, culmi-
nando com um plenário no qual foram discutidas as linhas diretrizes do
presente documento.

2. OBJETIVOS
a) Objetivo do encontro: refletir a tarefa da Filosofia no en-

sino de 29 grau, considerando experiências, levantando a realidade atual e
suas necessidades, propondo linhas para pensar o conteúdo filosófico
que se desejaria para aquele nível de ensino em termos os mais práticos
quanto possível.

(') Em tempo pudema acolher o rico material c#ste Ernontro no pr«ente número
ch Reflexão. a cuja temática ( '’Educação no Brasil'' ) ntá intimamente relacion«io.
o que foi possível em vista de um pequeno atraso da Revista
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b) ’'Pensar'’ o espaço da Filosofia na atual grade curricular.

c) Objetivos do presente documento: Primeiramente, objeti-
va-se que sejam devidamente esclarecidas as conclusões iniciais a que che-
gou o Encontro ’'A Volta da Filosofia ao 29 Grau'’. Segundo, que nossos
esforços de reflexão sobre o problema em tela possam ser percebidos
e avaliados por quantos se interessem por esta questão, podendo mesmo
constitu írem-se em primeiros subsídios sobre o assunto do Encontro.

d) Objetivos da volta da Filosofia ao 29 grau: Assistir o edu-
cando secundarista no desenvolvimento de sua consciência crítica ante um
tempo de difícil transição, como este em que vivemos; Oferecer, ao estu.
dante. instrumental analítico para sua defrontação com seus problemas
existenciais, permitindo-lhe situar-se em seu mundo como pessoa respon-
sável e cidadão integrado ao seu contexto.histórico; Utilizar o poder pe-
dagógico da Filosofia, isto é, levá-la a ocupar seu lugar educacional entre
seres humanos e, conseqüentemente. pensantes. Daí a razão pela qual se
mostra inadequado pensar a Filosofia no 29 grau como ”erudição histó-
rico.filosófica" e, por outro prisma, a adequação de pensá-la como ’'pro-
blematização ampla do existir humano”.

Não é difícil verificar-se. com um breve contato com a realida-
de do 29 grau, que das coisas que mais faltam ali atualmente é o elemento
reflexão, derivando disto certa incapacidade crítica que se traduz. no ado-
lescente, como crescente perplexidade e negativi smo ante os valores da
vida

3. JUSTIFICAÇÃO
São de diversa ordem os argumentos que justificam os movi-

mentos em favor do retorno da Filosofia ao 29 grau. Alguns deles podem
ser depreendidos dos próprios objetivos explicitados no item anteriorr
letra c. Todavia, a termos de elencá-Ios, seriam:

a) É um mundo em crise que a Filosofia afirfna mais vivamen-
te o seu valor. Assim, cumpre participar de forma objetiva do movimento
que ora se configura pela volta da Filosofia ao ensino secundário;

b) As crises sociais reclamam maior capacidade crítica ediscerni-
mento dos valores básicos da vida. E nisto há um papel específico para a
formação filosófica desempenhar.

c) A Filosofia sempre foi instrumento eficaz na compreensão
dos conflitos existenciais e na busca de superação dos mesmos, razão por
que os profissionais da referida disciplina acreditam em sua tarefa humana
de educadores.

d ) A Filosofia pode ser considerada um dos “cassados” que
estão, atualmente, a fazer jus à anistia – como palavra que o ensino di-
to profissionalizante silenciou, para evidente prejuízo das gerações
atingidas.
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e) Justifica-se também a volta da Filosofia ao 29 grau por
importante razão que consiste na oportunidade de criação de mercado
de trabalho que já existiu e, por muito tempo, beneficiou claramente a
formação da juventude brasileira.

Outras justificativas podem ser aduzidas. Mas, de tão eviden-
tes e conhecidas, deixamo-las para estudos mais amplos e discussões que
transcendam a proposta mais breve de um documento como o presente.

4. PROPOSTAS GERAIS
Em termos mais gerais, propõe-se:

19) Que se faça o esclarecimento e sensiblilizaç'ão dos vários
segmentos do 29 grau através, prioritariamente, dos órgãos da Secretaria
da Educação e, tamtgm, de todos a quem deve interessar o retorno da Fi-
losofia ao ensino secundário. Far-se-ão convites para reuniões e encontros
com Diretores e Professores das escolas.

Para realização do acima proposto dever-se-á tomar, dentre
outros, os seguintes subsídios:

a) o entendimento da Filosofia como instrumento que possi-
bilita, segundo o Documento de Brasília ( 1981 ) : “a compreensão do sen-
tido e da origem das experiências vividas pelos adolescentes ( levando
em consideração as diferenças regionais, de classe, sexo etc. }; a elaboração
reflexiva dessa experiência por sua articulação mais ampla com as questões
sociais, políticas, científicas e artísticas de nosso presente; a inserção
dessa reflexão sobre o presente dos adolescentes numa compreensão da
história do pensamento e da cultura ( ciências, artes, técnicas, instituições
sociais e pol íticas )...

b) Também o entendimento da Filosofia como colaboradora
no ato de repensar a tarefa pedagógica, em seu sentido amplo.

c) Utilizar o espaço que, legalmente, já foi reconhecido à
Filosofia, mas que, na prática, não tem sido necessariamente ocupado.

d) Criar comissões que se preocupem com visitas e contatos
freqüentes com as escolas, com a finalidade de assessoria à reintegração
e retorno da Filosofia a tais instituições de ensino.

29) Propõe.se seja realizado o levantamento da realidade do
29 grau, que se adquira o devido conhecimento do universo do jovem
de hoje, descobrindo as temáticas e questionamentos que o sensibili.
zam; Para tanto, o primeiro passo seria a utilização de pesquisas já reali
zadas e a consideração de experiências vividas nas escolas secundárias.

Para se concretizar o proposto, deve-se também partir dê
uma atitude de “escuta” ( observação mais aguda ) da realidade peculiar
ao adolescente, para tanto sendo norteados pelos conteúdos das pesqui-
sas e experiências mencionadas
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39) Organização de encontros para discussão de conteúdos
e metodologias em função da realidade do 29 grau. Isto certamente resul-
taria em expedientes de atualização para professores de Filosofia deste
nível, realizados por meio de convênios da PUCCIAMP com a Secretaria
de Educação.

49) Também fica proposta a criação de um órgão que coor-
dene os encontros de profissionais e organize um Centro de Documentação
para apoio dos professores de Filosofia e seu exercício.

5. PROPOSTAS ESPECI'FICAS

Relativamente ao como deve, do ponto de vista didático-pe
dagógico. retornar a Filosofia à realidade secundarista, os partícipes
do Encontro houveram por bem sugerir:

a) Que o profissional da Filosofia prime pelo respeito ao
pluralismo de pensamento, uma vez que. sob pena de que se descarat.-
terize o exercício filosófico, este não poder ser jamais entendido como
doutrinação.

b> Levando-se em conta que, com maior freqüência do que a
desejável, a Educação tem sido um constante responder a perguntas
que não foram feitas, procurar conhecer ( consoante com a proposta
geral de levantamento do universo do jovem ) qual o real investimento
de interesse do adolescente, que áreas e assuntos da Filosofia o sensi_
bilizam. Afinal, a determinação do interesse é muito afim com a determi-
nação da necessidade verdadeira do jovem. ( Anexo ng 01. )

c) Que, no trato com o adolescente, tenha-se sempre em
conta uma de suas características psicológicas mais evidentesr que é o
primado do afetivo sobre o lógico, adequado a tal realidade o programa
de trabalho e o preparo didático. Tal consideração não aponta para desta-
bidas concessões de ordem emocionalr mas para maneiras mais sutis de
fazer-se com o jovem justamente o trabalho de educação dos sentimentos
e preparação para o período dominantemente lógico da vida adulta.

dI Que os recursos da Arte { sobretudo da música e da drama-
tização ) sejam usados, sempre que possível, para motivar o estudante do
29 grau. Segundo os mais atuais conceitos da chamada ARTE-EDUCA_
ÇÃO. os expedientes artísticos. além de altamente motivadoresr podem
ser um meio de reumanização da escola. ( Anexos ng 01 e nP 02. )

e) Que as propostas didáticas se voltem, planejadamente,
para uma problematização do existir em todas as suas articulações amplas.
( Do contrário, à feição do que já aconteceu no passador poderá o aluno
ser definitivamente “vacinado” contra “esta coisa teórica e distante da vi-
da que é a Filosofia” ). { Anexos nÇ) 01 e ng 02 )
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f) Seguindo a linha de raciocínio que vem sendo desenvolvi-
da nos itens anteriores, busque-se reativar no jovem seu grande poten-
cial de participação crítica, que foi sistematicamente reprimido por anos
de um ensino profissionalizante interessado na minimização do pensamen-
to que avaliasse os reais problemas do nosso sutx]esenvolvimento

g) Aproveitando experiência relatada no Encontro que produ-
ziu o presente documento ( Anexo ng 02 ), sugere-se objetivamente uma Ii-
nha temática essencial para se iniciar o trabalho filosófico com os ado.
lescentes – sempre respeitando peculiaridades e novas sugestões dos
próprios educandos. Tal linha temática básica seria a seguinte:

1 O estudo situado como atitude de compreensão do
mundo ( A importância de ouvir e de falar, de ler e
de escrever, estudar para encontrar-se mais a fundo
com a realidade diretamente interessante etc. ).
A Filosofia contextuada no estudo como atitude de
reflexão crítica, mas tamkgm, ultrapassando esta úl-
tima, como práxis transformadora.

11

111 Um hábil estudo que se pode fazer, com utilização de
expedientes artísticos e recursos audiovisuais, da re-
lação entre Filosofia – Cultura – Ideologia. ( Um bom
momento para se tratar, com o adolescente, as pro-
fundas questões da consciência ingênua e da cons-
ciência crítica, sob a luz de exigências g5cjo-culturais ).
A Filosofia frente ao mundo do trabalho { como tam-
bém os desdobramentos deste tema que permitam
ao jovem esclarecer para si mesmo as características
do verdadeiro lazer, que não aliena ou subrai quali-
dade da vida cotidiana ).

O projeto filosófico como sendo um projeto antropo-
lógico global.

St4ere.se também e enfaticamente, a integração efe-
tiva { não apenas retórica ) da Filosofia com a História,
a Literatura, com a Educação Artística e outros cam-
pos afins, de maio que se possa realizar um trabalho
de forte dinamismo e coerência educacional. ( Anexo
ng 2 )

IV

V

VI

No interior dessa temática básica. haverá. o educador. de bus-
car perceber os problemas específicos que estejam, no momento do tra-
balho filosófico, agitando mais vivamente o espírito dos alunos, no intuito
de contribuir a que o educando logre real compreensão de si, do meio e
do seu semelhante.
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Mais propostas específicas talvez se tornassem inconvenien-
tes, penetrando já o limite de organização dos cursos e de liberdade didá-
tica que competem ao professor. Do Encontro ''A Volta da Filosofia ao
29 grau”, resultaram as propostas aqui elencadas, no sentido de serem
um ponto de partida para aperfeiçoamentos e transformações inevitáveis
à medida em que sejam devidame.nte levados em conta: Os traços regionais
e sub-regionais e as peculiaridades comunitárias.

CONCLUSÃO

Ficam assim definidos em documento os pontos votados em
plenário após exaustivas discussões de grupos que trataram dos temas
trabalhados nas conferências e mesas-redondas do Encontro “A volta da
Filosofia ao 29 grau”

Este encontro foi genericamente avaliado em seu plenário de
conclusão, tendo sido possível ouvir de alunos. professores e da represen-
tante da Divisão Regional de Educação do Estado de São Paulo, o quanto
todos consideraram realmente produtiva e geradora a referida reunião de
estudos.

Uma coisa foi considerada bastante clara: que a Filosofiaf
a retornar ao ensino secundário, precisa responder aos apelos da comuni-
dade jovem de agora, em suas novas peculiaridades – uma vez que não
há como retroceder o relógio da civilização ou desprezar a evolução social.
Tal ponto de vista não significa, necessariamente. a negação do passado
como um todo, mas apenas a superação do que deve ser superado, junto
com o inteligente aproveitamento da tradição no que esta deixou de
enriquecedor ao exercício didático-pedagógico.

Em pesquisas realizadas ficou constatado que os jovens desejam
o retorno da Filosofia para o seu currículo ( Anexo nP 3 ). tanto quanto
se sabe que a ausência de reflexão é a própria ausência de condições
para a construção do futuro.

Dessa maneira, fique o entusiástico apoio de quantos parti_
ciparam do Encontro “A Volta da Filosofia ao 29 Grau” a todos os mo_
vimentos que, no Estado de São Paulo ( e mesmo fora dele ), mostrem
interesse em devolver ao adolescente a formação de sua cons.iênl..ia cri'_
tica pela reintegração da Filosofia aos currículos secundários.

Campinas. 21 de maio de 1983.
Instituto de Filonf ia

Pontifícia Universidade Católica de Campinas
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II – ANEXOS

ANEXO Ng 01

DEPOIMENTO: EXPERIÊNCIA DE MAGISTÉRIO DE
FILOSOFIA NO 29 GRAU

Prof. João Francisco Regis de Morais
Instituto de Filosofia – PUC:CAMP

Devo dizer aos presentes que, se relato aspectos de minha
experiência de lecionar Filosofia no 29 grau, faço.o menos pela qualidade
intrínseca do fato vivido do que pela delicada época em que o vivi com
meus alunos de 19 Colegial, no Instituto de Educação Estadual Oswaldo
Cruz de Cruzeiro, Estado de São Paulo.

Nossa experiência transcorreu nos anos de 1970 e 1971,
portanto no auge da repressão político-militar. Profissionais da área
desapareciam “misteriosamente” e com grande freqüência; havia um pavor
generalizado entre os brasileiros e não havia quem se pudesse sentir em
segurança. Assim que, considerada a época, a maneira como nos foi dado
viver o rrngistério da Filosofia com adolescentes é que ressalta da
experiência que ora relatamos.

Os colégios estaduais das cidades pequenas do interior reúnem,
de fato, representantes de todas as classes sociais. Isto fazia com que
tivéssemos de adaptar nosso trabalho a grupos discentes caracterizados pela
maior heterogeneidade cultural.

Quando fomos principiar nosso trabalho ( ano de 7970 ), en-
frentando o receio natural de muitos dos oolegas, propusemos um programa
de curso que não representasse uma “caceteação'’ histórico-filosófica, mas
que fosse exatamente uma pr(ú)lematização do existir. Evidentemente foi
necessária muita habilidade para cumprirmos tal proposta. Por exemplo,
não podíamos falar em política e valores políticos, mas falamos. De que
modo ? Lembro-me de que, a partir de um trabalho de motivação baseado
na figura carismática de Jean-Jacques Rousseau. desenvolvemos um
capítulo sobre as idéias principais deste filósofo, Como era inevitável,
tratamos do tema “características da democracia'’, sem sequer citar fatos
recentes. Ocorre que, por contra.imagem, iam os alunos percebendo que
democracia era o oposto do que nos era oferecido. Outro exemplo
tratamos certa vez do julgamento e da condenação de Sócrates, ocasião em
que ( de forma explicada e orientada ) foi lido o livro Apologia de
&’>crates. Aí tratou-se do respeito pelo cidadão, das características da
justiça e da eqüidade' Eis como, sem falar de política, falamos de pol l’tica
com bastante eficiência para a época
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Um ponto importante que procuramos considerar ao planejar
o trabalho que iniciávamos naquele 1970 foi o seguinte: percebíamos que a
educação escolar vinha, há muito tempo, sendo um constante responder de
perguntas que não foram feitas. .Sem dúvida isto introduzia um elemento
de irritação na vivência escolar dos alunos. Por esta razão , esforçamo-nos
por intuir as áreas de real investimento de interesse dos adolescentes, com
os assuntos que tinham maior p-robabilidade de interessar a eles. Nosso
programa de atividades foi feito com tais esforços de intuição; serviram
como ponto de partida para um trabalho. e, é evidente, foi sofrendo
modificações e aperfeiçoamentos à medida que revelava a nós próprios suas
lacunas.

Nesta experiência, que em nós ficou marcada indelevelmente,
aprendemos umas tantas coisas que poden=1 ser enunciadas de modo bem
prático e direto:

19 – Aprendemos que, como pode acontecer em qualquer
disciplina mas é muito mais delicado em Filosofia, o professor de má
vontade ou pouca sensibilidade ao mundo do jovem pode “vacinar'
definitivamente os alunos contra a Filosofia;

29 – Também assimilamos que é impossível qualquer relação
de tipo burocrático com os adolescentes. É de todo necessário, na medida
do possível, tomar conhecimento de suas ansiedades pessoais e tratá.los
com calor humano;

39 – Aprendemos que é necessário perceber.se o fato de que,
na psicologia básica do adolescente, está o primado do afetivo sobre o
lógico, e que, quem ignorar isto, fracassará em qualquer trabalho
educacional junto a eles;

49 – Descobrimos a dimensão especial que o cotidiano
assume na vida do jovem, de modo que a Filosofia, para ser-lhe útil e
agradável, deve ser uma prática de reflexão voltada para a vida cotidiana.

59 – Também aprendemos que os recursos da Arte
( sobretudo da música e da dramatização ) devem ser usados para motivar
o estudante de 20 grau. Em nosso caso específico, lançamos mão de
pequenas peças de teatro escritas por nós mesmos sobre temas filosóficos,
ao que apelidamos de “teatro didático”.

69 – Sobretudo foi-nos dado confirmar o que já
suspeitávamos: que o adolescente tem um admirável potencial CrI’tico,
capaz de revelar-se em plenitude sempre que o auxiliamos a exercer sua
crítica com radicalidade ( no sentido de crítica que vai até às ral’zes ) mas
sem quaisquer sectarismos. Aqueles que dirigem o jovem para
reductonismos ideológIcos, desrespeitam.no, possibilitam-lhe um
empobrecimento da visão do mundo e agridem a espontaneidade generosa
de um ser em formacão.
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Concluirl’amos este relato sucinto, que em nenhum momento
pretendeu teorizar intelectualmente, dizendo aos presentes que quando se
está disposto a respeitar o mundo do adolescente, não há o que temer. E,
segundo nossa experiência tão intensamente vivida, a Filosofia pode ter,
sem nenhuma dúvida, um papel de muita relevância na formação de uma
juventude capaz de viver avaliando o seu viver.

ANEXO 02

UMA EXPERIÊNCIA DA FILOSOFIA NO 29 GRAU

Prof . Jamil Cury Sawaya
Prof. Ruy Rodrigues Machado

Instituto de Filosofia – PUCCAMP

INTRODUÇÃO

Com a perspectiva da Volta da Filosofia no 29 grau, sobretudo
no Estado de São Paulo, animados ainda pelas discussões que o tema tem
gerado nos meios acadêmicos, e mais, levando em consideração o Encontro
da Filosofia promovido pelo Instituto de Filosofia sediado na PUCCAMP,
sentimo-nos encorajados de apresentar nossa experiência pedagógica no 29
grau, realizada no Colégio Sagrado Coração de Jesus e Colégio de
Aplicação Pio XII ( Campinas ).

Apesar dos limites que ela encerra em si mesma e que, por
certo, haverá de ser enriquecida com a contribuição do plenário, o nosso
desejo foi de disponibilidade e serviço na luta legítima pelo retorno da
Filosofia, brutalmente retirada das Escolas.

A nossa prática pedagógica iniciou-se na década de 70, onde
compartilhamos de equipes pedagógicas integradas por colegas
compromissados com o ato educativo, sofrendo juntos no cotidiano os
desafios e os inúmeros riscos da construção de um projeto educacional.
Com estas equipes e alunos, descobrimos algumas alternativas que
iluminaram nossa práxis na educação

Assim, o trabalho propõe discutir a importância do filosofar
para o jovem do Colegial, sem pretensão de ser modelo, pois o filosofar é
tecido no processo.

Apresentamos esta comunicação contendo os seguintes itens:

l. Considerações Gerais: problematização do ambiente
histórico;
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2. A prática da Filosofia na escola particular do 29 grau. onde
analisamos a elaboração de um projeto pedagógico e o processo de
interdisciplinaridade: Fi losofia-História;

3. Uma experiência- jovem: na terceira parte. relatamos a
participação do jovein na experiência do estudo da Filosofia.

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

O movimento de 31 de março de 1964, que instaurou no país
uma nova diretriz política, foi o resultado do fracasso do “pacto político
populista“.

A política educacional do Governo pós.@1 entendeu que
espaços da educação anterior colaboravam na subversão da ordem social.

Uma repressão organizada atingiu os vários segmentos da
sociedade, numa verdadeira '’política saneaiora” que erradicaria o ''co-
munismo internacional". ameaça à nossa civilização. Pertencia a esse
projeto uma recuperação da Escola, colocando-a a serviço da nova política
econômica. firmada na aliança das Classes dirigentes brasileiras e do
capitalismo internacional.

Reservava-se à Educação uma triste tarefa, impondo-lhe
objetivos como: a eliminação de uma postura crítica diante do
subdesenvolvimento, da educação como '’ato político’', da radical
separação comunidade-escola.

Compreende-se a meticulosa organização do Estado para
esvaziar as Ciências Humanas, que obstaculizavam as novas exigências
impostas à instituição – Escola. O processo não só esgotou as Ciências
Humanas na Universidade, como é o caso da Filosofia, mas que
permaneceram como História e Geografia, sofreram mutilações e
descaracterizações no grotesco ajuntamento em Estudos Sociais.

O professor corria sérios riscos. Inúmeras vezes o professor de
História programava seu conteúdo para nunca chegar a abordagem das
problemáticas contemporâneas. O de Geografia pautava-se em arrolar o
grande Wtencial natural, porém não explicava que o recurso natural só é
utilizável dentro de um projeto pol ítico.

O professor de Filosofia tornou-se um narrador das biografias
de grandes pensadores, evitando as vinculações pol íticas, ideológicas,
econômicas com a produção filosófica. Era deixado ao aluno a imagem que
o filósofo é o homem da ”lua”. No entanto, pequenos '’oásis’' resistiram,
até mesmo na clandestinidade. não deixando fenecer de vez a ousadia do
refletir, em meio a toda essa problemática educacional.

A Escola tornouse a reprodutora do autoritarismo do sistema.
manipulando o professor como vigilante da classe, juiz da “indisciplina“ do
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aluno, fiel cumpridor do conteúdo quantitativo, detentor do monopólio
do saber, defensor perpétuo do dogma, transmissor de conhecimentos
acabados para Homens colocados numa atitude passiva e calada.

Possui muita razão o livro “Cuidado. Escola !’' – cuidado
com a Escola que ensina e estimula a competição e não a cooperação.
Cuidado com a Escola. onde o aluno é objeto ''cuidadosamente“ lapidado
pelo imutável conhecimento científico. Cuidado com o silêncio, com a
uniformidade falsa e desleal.

Esta Escola não é a Escola que a Sociedade necessita.

A crise na Educação ? É a própria crise espelhada do país.

O esvaziamento das Ciências Humanas realizado em função do
modelo econômico, que hoje está sendo ressalvado e questionado pela
sociedade civil.

Conscientes do quadro acima descrito, e repensando a
Educação como momento crítico entre muitas formas de experiência, uma
equipe entendeu outra maneira de agir na Educação. propondo a
elakx)ração de um projeto pedagógico.

2, A PRÁTICA DA FILOSOFIA NA ESCOLA
PARTICULAR DO 29 GRAU

2.1. Elaboração de um projeto pedagógico

O nosso encontro com a educação do 2o' grau, provocou
indagações, angústias, questionamentos, gerando uma atitude de suspeita
diante da realidade que se vivenciava.

O diálogo com o colega, o confronto das idéias, as divergências
ideológicas, exigiram a urgência de mudar. Como mudar ? Seria
simplesmente um aprimorar do conteúdo, a exigência de um maiar estudo
dos alunos, novas metodologias ? ... Vimos que nao. A primeira saída que
se visualizava, apresentou-se como um desafio, isto porque já esbarrávamos
em estruturas que impediam maior disponibilidade para a discussão da
problemática.

Apesar dos obstáculos, o problema foi assumido e mmeç'amos
a entender como é difícil a partilha comunitária da aventura da educação.
Assim, germinava o nosso projeto pedagógico, iluminado pela preocupação
de recuperar o estatuto da pessoa como ser relacional. responsável pela
práxis transformadora da realidade. A viabilidade do projeto se
fundamentava na criticidade, como atitude para se reler as múltiplas faces
da própria realidade. O diálogo, instrumental de alcance do outro, da
História, rompendo o dogmatismo de uma educação e de um saber
acabados, buscando assim experimentar uma educação conscientizadora e
litnrtadora como contributo para a transformação social.
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A equipe pedagógica entendeu que esse projeto necessitava de
uma metodologia científica, capaz de embasar o referencial teórico.

2.2. Processo da interdisciplinaridade: Filosofia-História

Destacamos no desenvolver do projeto, o processo de
interdiscipl inaridade que possibilitou a riqueza de integrar
Filosofia-História da sequinte maneira: Com relação ao objetivo, tanto
Filosofia como História, se propunham a trabalhar com postura crítica, os
textos e temáticas estudados. nascidos do confronto com o social. Assim. o
trabalho com pesquisampossível realizá-lo a partir de uma proposta
comum onde o aluno aplicou e transferiu, os conceitos fundamentais de
cada disciplina.

O nosso encontro com o educando revelou o seu universo
marcado pelos mecanismos de controle social, pelos apelos do
consumismo, pela massificação ideológica. pela angústia existencial, por
uma aspiração de se identificar como pessoa e construtor de um social
novo, pela crise de uma cultura alienígena, pelo desarticular dos valores
explicitados nas instituições, pelas incertezas da fé e do saber... Esse é o
mundo do aluno da Escola particular. Como responder a tal desafio,
sabendo que a ação pedagógicopolítica se inicia numa sala de aula e
termina nas muralhas do Colégio ? Apesar disso, ousamos sentar com o
jovem colocando o educador numa atitude de escuta, de aprender a sua
existência. despojando.nos do monofx51io do saber, para juntos indagar
sobre o sentido de um projeto como tentativa de uma prática
político-social. Para tanto, entendemos o conteúdo como meio para
viabilização do projeto.

Partindo da 19 série do Colegial, foi possível elencar os
seguintes objetivos:

– Organização da vida de estudo do jovem, para o que Ihe foi
oferecido metodologia de trabalho. O instrumental permite-lhe utilizar
normas fundamentais do pensamento lógico, para desenvolver raciocínio
rigoroso, tanto filosófico como científico.

– A integração Filosofia e História, deve se ao argumento de
que é necessário a contextuação do tecido histórico para a compreensão do
Pensar Filosófico.

– Assim, o Refletir nomeadamente da problemática brasileira,
só se entende na vinculação da própria realidade latino-americana.

Com estes objetivos trabalhamos as temáticas, que destacamos:

1. O Estudo como atitude de compreensão do mundo.
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2. A Filosofia enquanto atitude de Reflexão Crítica e Práxis
transformadora.

3. Relação Filosofia-Cultura-Ideologia.
4. A Filosofia frente ao mundo do trabalho

5. Todo projeto filosófico é um projeto antropológico.
No desenvolver das temáticas. a Filosofia discute os

temas.problemas significativos do existir do jovem, como por exemplo, o
estudo e entendimento crítico do mundo. tendo como subsídios o Estudo
Histórico, o qual caracteriza as várias sociedades a partir do marco
capitalismo.

Enquanto a tarefa do filosofar procura explicitar
dialeticamente a relação consciência ingênua-consciência crítica,
fundamentando a ação transformadora pelo desvetamento da elaboração
cultural das várias ideologias, a História interpreta a laicização da Cultura
como visão burguesa do mundo através do Renascimento, o embasamento
teórico-paI ítico do Liberalismo.

A reflexão do mundo do trabalho, analisando a contradição
Homem objeto-Homem sujeito, portanto demonstrando a situação de
alienação e desalienat,ão. é respaÊdada pela História no momento em que se
discute a Industrialização como avanço tecnológico radical da Sociedade.

A discussão da existência em vista do projeto antropológioo
recoloca o desafio de recuperar o Homem, num mundo marcado pela
pluralidade ideológica e flagrantes contradições pol 1’tico-econômicas.

A prática educacional do 19 Colegial serviu para os indicativos
das temáticas discutidas no 29 Colegial, com o objetivo de aprofundar o
referencial teórico crítico para a continuidade da leitura da realidade.
Destacam.se as temáticas :

1. Discussão da corrente Racionalista. a Escola Idealista
Alemã e a teoria Positivista

2. Análise das teorias Socialistas desde as correntes utópicas e
o pensamento marxista

3. As correntes do Existencialismo frente à problemática
sócio-pol ítica do jovem.

Ao discutir a evolução da proposta racionalista de Homem do
séc. XVII chegando no séc. XIX, com a concepção Kantiana da Teoria do
Conhecimento e a dialética em Hegel, destacamos o confronto entre as

várias concepções de História. A ambientação histórica possibilita a
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localização destas correntes do pensamento, analisando as várias ideologias
presentes nas Revoluções do séc. XVIII e XIX.

Ao se refletir as concepções
momentos de ruptura do pensar filosófico.

de História, destacam-se os

O existencialismo discutindo as temáticas: da contingência, da
essência e existência alienação; angústia, niilismo, a caducidade dos
valores, fragilidade, transcendência e temporalidade, a Existência do
outro... propõe ao jovem a releitura da sua existência. A concretitude de
tal estudo se faz na reflexão histórica, tratarxlo da questão da Hegemonia
européia, explicitada na moral vitoriana e na ’'belle époque’', na
contradição das grandes guerras, na deliberada política de desrespeito à
pessoa humana.

O 39 Colegial é o momento da síntese: Realidade Brasileira
( tematizada pelo problema ) e Pensamento Filosófico.

Pensar em Filosofia no Brasil a partir da caracterização
Histórica da sociedade brasileira. Daí os vários questionamentos: como
elaborar uma cultura autóctone ? Como responder aos profundos
desequilíbrios sociais e econômicos ? Como concretizar o projeto de um
pensar brasileiro ?

Estas e outras indagações são encaminhadas a partir de uma
reflexão sobre a sociedade brasileira, o pensar uma filosofia de educação, a
necessidade da elaboração de novo pacto-político para se conviver
democraticamente.

3. UMA EXPERIÊNCIA JOVEM: GEA

3.1. Enquanto se experimentava os abusos do autoritarismo, o
esvaziamento das Ciências Humanas, e uma ação organizada para retirar da
Filosofia a sua credibilidade junto à sociedade, a nossa ação, embora
pequena, foi de permanecer conscientes e resistir, traduzida em várias
atividades como, por exemplo, a nossa participação nas Semanas de
Estudos, promovidas no Colégio Sagrado Coração de Jesus de Campinas.

A equipe pedagógica denominou as Semanas com a sigla GEA,
isto é, Geração, Expressão, Ação, como tentativa de recuperar o
significado das Ciências Humanas e o compromisso do jovem com a
realidade.

Em 1978, foi realizada a 19 semana de Ciências Humanas, cuja
problemática se fundamentou: ''Na necessidade do assumir a Cultura
brasileira como expressão de uma geração”. O Debate coordenado pelo
Prof. Antonio Joaquim Severino: “Ciências Humanas, essas
desconhecidas”, norteou os outros momentos de reflexão. tais como o
cine-fórum sobre o filme ’'Vidas Secas'’, o debate sobre “problema de
Saúde”, ''Meios de Comunicação’', o papel do teatro na realidade brasileira
através da peça ’' I ncelência”.
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Em 1979, realizou-se a 29 Semana de Ciências Humanas, tendo
como temática a seguinte afirmação: '’A Cultura é a expressão de um povo
que faz a sua História”. Tal asserção foi a diretriz dos seguintes debates:
’'A política energética brasileira", o momento atual brasileiro, a peça
teatral “Bicho do Mato'’, bem como concurso de músicas e poesias
elaboradas pelos alunos.

Em 1980, realizou-se a 39 Semana de Ciências Humanas, cuja
temática foi a seguinte: '’O Processo de Libertação do Homem se faz na
História, através da Cultura”, que inspirou os seguintes debates:
“Problemas de Saúde, os veículos de Comunicação de Massa“, '’as muitas
faces da marginalizac'ão do Brasil”.

Em 1981. a 49 Semana de Ciências Humanas debateu os temas
seguintes: ’'Cultura brasileira, política econômica brasileira, análise sobre a
música popular brasiteira'’.

A 59 Semana de Ciências Humanas. realizada em 1982.
debateu as problemáticas da cidade de Campinas. tais como Educação,
Saúde. transportes, política-urbana'’. Realizou.se uma discussão e
apresentação da participação do Colégio na História da cidade.

Estas Semanas privilegiaram o processo de reflexão sobre a
realidade brasileira nascida do trabalho de sala de aula, cujos
aprofundamentos e novos problemas, estiveram presentes nestes
Encontros.

3.2. Ao lado das várias experiências, citamos o trabalho de
estudo sobre ideologia, elaborado a partir de leitura da evolução da música
brasileira e internacional a partir da década de 1950. Exemplificando: A
ruptura com a moral vitoriana, estudou-se os Beatles e as suas repercussões
pol íticas na sociedade contemporânea.

Analisou-se a relação conflituosa
'músicas de protestos”.

da realidade brasileira

Com o trabalho assim desenvolvido, 0

ideologia, formulando seu conceito ao final do trabalho.

expressa nas

jovem entendeu

CONCLUSÃO

O nosso trabalho tem o objetivo de, modestamente, contribuir
para a discussão da tarefa da Filosofia, recuperando sua credibilidade não
só como disciplina, mas também como Reflexão crítica da realidade.

Ao narrar nossa experiência, mostramos a possibilidade de se
penetrar no universo do jovem e repensar, com ele, não só o conteúdo
programático, mas uma filosofia de educação envolvida pela compreensão
do Homem na sociedade, pela abertura de um espaço para o debate no
interior da Escola, das múltiplas problemáticas que a própria Instituição
reflete, pois a Filosofia não é um saber acabado. Ela emerge do social, das
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”relações do Homem com a sociedade, com o mundo e com o outro”1. Ela
se apresenta como atividade histórica na medida que reflete os problemas
concretos. Por isso a posição filosófica é um dever. não se fechando a
modelos dogmáticos.

Segundo Saviani2, a Filosofia é ’'uma reflexão radical, rigorosa
e de conjunto sobre os problemas que a realidade apresenta”, ela refletindo
sempre novos problemas realiza o tecido da compreensão e da
transformação do social, político e econômico, oferecendo ao Homem
uma Cosmovisão. Por isso, “Cumpre engajar a Reflexão Filosófica na
compreensão e na explicitação de problemas reais, que efetivamente nos
concernem, questões fundamentais para a existência da comunidade. Não
basta para justificar a Filosofia o rigor formal, a erudição, o virtuosismo
intelectual ou a ilustração do tratamento: é preciso abordar questões
realmente relevantes para o existir Humano, tal qual se concretiza e se
Historiciza no contexto atual da realidade brasileira”3. conforme
afirmação do Prof. Severino.

A nossa experiência nos mostra a necessidade da Filosofia no
29 grau como “uma ferramenta de Trabalho” do jovem que a utiliza para
as amarras do saber, no debate para a elaboração de seu projeto existencialr
colocando a Educação sobre o crivo da criticidade.

Gostaríamos que esta comunicação fosse discutida
( enriquecida >, pela prática pedagógica das pessoas presentes, que vivem
ou já viveram experiências como Educador ou Educando na árdua tarefa
da Educação.

NOTAS

(1 } Maria Tereza Penteado Cartolano – Filosofia no Ensino de 29 grau. Estudo
realizado em Escolas de Campinas – Tese defendida na PUC-SP – 1983.
(2) Educação: Do Senso Comum à Consciência Filosófica – p. 27.
(3) Antonio J. Severino – “0 papel da Filosofia no Brasil: compromissos e desafios
atuais’' – Reflexão – PUC(,,AMP, ng 17, p. 6.

ANEXO Ng 03

REALIDADE DA FILOSOFIA NO ENSINO DE
29 GRAU. EM CAMPINAS*

Profa. Maria Teresa Penteado Cartolano
Faculdade de Educação – PUCCAMP

A filosofia no ensino de 29 grau tem constituído um problema
complexo para os educadores e os intelectuais mais conscientes e, como

€ -) Esses egtudos constituem parte de um trabalho mais ampto, nb o título – Filo-
nf ia no Ensino de a Grau: Estudo realizaio em Escolas de Campinas – apresentaio
mmo dissertação de Mestraio à Pontifícia Universidaie Católica de São Paulo, 1983.
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tal, difícil de ser caracterizado. De um lado, porque temos a convicção de
que esse ensino é necessário e fundamental à formação de adolescentes,
prestes a se engajar no mundo do trabalho, e. de outro, porque sabemos
que a filosofia vem desaparecendo dos currículos do 29 grau.

A realidade educacional gerada pela LDB, 5692/71,
incentivando a formação básica profissionalizante acabou por desintegrar o
que ainda restava das classes de filosofia. A possibilidade. ainda que
remota, de integrar a parte diversificada do currículo como disciplina
optativa, por solicitação dos estabelecimentos, é frustrada diante da
indicação maciça das disciplinas básicas e instrumentais pelos Conselhos
Federal e Estaduais de Educação.

A importância da filosofia no ensino de 29 grau diz respeito ao
seu estatuto de discurso de segunda ordem, quer dizer, de reflexão e crítica
radical do conhecimento apropriado pelos cientistas, historiadores,
sociólogos, filósofos profissionais etc.; da filosofia enquanto pensamento
que não se apropria de nada, mas que busca, pelo trabalho de reflexão, a

inteligibilidade da experiência ( do empírico. do observável, do vivido ) e

dos problemas levantados a partir dela. A atividade filosófica ( no 29 grau 1

não consiste em construir verdades e sistemas acabados e absolutos, mas ao
contrário, acompanhar reflexivamente os acontecimentos da realidade.
questioná.los em seus fundamentos e colocá-los sempre como problemas
provisórios que emergem de um dado contexto histórico e, a partir dos
quais, buscam-se soluções ou surgem novos problemas também provisórios
A filosofia é, como dizia Gramsci ( Concepção Dialética da História ), não
só a descoberta de verdades originais, mas também a difusão crítica. de
outras, já descobertas, a sua socialização e transformação em base de ações
vitais.

Promover, portanto, a filosofia no ensino de 29 grau significa
criar condições para que o jovem reflita criticamente sobre as condições
pelas quais ele produz a sua existência, quer dizer, sobre o seu trabalho,
sobre as suas relações sociais com outros jovens e outras gerações, sobre a
sociedade em que vive. Sendo a prática de pensar a prática. a filosofia
procura compreender o conjunto dessa experiência humana.

Mesmo que num primeiro momento, a filosofia no 29 grau se
constitua de reflexão sobre experiências individuais, existenciais dos
jovens, isto não deixa de ser uma etapa necessária à sua superação crítica e

à compreensão da existência em sua totalidade e na multiplicidade de suas
determinações ( sócio-econômicas, pol íticas e cultural ) .

Com este objetivo – conhecer o interesse dos alunos pelá
filosofia no ensino de 2c? grau, em Campinas – procedemos ao
levantamento de dados junto a alunos e professores das primeiras, segundas
e terceiras séries de escolas particulares e estaduais.
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O primeiro instrumento de coleta de dados constituiu-se de
vinte temas de estudos, sendo dois para cada uma das seguintes disciplinas:
língua portuguesa, matemática, química, física, geografia, história,
biologia, O.S.P.B., educação artística e filosofia; eles foram elaborados por
especialistas e validados por professores universitários interessados pelos
problemas do ensino de uma deqsas disciplinas. Apresentado a alunos de
terceiras séries de escolas estaduais sorteadas em amostras e que não
tinham aulas de filosofia, o questionário previa a escolha e a classificação
dos cinco temas mais preferidos, pelos 221 alunos ( trabalhamos ocm
alunos com idade entre 16 e 18 anos, de ambos os sexos, dos períodos
diurno e noturno }.

Realizado o tratamento estatístico adequado aos dados, os
resultados indicaram-nos uma preferência acentuada dos alunos pelos
temas de filosofia- Independentemente de idade, sexo ou período em que
freqüentavam a escola, os alunos classificaram aqueles temas como os
preferidos por eles. Mas, diante desses resultados colocamos a seguinte
quest5o: ’' Até que ponto essa escolha não seria puramente platônica. ideal,
alheia aos seus interesses materiais ? Até que ponto não seria apenas uma
preferência teórica oposta a outra mais pragmática. a do vestibular ?

A aparente contradição existente entre a opção teórica e a
escolha prática dos sujeitos é decorrente da própria divisão social do
trabalho para a qual a escola contribui muito: o processo de escolarização
como um todo é, em si mesmo, discriminador. incentivando uma
pseudoprofissionalização que mascara as verdadeiras intenções da política
educacional estatal: justifica-se, por exemplof a nível de sistemas de ensino
a exclusão de certas disciplinas do currículo e o incremento de outras. com
o objetivo aparente de se dar uma base comum de conhecimentos, em geral
técnicos, a uma clientela de jovens que sonha com o vestibular e com o
acesso à universidade. Na transmissão de um '’humanismo do nosso
tempo'’ não são recomendadas as disciplinas que tratam com problemas da
realidade social, política e econômica. Por isso a filosofia não cabe nesse
currículo, pois não “profissionaliza” para o mercado de tratnlho er muito
menos, “prepara’' para o vestibular,

A aparente contradição, portanto, é inerente ao modo de
produção capitalista, esperada e justificada a nível da consciência
individual, penetrxla dos conflitos classistas. A opção profissional em nível
médio e superior é uma escolha imposta pela condição de classe e, nesse
sentldor não há paradoxo entre a opção teórica e a escolha prática daqueles
alunos.

O segundo instrumento de coleta de d«ios pedia aos mesmos
alunos de terceiras séries, que não tinham tido aulas de filosofia. a
indicação de um assunto que gostariam de estudar, independentementer da
situação escolar de cada um. Foram selecionados, por agrupamento de
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assuntos semelhantes, setenta e dois temas gerais; os que obtiveram
porcentagem mais elevada foram os seguintes:

1. manifestações do comportamento humano na sociedade, no
cotidiano, no trabalho, no teatro – 14%;

2. manifestações do homem através das artes: música, pintura,
arquitetura, fotografia, folclore, arte plástica, artesanato – 12,9%;

3. problemas relativos à saúde do corpo humano – 8,1%;
4. realidade brasileira: história, cultura, economia, política,

lutas sociais, arte – 6,6%;
5. planetas, astros e estrelas – 6,6%;
6. estudos de física: eletricidade,

alternativas de energia – 6,2%.
aerodinâmica. Fontes

As porcentagens de escolhas dos temas de estudo de cada
classe e do seu conjunto demonstraram haver uma preferência acentuada
por certos temas em detrimento de outros. Por exemplo, o tópico
comportamento humano” obteve a porcentagem mais alta em relação ao

todo, sendo indicado como o mais interessante. Da mesma forma, a soma
das porcentagens dos seis temas mais escolhidos revelou que cerca de
cinqüenta por cento aos sujeitos haviam escolhido preferencialmente
outros assuntos ligados a problemas concretos do homem. isto é, do
homem que vive e participa dos problemas de uma dada sociedade e em
certo tempo histórico. Desde uma inquietação natural por conhecer-se a si,
aos outros e à sociedade, até uma preocupação com a própria cultura
brasileira, foram itens que estiveram presentes nos temas os mais
escolhidos.

A realidade dos dados numéricos nos revelou, então, uma
tendência marcante por assuntos ligados às manifestações humanas do
comportamento. Não seria esta tendência a expressão de uma preferência
teórica possivelmente oposta a outra mais prática ? Aqui, camo nos
resultados do estudo anterior, os dados vieram confirmar nossas suspeitas:
sob os rótulos de “comportamento humano’', de ’'arte”, de “cultura”, de
'’saúde”, de “física”, assinalamos uma preocupação sempre presente, qual
seja, a de pôr em questão, para conhecê-lo e compreendê-lo. o
comportamento manifestado do homem, e de criticá-lo, de negá-lo como
estabelecido e acabado e de buscar soluções para interrogações que
inquietam esse mesmo homem. Se houve, por um lado. um interesse por
conhecer o ser humano em suas relacões com o outro, a sociedade, e

mesmo com a natureza, a houve, ao mesmo tempo. um empenho por
conhecer a cultura brasileira em seus aspectos histórico, social, político,
econômico e artístico.

O homem move-se por interesses e estes não se devem
manifestar somente a nível teórico, mas buscar sua materializacão na
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prática social, uma vez que não podemos admitir atividades desinteressadas
e desengajadas. Nesse sentido, o interesse manifestado pelos alunos deve
ser concretizado em sua práxis, apesar dos obstáculos criados pela escola e

pela sociedade, para a sua realização.
Um terceiro instrumento de coleta de dados com catorze

questões abertas, foi distribuído a alunos das primeiras, segundas e
terceiras séries de três escolas particulares de Campinas que têm filosofia
em seu currículo. As perguntas visavam analisar o curso de filosofia que
tais alunos vinham assistindo, assim como o interesse deles pela atividade
filosófica. Duzentos e vinte e um alunos que constituíam doze classes.
responderam às questões propostas:

1. O que de mais importante você aprendeu com suas aulas de
filosofia ? Por quê ?

2. O que de mais fundamental a filosofia ensinou a você ?

que ela deixou de ensinar ?
Eo

3. Você acha que a filosofia é necessária para a sua vida do
dia-a-dia ? Por quê ?

4. Acredita que essa disciplina possa ser dispensada do seu
currículo, sem prejuízo para a sua formação ? Por quê ?

5. Indique situações concretas nas quais você pode utilizar os
conhecimentos adquiridos em suas aulas de filosofia.

6. Dos assuntos que estudou em filosofia, qual o que mais Ihe
interessou ? Por quê ?

7. Qual o

programa ? Por quê ?
assunto que gostou menos e dispensaria do

8. Dentre os assuntos que estudou em filosofia, existe algum
que gostaria de ter estudado mais ? Por quê ?

9. Há algum tema que gostaria de ter estudado em suas aulas
de filosofia e que não constou do programa desenvolvido ? Qual ? Por
quê ?

10. O que
1 ndique os títulos e autores.

você precisou “ler' nesse curso de filosofia ?

Você sentiu alguma integração entre o que estudou em11

filosofia e em outras disciplinas ? Se não, diga o porquê. Se simr
exemplifique.

12. Relate em poucas linhas como foi o seu curso de filosofia.
nesse ano: os assuntos que estudou, a forma pela qual os estudou, as
avaliações, o livro didático adotado.

13. Quais foram os objetivos que o seu professor propôs para
o seu ensino da filosofia, nessa série ? Acha que eles foram atingidos ?

14. Você pretende fazer Faculdade ? Que curso escolheu ?
Por quê ?
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À questão ng 01, por exemplo, 40,2% responderam que o
mais importante que aprenderam foi o “pensar criticamente”, além de
aprenderem também, a “refletir sobre problemas da realidade brasileira’'
( 16,2% ). Quanto à questão quatro, a dispensabilidade da filosofia do
currículo, a maioria dos alunos ( 82,3% ) afirmou que a filosofia não deve ser
extinta do currículo do segundo grau, invocando em seu favor várias
razões, como por exemplo: porque exercita a crítica e a reflexão, porque
ajuda a questionar o mundo, porque é uma disciplina que se volta para o
homem. Os alunos que deram resposta afirmativa à questão ( 9,5% )
apresentaram como justificativa mais corrente para a dispensa da filosofia
do currículo, ser ela uma disciplina que não visa ao preparo para o
vestibular, embora continue sendo uma disciplina ’'interessante” e que
contribui para a “formação intelectual”.

Mais uma vez o problema do vestibular é levantado: como via
de acesso à universidade, ele passa a determinar as condições de existência
dos indivíduos, criando neles “interesses” fictícios que correspondem
aqueles da estrutura social do capitalismo e que. no entanto,
freqüentemente se opõem aos interesses reais dos alunos.

responderam: o de relacionamento e debate com os amigos, professores e
familiares, o de estudo de outras disciplinas, o de reflexão e análise de
problemas de ordem social e pol ítica, entre outras situações.

A questão de número cinco ( as situações em que se pode
utilizar os conhecimentos adquiridos em filosofia ), os alunos

Sem entrar em mais detalhes sobre as respostas às outras
questões, esse estudo conduziu-nos a uma importante conclusão: mesmo
achando necessária a atividade desenvolvida pela filosofia no segundo grau
e, apesar do interesse real que ela desperta, os alunos acabam relegando-a a
segundo plano, diante da pressão exercida pelo vestibular, através das
disciplinas mais adequadas a esse preparo. Essa situação foi agravada com a
implantação do ensino profissionalizante, em 1971, agora, no entanto, em
vias de ser reformulado ( Lei 7044/82 ).

É como atividade de reflexão e de crítica de problemas da
realidade social, política e econômica que a filosofia deve apresentar-se
frente ao ensino profissionalizante e ao vestibular.
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111 A FILOSOFIA NO 29 GRAU"

Olinto A. Pegoraro
Professor na UFRJ

INTRODUÇÃO

É com muita satisfação que aceitei o convite do Departamento
de Filosofia da PUCCAMP para falar sobre “0 porquê da Filosofia no 29
Grau”. Trata-ser portanto de levantar as razões, os motivos deste esforço
para restituir esta disciplina aos jovens secundaristas. Nos últimos anos, o
assunto foi debatido em todo o País. Muitas razões foram invocadas. Nesta
noite eu indicarei apenas três que me parecem importantes para o debate:
uma razão negativa, uma razão positiva e uma razão global.

Razão negativa. A filosofia foi marginalizada pelo regime.1

Foi sutilmente desativada. Ora, como a comunidade política e científica
está-se impondo ao regime, convém, por isso mesmo, que a filosofia
recupere seu lugar na escola, É impossível confiar em “abertura’' até que se
desconfia do pensamento, do debate aberto e da pluralidade de idéias.

2. Razão Positiva. Queremos o retorno da filosofia ao 29 grau
por ser ela muito importante para a formação da consciência crítica no
meio dos jovens. Esta consciência precisa ser estimulada desde os primeiros
anos de estudo, quando o jovem começa a levantar sérias questões de
ordem pessoal, cultural e social. É absurdo relegar a discussão de tais
problemas para a época universitária.

3. Uma razão global. O mundo contemporâneo, com seus
conflitos, crises e promessas nos obriga a pensar em profundidade. Esta
crise afeta de modo especial os mais jovens.

Vamos pensar um pouco sobre estas três razões. Começaremos
pela terceira à qual dedicaremos menos tempo.

I UMA RAZÃO GLOBAL

A sociedade contemporânea está fazendo a experiência do
perigo de colapso do sistema mundial. Desde a crise do petróleo
estremecem os precários alicerces da civilização, orientada por suas
premissas, ao consumo, ao calculismo, à quantificação e à depredação da
natureza. Aparece sempre com maior clareza o caráter a-ético do atuat
regime mundial. Ao mesmo tempo, começa a emergir uma nova articulação
da existência humana na qual a ordem econômica, científica e tecnológica
será submetida à ordem política a qual, por sua vez. se guiará pela ordem
( *) Palestra proferida na abertura do Enmntro – 1 &5.83.
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ética. É este mundo de conflitos que o jovem encontra desde seus
primeiros anos de vida e de estudo. Este mundo em decadência e em nova
emergência desafia o pensamento de todos, especialmente os dos jovens.
Heídegger diz que na crise o pensamento se agiganta e que, na ausência,
cresce a Presença.

II – UMA RAZÃO NEGATIVA

a) Depois de 1971 a filosofia foi desaparecendo das escolas.
Caiu do elenco das disciplinas obrigatórias para o quadro das optativas e,
em seguida, foi proscrita. Dizia-se que o '’pensamento abstrato'’ não faz
sentido na era da tecnologia’'. Decidiu-se orientar o segundo grau para a
profissionalização. Efetivamente, durante todo este período, não houve
nem iniciação à reflexão nem à profissão. Este estado de coisas precipitou
a decadência do ensino às custas do empobrecimento cultural do aluno.
Notadamente os professores de Filosofia ficaram sem desafio e sem campo
de ação.

b) Com o surgimento de algumas circunstâncias favoráveis,
por volta de 1975, o processo começou a reverter. Com efeito, os cursos de
pós-graduação em Filosofia trouxeram um novo alento aos professores e
aos alunos. Fundou-se, nesta época, a Sociedade de Estudos e Atividades
Filosóficas {SEAF ) que desencadeou uma campanha nacional pelo
retorno da Filosofia no 29 grau. Foram realizados 5 ( cinco ) simpósios
nacionais. Em todos eles reivindicou-se o retorno da Filosofia nos cursos
secundários. Os Departamentos de Filosofia reagiram, em todo o país, com
estudos sobre a matéria.

c) Este movimento criou condições para que, em outubro de
1981, se realizasse o I Encontro Nacional de Chefes de Departamento de
Filosofia organizado pelo Departamento de Filosofia da UFRJ. Na ocasião
foi votado o texto chamado '’Documento do Rio de Janeiro’' assinado por
29 chefes de Departamento. Entre outras coisas importantes recomenda-se:
que a Filosofia oferecida em nossas universidades seja:

1. Uma Filosofia que faça da problematização radical o seu
ponto de partida, desmitificando as verdades eternas, recusando as

aparências e buscando suas raízes histórico-sociais;

2. Uma Filosofia que dialogue com os pensadores do passado,
tentando inseri-los num contexto histórico-social;

3. Uma Filosofia que dialogue com as ciências, sem deixar de
questionar seu papel, seus limites e seus fundamentos

4. Uma Filosofia que se preocupe em contribuir para que o
jovem possa posicionar-se diante das propostas de sua sociedade;
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5. Uma Filosofia que procure compreender criticamente a
realidade como um todo, a fim de transformá-la, colocando-a a serviço do
homem;

d) Em novembro do mesmo ano de 1981 um grupo de
professores, reunido em Brasília, reafirmando o texto do Rio de Janeiro,
insistiu especificamente sobre a importância da reflexão filosófica sobre as
experiências vividas pelos jovens: “ A filosofia só possuirá um papel
relevante no interior do 29 Grau e para os adolescentes se for capaz de
contribuir, graças ao seu acervo de questões e de reflexões, para levar os
jovens à problematização de suas experiências e à expressão consciente
dessas experiências que são apenas vividas por eles. Isto significa que a
Filosofia só auxiliará o trabalho do pensamento se contribui para a
expressão verbal ( falada e escrita ) dàs experiências adolescentes,
rompendo dessa maneira o imediatismo simplificador das imagens ( meios
de comunicação de massa ) e o peso da cristalização das idéias { os
estereótipos e os preconceitos ).”.

e) Finalmente, em outubro de 1982, cerca de trinta chefes de
Departamento, reunidos em Goiânia, resolveram apresentar ao Ministério
da Educação um documento sobre “a reintrodução da filosofia no 29
grau”- Na verdade, em Goiânia fez-se um trabalho de síntese de tudo o que
foi feito nos anos anteriores. Aqui a filosofia é apresentada como uma
intencionalidade para a verdade, a ética e a liberdade. ”A introdução da
filosofia no 29 grau justifica-se:

Pela necessidade de formar o espírito crítico do aluno;

Pela condição que a Filosofia tem – graças à dupla
intencionalidade para o verdadeiro e para o bem – de prepará-lo;

Para a compreensão do mundo em que vive;

Para o equacionamento de seus problemas mais prementes;

Para a disposição a favorecer a convivência humana no
espírito de liberdade;

– Para a compreensão crítica da ciência“.

No dia 25 de abril de 1983, a Ministra da Educação, Esther de
Figueiredo Ferraz, recebeu uma Comissão que Ihe entregou o texto de
Goiânia. A Ministra acolheu com atenção o resultado de um longo trabalho
da comunidade filosófica, e garantiu tudo fazer para que a filosofia fosse
recomendada às Secretarias Estaduais de Educacão e aos Conselhos de
Cultura.

Por isso, o quadro negativo em que se inscrevia a filosofia, está
em fase de evolução positiva.
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III – UMA RAZÃO POSITIVA

Nos três documentos citados ( Rio – Brasília – Goiânia ) o
ensino da filosofia aparece sempre como forma excelente para ajudar o
aluno a formar-se numa consciência crítica do mundo que o cerca.

Esta é a principal e capital razão pela qual a filosofia é
reivindicada no 29 grau. A filosofia crítica é uma análise em profundidade
da experiência histórica, social, cultural.

Hoje, esta análise não pode prescindir do auxílio da ciência
notadamente das ciências humanas. A filosofia articula-se profundamente
com as diferentes disciplinas. É, por isso, que não basta simplesmente
restituir a filosofia ao segundo grau como disciplina salvadora da reflexão
crítica. Quando reivindicamos a filosofia no segundo grau clamamos por
uma transformação total da estrutura curricular.

Quando ligamos a filosofia às ciências, sobretudo humanas,
não significa que abandonamos a tradição filosófica. Pelo contrário. os
grandes mestres do passado são nossos interlocutores no debate dos
problemas contemporâneos. São convocados, através da leitura de seus
textos, a participar de nossos esforços para articular o sentido da existência
histórica contemporânea. Assim a filosofia é a experiência viva do pensar
que articula a experiência humana. Numa palavra. .a filosofia é a

consciência crítica do existir histórico contemporâneo. Esta consciência
pretende organizar coerentemente a experiência humana para que as

pessoas e a comunidade saibam situar-se, posicionar-se em face dos
eventos.

A organização da experiência inclui a busca de um sentimento
da existência histórica; cabe também à filosofia analisar o não-sentido das
ideologias, da organização das forças negativas que conspiram contra o
homem através da exploração, opressão, ditaduras etc. Finalmente a
filosofia crítica procura um horizonte global, um telos como animação do
processo histórico.

É nesta filosofia viva que se iniciam os jovens desde os cursos
secundários. Os jovens resistem à transmissão de um pensamento feito e
fechado. Importa ajudá-los a pensar filosoficamente a partir de suas
próprias experiências, iluminando-as com a luz que vem da tradição e dá
ciência. Esta é a perspectiva do Documento de Brasília: ’'A reflexão é um
trabalho do pensamento em contacto com experiências variadas: a
experiência da cultura ( o contacto com as obras culturais passadas e
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presentes ), a experiência da vida social ( a relação dos estudantes com seu
cotidiano familiar, escolar, de trabalho, aspirações coletivas etc. ), a
experiência da política ( a relação dos estudantes com a cidadania e com os
movimentos sociais ), a experiência psicológica ( desejos, aspirações,
revoltas, projetos de vida em face da sociedade e da pol ítica ).

A experiência, porém,- não é algo que traga imediatamente seu
próprio sentido, ao contrário, exige o trabalho do pensamento, a reflexão
que a decifre, compreenda e transforme”.

Temos certeza de que a Filosofia, assim entendida, ajudará a
transformação do ensino secundário em nosso País e, sobretudo, fornecerá
aos jovens abundantes elementos para posicionar-se com segurança em face
dos problemas de nossa época. Assim a filosofia passa a ser um discurso
vivo, contemporâneo, atraente e indispensável.
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NOTICIÁRIO CIENTI-FICO-CULTURAL

119 Congresso Mundial de Filosofia do Direito e de Filosofia Social, organiza-
do pela Associação Internacional de Filosofia do Direito e de Filosofia Social, reali-
zar-se-á em Helsinki, de 14 a 20 c# agosto de 1983, tendo como tema geral "Os fun-
damentos filosóficos das ciências jurídicas e sociais”. Temas dos seis grupos de tra-
balho: O direito e a sociedade; o direito e a moral; modelos de raciocínio jurídico;
sistemas jurídicos e sistematização do direito; conhecimento e valor no direito;
teoria geral do direito e ciências sociais. Tema da sessão especial: Direito e antropo-
logia. Endereço da secretaria do congresso: IV R – 83, B.P. 157, SF – 00171. HEL-
SINKI 17. Finlândia.

Segundo centenário da morte do Marquês de Pombal. Em comemoração do
evento, a Fundação Cultural Brasil-Portugal associada à editora Tempo Brasileiro
publicou, sob a coordenação de Antonio Paim, a obra Pombal e a cultura brasileira
( Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1982. 137 p. ). A maioria dos ensaios e das teses
foram apresentados no I Congruso Luso Brasileiro de Filosofia, organizado pela
Universidade Gama Filho e pela Universidade Católica Portuguesa em Braga em
fevereiro ch 1981. A obra contém estes textos: Categorias para análise da herança
pombalina na cultura brasileira, Antonio PAIM; O conceito de filosofia na época
pombal ina, Adolpho CR IPPA; O momento p«i®óg ico pombalino : referências biblio-
gráficas, Duarte KLUT; MeIo Freire e os primórdios do tradicionalismo, Tiago Adão
LARA; Azer«to Coutinho e o Seminário de Olinda, Elpídio Marcolino CARDOSO;
D. Rodrigo %usa Coutinho ( 1755/1812 ). Notícia bibliográfica, Antonio PAIM;
Persistência do patrimonialismo mcxiernizador na cultura brasileira, Ricardo Velez
RODRIGUES; Apêndice – Verbete Pombal do Dicionário de História de Portu-
gal, dirigido por Joel SERRÃO

Hom«lagem a J. Maritain, por ocasião da pasagem do 19 centenário de seu
nascimento, promovida pela Centro Dom Vital do Rio de Janeiro em 30 de novem-
bro c# 1982. Na abertura, falou o Prof. Sobral Pinto. Presidente do Centro. ressal-
tando a atualidade do f»nsamento cã J. Maritain e sua influência no Brasil. Coor-
anou a sessão o Prof . Tarcísio M. Padilha, Vice-Presidente. Contribuições apresen
tadas: J. Maritain. o apóstolo do tomismo moderno, Newton L.B. SUCUPIRA
Contribuição de Maritain à mcxierna democracia. Célio BORJA; Lembranças de dois
encontros com Maritain, Antonio C. VILAÇA; Caracterjgtjcu do pensamento de
Maritain. D. Irineu PENHA: O testemunho de J. Maritain Tarcísio, M. PADILHA:
Palavra de encerramento, D. Karl J. ROMER. As conferências =rão oportÜnamenté
publicaias pela revista Communio.

Diversas instituiçõ« científicas, culturais e universitárias do Rio de Janeiro
«tão programarxlo para o corrente ano uma «rie de conferências, cursos, debates
e publica,ões em comemoração da passagem de três antenários de importantes
filósofos contemporâneos : a) Nascim«rto de K. Jaspers 8 L. Lavelle; b) Morte de K.
Marx.

Semana de Filosofia, organizaia pelo Departamento de Filosofia da Univer-
sidade Fuieral do Maranhão em comemoração do 309 aniversário de fundação da
F AFI, no período de 25 8 :n c+ outubro de 1982, contou com o apoio de PREXAE
Projeto Rondon e Centro Tecnológico. Sob o título ''Filosof ia e Ciência”. foram
desenvolvidos estes nsuntos: Filosofia e física. Alexandre ROCHA ( UFRJ ); Fila
sofia e biologia, Karel Frans van den BERGEN (Universid«ie Fderal do Espírito
Santo ); Filosofia e sociedade, Estêvão de RserxIe MARTINS ( UnB ) : Filosofia
e matemática, Leônidas HEGENBE RG ( ITA e UNtCAMP ); Filosofia e psicologia
Creusa CAPALBO { UFRJ ); Cientificismo: nus ciclos no Brasil. Antonio PAIM
( UGF )



145

RESENHA

BORNHEIM. GeM A
O idiota e o espírito objetivo.
Porto Alegre, Globo, 1980. 210 pp.

O Prof. Gerd Bornheim dispensa quaisquer apresentações. É autor de diversos
livros sobre Sartre, Heidegger, Hegel e Marx, além de outros trabalhos em revistas,
entrevistas, conferências e cursos ministrados em todo o país. Seu livro Dialética,
Teoria e Práxis alcançou uma grande repercussão, tendo a sua primeira edição já
esgotada e a ngunda em vias de organização. Notáveis, tamkgm, seus trabalhos sobre
o teatro, principalmente O Sentido e a Máscara, livro pequeno, porém, de alto con-
teúdo crítico. Sua área de atuação presente concentra-se em torno da Estética, sendo
o presente trabalho a reunião de quatro ensaios inéditos.

No primeiro ensaio, que dá o nome ao livro; é discutido o último grande ensaio
de Sartre, O Idiota da Família cujo enfoque principal centra.se na impossibilidade de
esconder um homem : Flaut»rt.

Até que ponto pode-se conhecer o homem ?, eis a pedra de toque da análise
sartriana. O projeto humano implica a vivência que é o espaço interior temporizado.
O conceito de vivência é muito mais abrangente que o de consciência, já que essa
última atua apenas no plano racional enquanto que a primeira pressupõe um campo
irracional atuando abaixo do limiar da mnsciéncia.

A crítica do autor se faz em dois planos: No primeiro, analisa a relação dialé-
tica entre ser e fazer, isto é, o homem fazendo é que se faz e vice-versa. Logo, é a
própria história do homem, a sua ação que está em jogo. O homem é o produto da
sua história e, nesse aspecto, a sua biografia é tão importante quanto a sua obra.

No segundo, analisa o Espírito objetivo, ou seja, as condições sociaisr culturais
e ideológicas sem as quais o homem não é. O homem é o espelho de sua épocar da sua
sociedade, o que equivale dizer que n& somos os outros.

Sendo o homem multidimensional, equívoco, portanto, ele é o Singular-Uni
versal a que Sartre faz menção, O que Sartre mcxtra, na verdade, é que na análise
da vida de um homem, seja ele Flaubert ou o nu valet de chambre. conhecemos
sempre o mesmo homem. CHa homem, sendo outro que não ele mesmo. nunca se
reduz ao outro

A tese sartriana de que o homem é uma paixão inútil, porque reduzido a si
próprio, Bornheim opõe a antftBe – ele é uma paixão Útil, justamente porque é,
além de insubstituível, feito f»ra ser reinventaio a caia instante. ’'O Ser-nomur»
do“ dentro de determinado contexto histórico-social

Outro apecto fcxalizado é a relação entre a psicanálise, o marxismo e o pen-
samento sartriano. Não se pocü, nos dias atuais, prescindir dessa duas vertentes que
são pontos-chaves para qualquer hermenêutica, Porém, e este é um ponto básico
em toda a sua análise, não podemos reduzir o indivíduo à sua infância. Ele é condi-
cionado por ela, bem como traz as marcas do condicionamento social. mas transcende
essas limitações. Assim, tamküm, é que a arte não se reduz ao artista. O que a psica-
nálise explica é o processo criador e não, a obra de arte.

A arte não se explica; untese, eis tudo. Se9Jndo a palavras do próprio autor
''O sentido da arte não se revela na descok»rta de um ''mesmo” mais ou menos fi-
xo, e sim na vivência da obra como ''outra” que não as outras“ ( p. 67 ).

e FilosJPii OeutÂ:àlfdoiâepeNql:::àlfnésajpjçâuJ riiSggreáUalg: 7181?aoc 8IEil Je:1:3%
cientificista na atual conjutura em que- estamos inseridoé. Mostra o- já conheciao
problema de uma ciência em nada inocente, manipulada pelos poderes éada vez mais
absolutos, implicandase dialeticamente

Trata, tamtgm, da possível significação de uma filosofia brasileira.
Dao que o atual conceito de cultura é diferencial por oposição ao conceito

genéíico tradicional, tornase üisunia qualquer tentativa reducionista A propósito,



146

cita o autor Darcy Ribeiro quando expressa que “as culturas não são superiores
nem inferiores, senão diferentes” ( p. 138 )

Concluindo a sua análin, Bornheim indica que, embora a descoberta das di
ferenças traduza nada menos do que a crise do mundo Ocidental, esse '’mundo
partido” ao qual alude Gabriel Marcel, ela alarga os horizontes humanos. Sendo
o «culo XX o «culo da conscientização do homem, a consciência das diferenças
universal izase transcendendo as mesmas.

Dentro desse contexto, o papel da Filosofia só pode ser eminentemente
crítico, questionador da realidade nacional vigente e suas connqüentes vinculações
ideológicas.

Para finalizar, analisa no quarto ensaio os impasses da categoria da totalidade
em Hegel

O sentido do processo dialético desemboca numa Teleologia que assegura
a Idéia Absoluta. o ’'Sistema da Ciência“. Porém. se a síntese hegeliana explica
tudo, ela nada explica, já que para o nosso tempo o importante é pensarmos “a dife-
ren(,a enquanto diferença”. Este é o impasse heideggeriano que pensa o Ser enquanto
desvelamento. morada do sentido. não mais como conceito absoluto.

A nossa dimensão histórica é medida pela noção de descontinuidade, rup-
tura, corte epistemológico. Desde já, todo e qualquer vínculo com a categoria da
totalidade está cortado.

Dadas essas premissas, onde buscar o sentido do processo dialético ? Respon-
de o autor que foi Sartre, depois de Marx, quem levou às últimas conseqüências
a crítica à totat idade através da distinção entre totalidade e totalizaçã).

O conceito de totaliza<,'ão indica a perenidade do processo dialético já que
o homem e a natureza implicam-se numa relação contraditória, desconhecendo
qualquer síntese superadora.

No horizonte da experiência humana, duas vias nos remetem à categoria da to-
talidade. Uma chlas referese à obra de arte. síntese da totalidade concreta, realiza
da. A outra diz respeito à práxis humana

Cat»ria aqui colocar uma proposta ao leitor. Repensar o papel da arte como
mobilização da afetividacü, quebrada pelo pensamento conceptual objetivante.
Assim servIo. ela harm«liza os contrários no homem e na natureza, fundindc>os
numa mesma totalidade desalienante, porque fruto de um diálogo prof ícuo, sempre
crescente e renovado.

Maria Helena Zl LBERBERG
Doutora em Filosofia – UFRJ

GUERREIRO RAMOS. Alberto.
A nova ciência das organiz89õ«: uma reconceituação da riqueza das nações.
( The rnw science of organization ). Tr«l. de Mary Cardoso_
Rio de Janeiro, Ed. da Func8ção Getúlio Vargas, 1981. XXII, 210 pp.

Trata.se (k uma obra que surprnnch o estudioso de filosofia pelo seu con-
teCIdo. É que. «>esar do caráter técnico. a se julgar pelo título, o livro se dewn'
volve numa direção eminentem«tte filosófica na m«iida em que prcx;ura mcxtrar os
fundam«ltos última que estão na ban da teoria da organização

Em linhas çprais, Guerreiro Rama descreve como tcxia a teoria mcxierna da
orgpnização está fundada no conceito de razão entendida como cálculo utilit&
rio (% conseqüências, por ele denominaia Fiacbnaldaíe Funcional.

À racionalidaie funcional opõe a racionalid«Je substantiva, a única capaz de
determinar %lidam«lte a «sência da verdac#ira política, sendo ao mamo tempo o
requisito essencial para a vida humana bem organizaJa.



147

Em apoio à sua tese invoca a autoridade de Max Weber, com base no que o
sociólogo alemão teria concluído n tivesse tido a experiência das circunstâncias
históricas presentes, em que os efeitos negativos da concepção funcional da raciona-
lidade se -fazem sentir na organização social. Com efeito, quando Max Weber fez
a distinção entre Zweckrationalitaet ( racionalidade funcional ) e Wertrationalitaet
{ racionálidade substantiva ) considerou ambas como alternativas igualmente válidas
por não ter condições de testar as suas conseqüências.

Segundo Guerreiro Ramos, a' organização social das sociedades industriali-
zadas do Ocidente se desenvolveu conforme os critérios da racionalidade funcio-
nal. dando como resultado a sociedade centrada no mercado, cuja expressão maior
é a sociedade norteamericana.

Esta sociedade reduziu o homem a uma só dimensão: a do mercado. Por isso é
uma sociedade unidimensional que aliena o indivíduo, esvaziandoo de sua verdadeira
essência.

Ante essa realidade Guerreiro Ramos propugna e defende a possibilidade de
uma saída através da constituição de grupos, mais ou menos reduzidos, em que o
indivíduo possa realizar-se mais plenamente, fugindo aos determinismos impostos
pela estrutura e mentalidade de mercado da sociedade existente.

Infere.se que o ideal seria a transformação radical da sociedade, substituindc>a
por outra que respondesse aos critérios da racionalidade substantiva. Mas, ante a sua
inviabilidade concreta e imediata, opta-se pela criação de espaços mais ou menos
amplos onde esse critério possa ser aplicado.

No conjunto, o livro de Guerreiro Ramos aborda dois temas bem ckfinidos: a
questão da Racionalidade e a questão das condições para que tanto a Ciência Social
quanto a Ciência da Organização sejam verdadeiramente científicas,

O desenvolvimento desses temas leva o autor a uma crítica das sociedades
industrialmente desenvolvidas, com a proposta de sua total transformação para
que o homem, enquanto indivíduo, possa recuperar a sua essência que é constituída
de liberdade e de autonomia.

É importante salientar os veículos que esta obra tem com as anteriores, do
mesmo autor, em particular com ''A Redução Sociológica’', publicala em 1958
pelo ISEB. Em todas é manifesto o quanto a fenomenologia influiu na reflexão do
pensador brasileiro capacitando-o para a produção de uma análise da sociedade
contemporânea, análise que pode ser considerada uma das mais lúcidas de nossa
época

J. Silveira da Costa
Departamento de Filosofia – UFRJ
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EPISTEMOLOGIA – FILOSOFIA E HISTÓRIA DAS CIÊNCIAS

ALVES, Ephraim Ferreira. A fé do cientista e a do crente. Petrópolis. Vozes, 1982.
205 p. ( Publicações CID. Filosofia/5 )

Tomando como ponto de partida as investigações e as contribuições da Epis-
temologia mcxierna, o autor pretende ver em que medida é poul’vel um diâ
lc40 entre a ciência mcxierna e a fé cristã. Para tanto. levanta uma série de
questões, a saber: Ciência significa sempre objetividade e exatidão ? Fé será
apenas mitologia ou, pior, resíduo supersticioso de outras eras mais ''primi-
tiva’' ? Pode.se considerar a Igreja como intolerante por causa do desfecho
do caso Galileu ? A fé se baseia sempre no mistério ? Quê, ou quem pcxieria
fazer a mediação para um possível diálogo entre ciência e fé e, posteriormen-
te, frutuosa colaboração, para alívio dos males que afligem a humanidade ?

ALVES, Rubem. Filosofia da ciência: introdução ao jogo e suas regras. São Paulo,
Brasiliense, 1981 . 2 IO p.

Como o subtítulo indica. a obra é redigida num estilo muito acessível, apro.
veitôndo as experiências e as observações do dia-adia, sem deixar de tratar
dos problemas mais importantes, levantados pela ciência enquanto conhe-
cimento e enquanto prática no mundo atual. Os títulos do índice dãanos
uma idéia da temática: O senso comum e a ciência: em busca de ordem;
m(xielos e receitas; decifrando mensagens cifradas; pescadores e anzóis; a apos-
ta; a construção dos fatos; a imaginação; as credenciais da ciência; verdade
e bondade. O livro pretende tamt#m desmitificar a figura do cientista em nossa
sociedade, julgado a pessoa que pensa melhor do que as outras.

BOCK, Kenneth. Natureza humana e história: uma réplica à sociobiologia.Traluc,ão de
Nathanael C. Caixeiro. Rio de Janeiro, Zahar, 1982. 174 p. ( Biblioteca de
Ciências Sociais. Sociologia )

A explicação das diferenças sociais e culturais constitui tarefa das ciências
humanas e essa explicação deve emanar da própria história do homem, e não
da biologia ou da etologia comparada. O ser humano é único exatamente
por ter tanto uma evolução orgânica quanto uma história sóciacultural
Pensalor« como Arist6tel«. Descartes. Rouseau e, nbretudo. Darwin. são
discutidos a fim de melhor tentar ver o lugar do homem entre os animais.
Mas é, principalmente. a perspectiva vitoriana das teorias de Darwin e as con.
clusões da nciobiologia que são anal isaias com uma argumentação muito densa.

JAPIASSU, HIlton. Questões q>içt8molôgicas. Rio de Janeiro. Imagof 1981. XII + 1 73 p.
( Série Logoteca. )

Os textos reunidos no livro têm constituído d)jeto de discussão em seminâ
rios de estudos. Na bae, ''uma preocupação fundamental: a de expressar
uma intenção filosófica de tentar compreender a lógica interna de uma tensão
que se inscreve no interior mesmo das práticas científicas quando epistemo-
logicamente interr09adas'’ ( p. VII ). A concepção do real, o problema da ver-
dale, da História das Ciências. da objetividac%, o estatuto epistemológico
das Ciências Humanas e problemas colocados pela Psicologia, como a questão
da m«iida, do reducionismo e da teoriza<,ão, formam os eixos do debate.

KOYRÉ , Alexandre. Egtudos de história do pwlsam«rto científico, PrefáCIO de Re
né Taton. Traiução e revisão técnica de Márcio Ramalho. Rio de Janeiro,
ForenseUniversitária; Brasília, Ed. Universidade de Brasília, 1982. 388 p.
( Campo teórico. )

Da m«ma coleção constam os seguintes títulos: Do mundo fechaio ao univer-
so infinito, do mesmo autor; O nascimento da clínica. M. Foucault; O normal
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e o patológicor G. Canguilhem. Os artigos e ensaios reunidos no volume
Es1.ud'os de -história do pensamento científico esclarecem diversos aspectos
da gênese dos grandes princípios da ciência m(xierna, como Aristotelismo
e pl–atonismo na– filosofia da Idade Média; o pensamento moderno; a contri-
bÚiç,ão científica da Renascença; as origens da ciência moderna: uma nov 9
intérpretaq'ão; as etapas da cosmologia científica; Leonardo da Vinci 500
anos depois; a dinâmica de Niccolõ Tartaglia; Giambattista Ben«ietti, crítico
de Aristóteles; Galileu e Platão; Galileu e a revolução científica do século
xviI: Galileu e a experiência dê Pisa: a propósito de uma lenda; o ''de motu
gravium'’ de Galileu : da experiência imaginária e de seu abuso; "traiuttore-tra-
ditore’' a propósito de Copérnico e de Galileu; atitude estética e pensamento
científico; uma experiência de medida; Gassendi e a ciência de seu tempo;
Bonaventura Cavalieri e a geometria dos contínuos; Pascal sábio; perspectivas
da História das Ciências.

MACHADO. Roberto. Ciência e saber: a trajetória da arqueologia do Foucault. Rio
de Janeiro, Graal, 1981. 218 p. ( Biblioteca de Filosofia e História das Ciên

)cias, 11

O livro apresenta a tese de doutoramento em filosofia, defendida pelo autor
na Universidade de Lovaina. Divide-se em duas partes. "A primeira, intrcxiu-
tôria. expõe a história epistemológica de G. CarBuilhem a partir de três pon-
tos que melhor nos permitem dar conta de sua metodologia: o conceito cientí-
fico. a descontinuidade histórica e a normatividade epistemológica. A segunda
parte analisa a história arqueológica de Michel Foucault. O primeiro capí-
tulo é dedicado a Histoire de la folie, o segundo a Naissance de la clinique,
o terceiro a Les mats et in chos8s'’ ( p. 14 ). Em cada um deles é apresentada
a tese central do livro, procurando dar conta da argumentação que o estru-
tu ra, retomando a problemática do conceito, da descontinuidack e da norma
tividade. No último capítulo, de conclusões, é exposto o projeto aQueo16-
gico tal como foi formulado em Archéologie du savoir. Finalmente, são
assinalados os limites temporais da história arqueológica, apresentando, a
partir de sua qu«tão central, o projeto, que está na base de SUNeill8r et pu-
nir, La volonté de savoir e dos cursos do Collàge de Franco – de uma genea
logia do poder.

MOSC)UER A, Juan Jo« Mouriõo. Teoria da cBncia, Porto Alegre, A BOESTE/
EST.1982. 159 p. ( Pensamento. 11 ). ( Endereco da EST: Rua Paulino Cha-
ves, C. P. 35 – 90000 – Porto Alegre – RS. )
O curso. ministraio com esse título aos alunos de Pó&Graduação em Educ«'ão
da UFRGS em janeiro de 1980, contém o registro das conferências e dos
debates. efetuados numa linguagem simples e coloquial. Em seu aspecto gIn
baI. apresentam uma visão crítica e evolutiva dos movimentos científicos
até o século XX. Nnsa direção e com esse espírito, são analisados a origpm
e características gerais da ciência e o papel do cientista na sociedaie; o proble
ma da teoria e da filosofia da ciência; o método científico e os passos da pes-
qu isa científica,

SCHWARTZM AN, Simon. Formação da comunidale científica rn Brasil. São Paulo,
Ed. Nacional; Rio de Janeiro. FINEP, 1979 . 481 p. ( Biblioteca universitâ
ria; série 8; Estudos em ciência e tecnologia, v. 2 ).
A pesquisa contou com a colaboração de: Antônio Paim, Carla Costa, Márcia
Bandeira cü Melo Nunes, Maria Clara Mariani, NaIja Volia Xavier e Souza,
Ricardo Guedes Ferreira Pinto. Tjerk Guus Franken. E as entrevistas com
cientistas brasileiros ficaram a cargo do Centro de P«luisas e Document+a
em História Contemporânea da Fundação Getúlio Vargas, na p«soa de Asp&
sia de Alúntara Camargo. O livro examina o dBenvolvim«ItO da atividaJe
científica no B rail, tendo como pano de fundo, por um lado, a ciência mun-
dial de cada época, e por outro, as condi(,&s culturais, política e institucio
nais do país. Mostra que condições favorecem ou prejudicam o desenvolvi-
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mento da ciência brasileira, e como os dilemas clássicos dos dias de hoje
têm sido vividos e enfrentados, buscando proporcionar entendimento mais
aprofundado da natureza social da atividade científica. São estes os grandes
títulos do Sumário: Ciência e comunidade científica; a herença intelectual
e cultural do séc. XVIII; ciência e «Jucação superior no Brasil do séc. XIX;
a entraia no séc. XX e a consolidação das principais tradições de p«quisa;
ap®eu e crin da ciência aplicada; a busca de alternativas; a Universidade
de São Paulo; da ciência amadora à ciência profissional; três baes da ciência
mcxJerna no Brasil: a física, a química e a genética; as últimas cHcadas. Além
das abundantes referência bibliográficas ( p. 313 – 32 ), o livro traz em
apêndic« a cronologia da ciência brasileira ( pp, 333 – 46 ), as notas bio-
gráficas sd)re os entrevistados 1 p. 447 – 62 ) e o índice onomâstico.

THUILLIER, Pierre. L« biologistes vont-ils prendre le pouvoir ? La sociobiologie en
questibn: 1. Le oontexie et fenjeu.- Bruxelles,- Editions Complexe, l981.
327. p, ( De la Science. )
Thuillier é professor e pesquisador no campo da epistemologia e da história
das ciências da Universidade de Paris VII e redator da revista La Recherche.
A convite da PUC/RJ e do CNPq, ministrou no Rio de Janeiro no período
de 6/5 a 10/6/80 um curso tendo como título '’O estatuto social da ciência''
A partir, sobretudo de Edward O. Wilson, a sociobiologia é concebida como
vasta doutrina capaz cã explicar o conjunto do comportamento humano.
Desta maneira, os sociobiologistas se apresentam explicitamente como os
"navos moralistas’'. Thuillier m«tra como as hipóteses e as teses de Wilson,
de Dawkins e de Barash não são neutras: elas repousam em opções filosóficas
discutíveis e encarnam uma ideologia particular. Entre os temas analisados
pelo autor, pochm ser destacados os seguintes: Biologia e sociedade; moral
e manipulação de genes; as contribuições e as discussões de Lorenz, Monod e
a sociobiologia como ciência e como filosofia; as “ilusões da igualdade” e
do ''darwinismo social''; o impacto social e cultural, o determinismo social,
o racismo e o uxismo: o “materialismo científico’' de Wilson-Tournesol:
ética e natureza; as vicissitudes da ciência e da ideologia; a mensagem darwi-
ni8n8 segundo Clémence Royer. Uma ampla bibliografia, embora o autor
a denomine de ''sumária" ( pp. 313 – 21 ), e um írxiice or»rnástioo encerram a
obra

THUILLIER, Pierre. Darwin & Co. Bruxelles, Édit}ons Complexe. 1981. 210 pp.
( De la Scknce. }

A obra foi lançada em prepar«'ão das comemoraç&s do centenário da morte
de Darwin ( 18C)S1882 ). A teoria darwiniana da evolução +arece hoje ainda
como contribuição fundamental no campo da biologia. Ma e Darwin e o
darwinismo fazem parte da história das ciências, constituem tamtüm capí-
tulcB muito importantes da história social e cultural. Thuillier quer mostrar
a relações que a ciência darwiniana tem mantido com o contexto político,
filosófico e religioso. Interesses cognitivos e ideológicos se unem ou se afron-
tam, bem como quest&s relativas ao “valor'' du teorias interferem com pree
cup«õe6 Hática& Como é que Datwin lüle fazer aceitar suas t«« no oontex-
to séniocultural da Inglaterra vitoriana ? Por que grandes naturalistas se recu-
saram a se ''converter" ao evolucionismo ? Como explicar que uma estranha
lenda tenha mrrkio por tanto tempo a respeito das relações ck Marx e
Darwin ? Qual o papel que o evolucionismo tem desempmh«io no deBn-
vimento do eug«rismo e da ichologia racista ? Para responder a e«a e outra
qu«tões, Thuillier evoca alguns personagens significatívo$ como Agmiz;
Galton e Macfarlane Burr»t, afirmando que Darwin e seus sucessores não se
submetom Dani%mente aos "fatos'': eIB os oonstroem e os interrogam,
apoiandae em diversos pre«upostos. D«ta mareira, 4>arecem claramente
os limites da "okietivid«le’' científica.
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WILSON. Edward Osborne. Da natureza humana Tradução de Geraldo Florsheim e
Eduardo D'Ambrosio. São Paulo. T.A. Queiroz; Ed. da Universidade de
São Paulo, 1981. 263 p. ( Biblioteca cb ciências nattlrais, v. 6 ).
Wilson é um dos mais renomaios entomologistas da atualidade. O livro em
apreço é o terceiro de uma trilogia: The Irseat Socioti« ( 1971 ); Sociobio
logy: The New Synthüsis ( 1975 ); On Human Nature ( 1978 ). O último
capítulo do livro SociobicHogy: The New Synthuis é intitulado '•O Homem:
da Sociobiologia à Sociologia''. Neste, Wilson afirma: ''Oi- princípios bio16-
gicos que agora parecem estar operando razoavelmente Um para os animais
em geral, podem ser proveitosamente estendidos às Ciências Sociais’' ( Da
natureza humana, p. XI. ) Assim, ele mostra como a evolução deixou marcas
na maioria das atividades humanas, como os padrões de generosidade, de auto-
sacrifício e adoração, assim como a sexualidade e a agressão revelam suas
profundas raízes na vida dos bandos de primatas cq'«iores de gran(hs animais
na última Idade do Gelo. Wilson objetiva então mostrar como a revolução
darwiniana, através do pensamento biológico, está no centro das ciênéias
sociais e das humanidades, e a teoria socíobio16gica é compatível com uma
ampla perspectiva humana e i9ialitária. A diversidade humana deve ser pres8r-
vada como uma riqueza, e não simplesmente tolerada. A filosofia subj-acente
ao pensamento de Wilson vem suscitando acaloradas polêmicas. Para se ter
idéia da importância e atualidade do debate, basta ler, por exemplo, os traba-
Ihos c% Thuillier e o livro de K. Bock. Natureza humana e hbtôria: uma ré-
plica à saci(Biologia.

FILOSOFIA POLÍTICA E SOCIAL

ARENDT, Hannah. A condição humm& Tradução de Roberto Raposo e introdução
de Celso Lafer. Rio de Janeiro, Forenn-Universitária e Salamandra: São Patilo
Editora da Universidade de São Paulo, 1981. 339 pp.
9 que proponho nas páginas que se seguem é uma reconsideração da condi-

çao humana à Iuz de nossas mais novas experiências e nossos temores mais
!ecentes’' € p. 13 >. Por isso o livro limit&se a uma discussão da condição
humana, das esferas pública e privaiaf do laborf do trabalhof da açã)f da
vita activa e a era mcxierna, estudando ao mesmo tempo as capacidades huma-
nas decorrentes da condição humana e as origens da alienação no mundo
moderno. Da mesma autora, convém lembrar outras d)ras traduzidas em
portuwês: Entre o pmado e o futuro ( Perspectiva ); Crbes da República
t Perspectivar 1973 i; As or@ns do totalitafismo. 1.' Anti-nmttismo–Ug
trulnaIllde paler ( Documentário, 1975 ); 11. Imp8rialismo, a expr8são do
wler € Documentário, 1976 }; 111. Totalttarismo, o püroxismo'do pMot
1 Documentário, 1978. ) - - '

BELL, Daniel. O fim da ideologia Trad. por Sérgio Bath. Brasília. Editora Univer.
sidade ch Brasília, 1980. 336 pp. ( Pensamento políticop 11. )
Os ensaios tratam das mudanças sociais ocorridas nos Estados Unidos na
décaJa de 1950, m«trando principalm«lte como muitas teorias sociais sobre
os Estados Unidos são inadequaias por causa da aplicq,ão acrrti1,.a b–ex1„»riên_
cias da vida norteamericana ch itBias recolhida da sociologia eurc4>éia. Den.
tre os temas estudadosf p(xiem(x destacar os seguintes: Desaparecimento do
capttalbmo familiar; reexame da ''Eltte do Poder"; perspecti%i ck) l,npttalbmo
r»rt&ameíicarn: Keynes, Schuml»ter e Galbra}th; a “Direita Radiinl'' e as
ideolcuias da cgcada (h 1950; o crime como mcxio ck vida; o capitalismo do
proletariado; o trabalho e seus prd3lemas; o fracasso do socialismb norte_ame
ricano; a mentalidach ck três geraç&s; dois caminha a partir de Marx: os
temas da alienação e da exploração, e do controle pelos trabalhadores, no pen-
samento socialista; o fim da i(hologia no mundo ocidental.

BOBBI S). Noíberto. A teoria das fomI« do nverno. Trai. de Sérgio Bath. Brasília,
Edttora da Universkialede Brasíliaf 1980. 169 pp. ( Peruam into lx>lÍtia3r 17. i
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A tipologia das formas de governo é um tema recorrente. Começando com a
filosofia grega e chegando ao limiar da Idade Contemporânea, o autor exami-
na em cada período alguns pensadores julgados exemplara, dentro de um
objetivo puramente conceitual : Platão, Aristóteles, Políbio, Maquiavel, Bodin,
Hobbes, Vico, Montesquieu, Hegel e Marx. É uma tentativa do ponto de vis-
ta da história das idéias.

GUSDORF, Georges. Impases e progr«sos da libe«l«le. Trad. de Homero Silveira.
São Paulo, Convívio. 1979. 128 pp. ( Temas atuais, 2. )

''A quatão das liberdades faz parte de uma retórica explorada por uns e por
outros, ao sabor das suas paixões e de seus interesses, sem que se dê ao tra-
balho de se interrogar sobre o que são verdadeiramente essas lit»rdades e es-
ta liberdade às quais todos dedicam discursos inflamados“ ( p. 15 ). Nessa
linha de reflexão. o filósofo francês desenvolve estes assuntos: l-dolos e fantas-
mas libertários; democracia e terrorismo; a moral permissiva; lit»rdade em
condição humana; a liberdade de todos os dias; elogio da disciplina.

H ABERM AS, Jürgen. A crise de legitima;,ão no capitalismo tardio. Trad. de Vamireh
Chacon. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1980. 179 pp.
A obra divide-se em três grupos de temas: 1 ) Um conceito científicosocial
de crise. Crises de sistema elucidadas através do exemplo do ciclo de crises Ii-
berais capitalistas. 2) Tendências de crise no capitalismo avançado. Teoremas
da crise econômica, teoremas de racionalidade, de legitimação e motivação da
crise. 3) Da lógica dos problemas de legitimação.

MARQUES. João Benedito de Azevedo . Democracia. violência e direitos humanos.
São Paulo, Cortez/Autores Associados. 1982. 102 pp. ( Polêmicas do nosso
Tempo, 2. )

O livro condensa uma série de assuntos da atualidade: Espírito de fraternidade
democracia; direito à lit»rdade de pensamento, à vida e à incolumidade ff.
sica, à prisão legal e a uma punição justa, ao bem4star social ; o preconceito
racial e a demuracia racial : o Ministério Público e os direitos humanos: o
novo céxiigo de menores; os cristãos e os direitos humanos; .Declaração Univer-
saI dos Direitos Humanos, dos Direitos da Criança e a Declaração dos Povos.

UTZ. Arthur. Entre o neoliberalismo e o neomarxismo: uma filosofia de caminho
alternativos. Trad. de Edwino Aluysius Rover. São Paulo, EPU/EDUSP, 1981
155 PP

A obra analisa os pressupostos filosóficos da economia lit»ral tradicional e
da economia planificada, bem como as indicações dos possíveis caminhos
alternativos, em especial de Ota Sik e do que se cunhou com a expressão
“organização social da economia de mercado“. O Terceiro Caminho preten
deria realizar o aspecto humano da economia e seu sentido

( Bibliografia elaborada por Alino Lorenzon
Departamento de Filosofia – UFRJ )
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